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Caldeiraria  Geral 


Inox  - Cobre  - Ferro 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-acucareira  do  Brasil 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  EIVES  - MARJLLER 


★ MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

★ AQUECEDORES 

★ CLARIFICADORES 

★ EV  AP  ORADORES 

★ VÁCUOS,  ETC. 
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FORNALHAS  INDUSTRIAIS 

(em  organização) 


Tem  o prazer  de  informar  a 
abertura  desta  firma  no  país, 
sendo  uma  de  suas  futuras 
atividades: 


Projeto  e instalação  das  mun- 
dialmente conhecidas  forna- 
lhas "WARD"  para  queima 
de  bagaço,  os  que  se  impõem 
por  sua: 


Eficiência 

Fhicilidade  de  limpeza 
l’i‘od  lição  de  va]ior 
Baixo  custo  de  niaiiutenção 
Adajitahilidade  jiara  queiinav 
vários  combustíveis 


Nosso  escritório  técnico  está 
em  condições  de  solucionar 
todos  os  problemas  relacio- 
nados ao  ramo. 


FOtnOS  DIIIID 


Caldeira  BW  de  450  de  superfície,  equipada  com-  uma  fornalha  WARD  , pa.-a 
produção  máxima  de  12.000  kg/hora  de  vapor,  queimando  exclusivamente  bagaço.  Como 
combustível  auxiliar  pode  ser  usado  óleo  cru  ou  lenha,  simultânea  ou  separadamente. 

BIQELOW  LIPTAK  DO  BRASIL  — FORNALHAS  INDUSTRIAIS 
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NOTAS  E COMENTÁRIOS 


relatório  da  safra  de  1959/60  dá  um  quadro  seguro 
da  economia  canavieira  no  período  findo.  A fabri- 
cação de  açiicar  de  usina  somou  50.864.051  sacos 
no  valor  de  47  bilhões  de  cruzeiros,  e a de  álcool 
de  todos  os  tipos  451.505.024  litros,  no  valor  de 
4 bilhões  de  cruzeiros.  Basta,  pois,  o valor  conjunto  de  ambos 
os  produtos,  superior  a meia  centena  de  bilhões  de  cruzeiros, 
para  expressar  a importância  da  economia  canavieira  na  vida 
do  país.  No  entanto,  como  é evidente,  o açúcar  e o álcool  são, 
nas  regiões  produtoras,  especialmeute  no  Nordeste,  elementos 
fundamentais  da  vida  regional,  merecedores,  como  tais,  do  per- 
manente interêsse  que  o Estado  lhes  dispensa  através  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool. 

Em  relação  às  duas  grandes  zonas  produtoras  do  Brasil,  a 
situação  na  safra  apresentou-se  da  seguinte  forma . O Sul 
fabricou  30.731.247  sacos  de  açúcar,  ou  seja,  60,4%  da  pro- 
dução brasileira,  e o Norte,  20.132.804  sacos,  o que  vale  dizer 

39.6  % da  produção  global.  No  tocante  ao  álcool  o desdobra- 
mento foi  de  327 . 190 . 369  litros,  correspondendo  a 72,5  % do 
total,  para  a produção  sulista,  e 124.314.655  litros,  equivalendo 
a 27,5  % para  a produção  nordestina . 

Merece  referência  especial  a expansão  verificada  no  con- 
sumo interno  do  açúcar.  Na  safra  de  1959/60  a procura  domés- 
tica subiu  a 36.853.357  sacos.  Em  relação  à safra  imediata- 
mente  anterior  houve  um  acréscimo  de  563.033  sacos,  ou  seja, 

15.7  %;  em  confronto  com  a de  1957/58  o aumento  da  procura 
foi  de  5 . 283 . 925  sacos,  quer  dizer,  15,7  % . O consumo  per 
capita  elevou-se,  na  safra  de  1959/60,  a 35,8  quilos,  contra  35,3 
em  34,5  quilos,  respectivamente,  nas  duas  safras  imediatamente 
anteriores . 

Cabe  considerar  que  a política  canavieira,  e o seu  princípio 
fundamental,  o equilíbrio  estatístico,  ficaram  plenamente  pre- 
servados na  safra  em  referência.  Embora  a estimativa  da 
produção  se  elevasse  a 61  milhões  de  sacos,  a produção  auto- 
rizada, tendo  em  vista  precisamente  o atendimento  daquela 
política  e daquele  princípio,  foi  de  50.894.780  sacos,  pràtica- 
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mente  mantida,  como  se  pode  ver  no  confronto  com  o total 
l'al»rica<lo  de  5<i.SG-t.051  sacos. 

().s  demais  dados  relacionados  com  a safra  refoiçam  a 
Opinião  acima,  isto  é,  que  a atuaçao  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  foi  de  molde  a garantir  a continuidade^  de  um 
esquema  econômico  que  se  vem  revelando  dos  mais  ajustados 
a realidade  brasileira  através  da  sua  aplicação  liá  cêrca  de 
trinta  anos.  Trata-se,  certamente,  de  um  fato  dos  mais  elo- 
(jüentes,  ])ois  nessas  três  décadas  a economia  brasileira  expe- 
rimentou in-ofundas  transformações  e enfrentou  crises  diversas, 
sem  que  a economia  canavieira  visse  comprometida  a sua 
capacidade  de  expansão  ou  tivesse  anulado  o seu  ritmo  de 
progresso. 

A fidelidade  às  normas  básicas  da  política  canavieira  tra- 
çada nos  jirimeiros  anos  da  década  dos  trinta  não  significa,  no 
entanto,  imobilismo  ou  impossibilidade  de  renovação.  Pelo 
contrário,  dentro  dos  princípios  fundamentais  houve  sempre 
margem  para  enfrentar  a conjuntura  e ensejar  soluções  capazes 
»le  superar  as  dificuldades  surgidas.  Esta  constatação  é,  cer- 
ta mente.  o melhor  dos  argumentos  para  evidenciar  o acêrto  de 
uma  política  e a mais  forte  das  razões  para  preservar  a sua 
validade  futura . 


ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  DO  S.  T.  A. 
EM  ALAGOAS 

A Inspetoria  Técnica  Regional  de  Ma- 
ceió enviou  à Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução do  I.  A.  A.  a relação  das  usinas  c 
dos  fornecedores  de  cana  que  são  assistidos 
pelo  S.  T.  A.  no  que  se  refere  ao  preparo 
de  suas  fórmulas  de  adubação  e no  enrique- 
cimento da  torta  de  filtro  ou  outra  matéria 
orgânica,  existente  ou  produrida.  Escia"- 
rcce-se  que  não  é mais  no  preparo  do  com- 
posto e sim  nas  misturas  quimico-orgânicas 
que  são  manipuladas  nas  próprias  usinas  ou 
fazendas  de  fornecedores. 

As  usinas  relacionadas  são  as  seguintes: 
Bititinga,  Cachoeira  do  Mirim.  Caeté.  Ca- 
maragibe.  Campo  Verde.  Capricho,  Coru- 
ripe,  João  dc  Deus,  Laginha,  Ouricuri, 


Conceição  do  Peixe,  Santa  Amália,  Terra 
Nova,  Santo  Antônio,  São  Simeão,  Triunfo 
e Uruba.  As  usinas  Central  Leão,  Santana, 
Serra  Grande  e Santa  Clotilde  estão  sempre 
em  contacto  com  o agrõnomo-canavieiro  da 
Inspetoria  Técnica  Regional,  discutindo 
assuntos  técnicos  correlatos  e tomando 
conhecimento  das  pesquisas  do  S.  T.  A.  R. 

O número  de  fornecedores  sssistidos 
pelo  referido  órgão  se  eleva  a 51,  revelando 
ainda  o Chefe  da  Inspetoria  Técnica  Re- 
gional que  os  trabalhos  publicados  no  Brasil 
Açucareiro,  de-  autoria  do  Engenheiro- 
Agrónomo  Hamilton  Soutinho,  Chefe  do 
S.  T.  A.R.  em  Alagoas,  são  todos  transcritos 
no  Boletim  da  Associação  dos  Fornecedores 
de  Cana,  jornal  mensal  dêsse  órgão,  e muito 
têm  concorrido  para  o fomento  da  adubação 
quimica.  pelas  fórmulas  ali  indicadas. 
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O AÇÚCAR  COMO  MATÉRIA-PRIMA 
PARA  A INDÚSTRIA 

Certos  produtos  agrícolas,  como  o açúcar, 
não  têm  escoamento  satisfatório.  É que  a 
produção  açucareira  mundial  aumenta  duas 
vêzes  mais  ràpidamente  que  o consumo.  O 
problema  tem  preocupado  tanto  as  Nações 
Unidas  como  o Conselho  Internacional  do 
Açúcar,  conforme  acentuou  recentemente  a 
revista  La  Sucrerie  Belge. 

Ao  mesmo  tempo,  espera-se  que  a Quí- 
mica encontre  um  meio  de  transformar  o 
açúcar  em  produtos  de  mais  fácil  colocação 
nos  mercados.  Trata-se  de  uma  idéia  de 
grande  alcance  econômico.  Não  é de  hoje 
que  a Fundação  de  Pesquisas  Açucareiras 
dos  E.  U.  A.  vem  se  dedicando  a êsses  tra- 
balhos de  pesquisa  e desenvolvimento.  As 
pespectivas  são  amplas,  uma  vez  que  a ren- 
tabilidade dos  novos  derivados  do  açúcar  é 
considerável . 

As  pesquisas  orientadas  em  tal  sentido  já 
obtiveram  combinações  cuja  ação  detergente 
sôbre  seus  similares  sintéticos  e produtos 
de  beleza  é excelente. 

Outros  subprodutos  do  açúcar  podem  ser 
utilizados  como  matéria  para  certas  folhas 
de  plásticos,  sobretudo  as  que  se  destinam 
à embalagem  de  alimentos.  Uma  terceira 
categoria  dêles  são  básicos  para  formarem 
a síntese  de  produtos  fito-farmacêuticos  e 
outros  químicos.  Tais  mercadorias  já  ga- 
nharam o mercado  internacional. 

Os  trabalhos  de  pesquisa  e desenvolvi- 
mento chamaram  a si  o problema  da  fabri- 
cação de  plásticos  oriundos  do  açúcar.  Neste 
particular  os  químicos  vêm  utilizando  um 
antigo  processo  que  consiste  eni  fabricar  resi- 
nas sintéticas  mediante  a policondensação . 
Assim,  graças  ao  isolamento  da  água, 
obteve-se  a reunião  de  produtos  químicos 
simples,  entre  os  quais  figuram  o açúcar  de 
cana  e de  beterraba.  Procedendo-se  à poli- 
condensação de  açúcar  e de  formaldeído 
conseguiu-se  fabricar  resinas  sintéticas  da 
côr  do  marfim.  Da  mesma  forma  que  para 
tôdas  as  outras  resinas  sintéticas,  suas  pro- 
priedades químicas  e físicas  dependem  da 
dimensão  das  macro-moléculas  assim  obtidas . 
Nos  Estados  Unidos  já  se  fabricam  tais 
resinas  sintéticas  à base  de  açúcar. 


Finalmente  graças  a numerosos  ensaios, 
conseguiu-se  produzir  corantes  e plásticos 
mais  aperfeiçoados. 

II  SEMANA  DA  FERMENTAÇÃO 
ALCOÓLICA 

Sob  o patrocínio  do  Instituto  Zimotécnico 
da  Universidade  de  São  Paulo,  e com  o 
objetivo  especial  de  estudar  a fermentação 
do  mel  final  das  usinas  de  açúcar,  realizar- 
se-á  na  primeira  quinzena  de  abril  vindouro, 
na  cidade  de  Piracicaba,  sede  daquele  Ins- 
tituto, a II  Semana  da  Fermentação  Al- 
coólica. 

São  os  seguintes  os  vinte  e três  pontos  do 
ternário  do  encontro,  com  os  respectivos  expo- 
sitores 1 . Teorias  sôbre  a formação  do  me- 
laço: Prof.  Adj.  Octávio  Valsechi;  2.  Com- 
posição química  do  melaço:  Prof.  Jayme 
Rocha  de  Almeida;  3.  Métodos  químicos  de 
análise  do  melaço  e sua  padronização:  Do- 
cente-livre Jorge  Leme  Jr.;  4.  Pesagem  c 
armazenamento  do  melaço:  Eng.-agr.  Ênio 
Roque  de  Oliveira:  5.  Sala  de  fermentação: 
Eng.-agr.  Ary  Machado  de  Brito;  6.  Dornas 
de  fermentação:  Dr.  Urgel  de  Almeida 

Lima;  7.  Preparo  dos  mostos  de  melaço: 
Dr.  Urgel  de  Almeida  Lima;  8.  Influência 
da  água  no  preparo  dos  mostos.  Análises, 
correções  e contrôle:  Químico  Paulo  Serro; 
9 . Aplicação  da  vinhaça  no  preparo  dos 
mostos  de  melaço:  Eng-químico  Roger  Des- 
monts;  10.  Influência  da  levedura  na  fer- 
mentação do  melaço:  Dr.  Rodolpho  de 

Camargo;  1 1 . Preparo  dos  pés  de  fermen- 
tação para  melaço;  Prof.  Walter  Borzani; 
12.  Influência  dos  antissépticos  na  fermen- 
tação do  melaço:  Dr.  Geraldo  Claret  de 
Mello  Ayres;  13.  Influência  dos  antibióticos 
na  fermentação  do  melaço:  Eng.-agr.  Luiz 
Gonzaga  do  Prado  Filho;  14.  Fermentação 
do  melaço  pelo  processo  de  culturas  puras: 
sistema  de  cortes.  Condução.  Contrôle: 
Eng. -químico  Roger  Desmonts;  15.  Fer- 
mentação do  melaço  pelo  processo  de  cul- 
turas puras:  sistema  de  pré-fermentadores . 
Condução.  Contrôle:  Eng. -químico  Wilhelm 
Drews;  16.  Esterilização  do  ar  para  aero- 
biose  nos  aparelhos  de  cultura  pura  e nos 
pré-fermentadores.  Contrôle:  Prof.  Miguel 
Farconi;  17.  Fermentação  do  melaço  pelo 
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processo  de  Melle-Boinot . Condução.  Con- 
trole: Quimico  jayme  Lacerda  de  Almeida; 
IS.  Fermentação  do  melaço  pelo  processo 
de  Melle-Boinot-Almeida . Condução.  Con- 
trole: Prof.  Jayme  Rocha  de  Almeida; 

19.  Fermentação  continua.  Processos.  Con- 
dução. Controle:  Quimico  Hélio  Morganti; 

20.  Acidentes  que  ocorrem  na  fermentação 

do  melaço.  Controle:  Prof.  Ferdinando 

Galli;  21.  Alcoometria.  Controle  quimico 
das  destilarias  de  melaço:  Docente-livre 

Jorge  Leme  Jr.:  22.  Outras  aplicações  bio- 
lógicas do  melaço:  Dr.  Alcides  Serzedello; 
23.  Fabricação  do  rum.  Generalidades 
Eng. -quimico  Paul  Baudon. 

As  inscrições  para  a II  Semana  da  Fer- 
mentação Alcoólica  poderão  ser  feitas  na 
Secretaria  do  Instituto  Zimotécnico.  mediante 
o pagamento  de  uma  ta.xa  de  Cr$  1 .000,00. 
a qual  dará  direito  ao  recebimento  do  curso 
impresso. 

NOVO  EMBARQUE  DE  ÁLCOOL 
PARA  OS  ESTADOS  UNIDOS 

Dando  prosseguimento  ao  seu  programa  de 
exportações,  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  fêz  embarcar,  nos  dias  3,  4 e 5 de 
dezembro,  pelo  navio  “Anina”,  e,  através 
do  Entreposto  do  Brum.  no  Recife,  mais  uma 
partida  de  álcool  hidratado  para  os  Estados 
Unidos. 

A operação  foi  conduzida  pelo  pessoal  téc- 
nico do  I.  A.  A.,  sendo  de  6.599.902  litros 
a 1 5*  C.  o total  ora  embarcado,  primeira 
parcela  de  um  lote  de  12.000.000  litros  ne- 
gociados com  a firma  norte-americana  "Ge- 
neral Molasses" . 

Com  o embarque  acima  referido,  a expor- 
tação de  álcool  hidratado,  até  principios  de 
dezembro,  atingia,  durante  o ano  de  1960.  o 
volume  de  -19.653.899  de  litros  a 15*  C.  pro- 
cedente das  destilarias  Central  Presidente 
Vargas.  Catende.  Barreiros.  Aliança.  Santa 
Teresa,  Santa  Teresinha,  Trapiche  e Tiúma.' 

NOVAS  EXPORTAÇÕES  DE  ÁLCOOL 
E AÇÚCAR  PARA  O EXTERIOR 

Oitocentas  toneladas  de  açúcar  mascavo 
foram  embarcados  no  dia  3 de  novembro,  no 
pôrto  de  Recife,  para  a Inglaterra,  pelo 


navio  "Island".  enquanto  que  pelo  "Sorton 
eram  embarcadas  10  mil  toneladas  do  mesmo 
produto,  do  tipo  demerara.  para  o Japão. 

Por  outro  lado  — como  informa  o Jornal 
do  Comércio,  da  Capital  pernambucana  — 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  fêz,  nos 
dias  31  de  outubro.  1 e 2 de  novembro,  mais 
iim  embarque  de  álcool  hidratado  pelo  navio- 
tanque  "Olivia através  das  instalações  do 
seu  Entreposto  do  Brum.  com  destino  ao 
põrto  de  Filadélfia.  E.  U.  A. 

A operação  foi  conduzida  pelo  pessoa! 
técnico  do  I.  A.  A.,  cabendo  a fiscalização 
da  qualidade  e quantidade  por  parte  dos 
compradores,  à firma  Chas.  Martin  & Co.  , 
de  Nova  York. 

O total  embarcado  foi  de  5.089.647  litros 
a 15°  C.,  saldo  do  lote  vendido  à firma 
“Williams  e Co.”,  de  Zurique. 

45  milhões 

No  ano  findo,  até  3 de  novembro  já  haviam 
sido  exportados  para  o estrangeiro,  aproxi- 
madamente. 43.000.000  de  litros  de  álcool 
hidratado  representando  para  a economia  na- 
cional a conquista  de  novos  mercados  e 
obtenção  de  divisas  fortes. 

O álcool  que  tem  sido  exportado  procede 
das  Destilarias  Central  Presidente  Vargas, 
Catende.  Barreiros.  Aliança,  Santa  Tere- 
sinha, Santa  Teresa,  Trapiche  c Tiúma. 

APLICAÇÃO  DE  ENERGIA  NUCLEAR 
Ã AGRICULTURA 

Em  circular,  a Comissão  Nacional  de 
Energia  Nuclear  deu  conhecimento  à presi- 
dência do  I.  A.  A.  do  programa  de  Energia 
Nuclear  e bõlsas  de  estudos  do  Instituto 
Interamericano  de  Ciências  Agrícolas,  em 
Turrialba,  Costa  Rica. 

O programa,  financiado  pela  Comissão  de 
Energia  Atômica  dos  Estados  Unidos,  tem 
por  finalidade  principal  o treinamento  de 
estudantes  latino-americanos  na  aplicação  da 
energia  nuclear  -à  agricultura,  incluindo 
cursos  sôbre  radioatividade,  genética,  fisio- 
logia vegetal,  etc. 

As  bõlsas  de  estudos,  concedidas  por  um 
período  mínimo  de  seis  meses,  compreendem 
as  passagens  de  ida  e volta,  gastos  de  alo- 
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jamento  c estudos,  assistência  médica  e certa 
quantia  para  gastos  pessoais. 

Informações  complementares  poderão  ser 


solicitadas  ao  Diretor  do  Programa  de  Ener- 
gia Nuclear  do  Instituto  Interamericano  de 
Ciências  Agrícolas,  Turrialba,  Costa  Rica. 
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ENGENHOS  SETECENTISTAS 
DA  COMARCA  DE  SABARÁ 

Mifjuel  Costa  Filho 


I 


OS  17  (le  agosto  do  1741,  o Alferes  Diogo  Marques 
(la  Silva  vendeu  a Mariana  Francisca  da  Silva 
dois  sítios,  ambos  com  eugeuho  e coiifinautes  com 
o engenho  de  Matias  Pacheco  e com  o engenho 
do  Sargento-Mor  João  Rodrigues  Cerves  e com  a 
ro(;a  do  Capitão  João  de  Sousa  Xeto.  Eram  cobertos  de  telha 
ambos  os  engenhos  vendidos  e tinham  senzalas,  pahus,  estre- 
barias, casas  de  fazer  farinha,  roças,  capoeiras,  pomares  de 
árvores  de  espinho,  plantações  de  cana,  um  alambique,  dois 
foiaios  de  fazer  farinha,  uma  caldeira  grande,  quatro  tachos, 
i-eminh<us,  escumadeiras,  funil  de  cobre,  duas  rodas  cie  rolar 
mandioca,  duas  prensas,  um  funil  de  fôlha,  um  funil  de  pau, 
três  pipas  arqueadas  de  ferro,  nove  arcos  de  ferro,  duas  balanças 
de  grau  de  pesar  açúcar,  seis  machados,  quinze  enxadas,  onze 
foices,  trinta  bu-mas  e seis  escravos.  Os  sítios  foram  vendidos, 
nm  por  mil  cruzados,  o outro  por  Rs.  300$000,  a serem  pagos 
(*m  sete  anos  ^ . 

Xote-se  que  um  desses  sítios,  consoante  se  lê  na  escritura, 
f(U-a  comprado  por  Diogo  ]\Iarques  da  Silva  a seu  cunhado  João 
Ratista.  Deve  ser,  portanto,  o que  êste  lhe  vendeu  em  1735, 
segundo  mencionamos  anteriormente 

Vimos  que,  entre  os  pertences  dos  dois  engenhos  referidos 
conjiintamente  no  instrumento  de  venda,  figuram  trinta  e duas 
bármas  de  “fazer  açúcar”,  como  também  duas  balanças  de  pesar 
êsse  ])roduto. 

É essa  a primeira  referência  à existência  de  aparelhos  de 
fazer  açúcar  nesses  velhos  manuscritos  do  Museu  do  Ouro,  ins- 
talado na  Casa  da  Intendência,  construída  pelo  Mestre  de 
ram])o  Faustino  Rabeio  Rarbosa 

De  1749,  temos  c(>pia  da  escritura  de  aquisição  da  fazenda 
de  Pedro  Antiánio  da  Silva  e sua  mulher"  Luzia  do  Xascimento 


I Livro  dc  Notas  do  Tabcliao  Francisco  Antônio  de  Mendonça,  fl.  63. 

?.  Brasil  Açucareiro,  setembro-dezembro  1960. 

3 ■ Pa-sseio  a Sabará”  Lúcia  Machado  dc  Almeida.  Livraria  Martins  Editôra  S.  A.. 

Sa©  Paulo  (1952).  págs.  53  c 54. 
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Pereira  pelo  Sargento-Mor  André  das  jSíeves.  Situada  no  cór- 
rego de  Frei  Matias  e convizinlia  da  fazenda  de  qne  já  era 
proprietário  o comprador  e das  terras  de  Kosa  Maria,  preta 
fôrra,  possuía  engenho  de  moer  cana,  alambique  “e  mais  cobres”, 
além  de  outros  aparelhos  (“as  prensas  que  se  acharem”) . Havia, 
mais  na  fazenda  casas  de  morada,  cobertas  <le  telha,  senzalas, 
bananal,  árvores  de  espinhos  e capoeiras.  Menciona -se  também 
nm  oratório"*. 

É do  ano  seguinte  a venda  da  fazenda  íle  Antônio  Barlmsa 
de  Magalhães  Coelho  a Luciano  José  da  Silva  e seu  irmão  Fran- 
cisco Xaxier  Barbosa  . Possuía  “engenho  moente  e corrente  de 
moer  cana”,  com  todos  os  seus  preparos  e aviamentos  neces- 
sários, todo  coberto  de  telha,  e uma  casa  de  pilões,  ao  pé  dêle, 
também  coberta  de  telha.  Fabricava  esse  engenho,  com  certeza, 
açiicar  e aguardente,  a julgar  pela  menção  de  dois  alambiques 
de  cobre,  aliás,  um  grande  e outro  menor,  três  tachos  de  cobre 
de  fazer  açúcar,  um  tacho  de  cobre,  reminhol  e escumadeira. 
Constaram  finalniente  da  venda  quatro  pipas  grandes  com  arcos 
de  ferro,  três  cochos  para  garapa,  uma  roda  de  pilar  mandioca 
chapeada  de  cobre  e duas  foices  ^ . 

A 22  de  junho  do  mesmo  ano,  Antônio  de  Sousa  Pereira  e 
sua  mulher  Maria  do  ISrascimento  Vieira  venderam  a Francisco 
Bibeiro  Guimarães,  na  Vila  Eeal  de  Sabará,  um  sítio  existente 
110  Tamanduá,  têrnio  da  referida  vila,  com  matas  virgens, 
capoeiras,  casas  de  vivenda  coliertas  de  telha,  senzalas  cobertas 
de  capim,  plantações,  mantimentos,  engenho  de  cana,  três  tachos 
de  cobre,  sendo  um  pequeno  e dois  grandes,  uma  tacha  de  cobre 
de  fazer  melado,  um  forno  de  cobre  de  torrar  farinha,  foices, 
machados,  enxadas,  uma  roda  de  mandioca,  um  rodete  de  pau 
e não  sabemos  se  mais  alguma  coisa*’. 

Transação  vultosa,  digamos  mesmo,  a de  maior  vulto  de 
que  tomamos  conhecimento,  nesta  pesquisa,  foi  a venda  feita 
pelo  Alferes  João  da  Cunha  Peixoto  e sua  mulher,  aos  13  de 
abril  de  1757,  da  metade  que  possuíam  de  uma  fazenda  sita  ao 
pé  do  Morro  Maquiné  (“Maquines”),  no  caminho  da  Lapa,  com 
todos  os  seus  pertences  a Joaquim  dos  Santos  Freire,  con- 
tinuando a outra  metade  a pertencer  a José  Pereira  e Mateus 
Pinto  da  Cunha.  Veja-se  o que  existia  nela  : um  engenho  moente 
e corrente  de  moer  cana,  movido  a água,  para  fazer  açúcar  e 
aguardente,  pilões  de  fazer  farinha,  um  alambique  de  cobre. 


•4  Livro  de  Notas  Jo  Tabelião  Antônio  Carlos  Moreira  de  Sampaio,  fl.  11. 

5 Livro  cit.,  fl.  90v. 

6 Livro  cit.,  fl.  167. 
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(liH*  Ifvava  doze  liarris,  um  menor  lamhém  de  cobre,  que  levava 
cinco  liarris,  um  reminhol,  um  taclio  de  apurar  garapas,  um 
coclio,  todo  o a^-úcar  íeito  que  se  achasse  na  fazenda  e todo  o 
açúcar  «pie  linha  ido  a vender  nas  hêstas,  duas  pipas  e meia  de 
aguardente  existentes  na  fazenda  e tôda  a que  fôra  a vender 
com  êss(>  açúcar  transportado  pela  tropa,  três  ])ipas  vazias,  duas 
pipas  ahe?-tas  de  hotar  açúcar,  trinta  e seis  fôrmas  de  pau,  dois 
tendais  de  ])urgar,  oito  cochos,  uma  escada  de  pau,  um  ferro  de 
lurar  lôrmas,  canas  novas  e velhas,  uma  morada  de  casas  de 
sohrado  piçffadas  no  corpo  do  engenho,  fornalhas,  um  tendal  de 
açúcar  assobradado,  uma  casa  nova  de  purgar  e para  sen- 
zalas ^ tudo  coberto  de  telhas,  uma  balança  de  cobre  de  pesar 
açúcar  com  pesos  de  ferro  de  oito  libras,  doze  enxadas,  três 
machados,  oito  foices  grandes  e cinco  pequenas  de  cortar  cana, 
um  fonel  í funil?)  de  cobre  e outro  de  pau  com  canos  de  cobre, 
(piarenta  cascos  de  barris,  um  caixão  de  botar  açúcar  com  sua 
fechadura.  Preço  total:  13,500  (treze  mil  e quinhentos) 
cruzados 

Longo  tempo  medeia  entre  aquela  transação  e a que  vamos 
noticiar  a seguir,  provavelmente  devido  ao  desaparecimento  ou 
destrtiição  de  muitos  códices  existentes  nos  cartórios  e outras 
re])artições  de  !Minas. 

Tom  efeito,  após  aquela  venda  feita  por  João  da  Cunha 
1’eixoto,  transcorreu  um  quarto  de  século,  até  que,  de^údo  pro- 
vavelmente, é bom  repetir,  ãs  nossas  notórias  e nunca  assaz 
lamentadas  deficiências  arquivais,  surgiu  a transação  operada, 
em  1782,  entre  o Capitão  Manuel  Soares  Pereira,  vendedor,  e 
Vic(*nte  Ferreira  Borges  e Luís  Marques  Afonso,  compradores 
da  fazenda  denominada  Santa  Ana  do  Capão  Grosso  e marginal 
(lo  Bio  Cipó.  Era  o primeiro  morador  na  Fazenda  do  Kótulo, 
sua  prgpriedade,  e êstes  residentes  nos  sítios  que  possuíam  em 
Jaboticatubas. 

Grande  estabelecimento  em  face  dfi  maioria  dos  de  que 
temos  tratado  aqui,  êste  possuía  engenho  de  cana,  de  pilões  e 
de  moer  mandioca,  moinho  (?)  de  mamona,  moinho  de  milho, 
monjolo,  j)aióis,  pombal,  currais,  chiqueiros,  árvores  de  espinho, 
bananal,  casas  de  vivenda  de  sobrado,  com  pomar  e todos  os  mais 
pertences  e logradouros,  pastos  de  ciúar  gados  vacum  e cavalar, 
um  pasto  enfezado  (“fezado”),  pastos  largos,  matos  \drgens, 
capoeiras  e campos  até  à barra  do  Capão  Grosso,  limitando-se 
junto  ao  Bio  Vermelho  com  terras  do  Bccolhimento  de  Macaúbas 


7 Talvez  SC  devesse  ler:  casa  de  senzalas. 

8 Livro  de  Notas  do  TabeliSo  Manuel  Rodrigues  Franco,  fl.  109. 
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e pelo  dito  córrego  acima  e pelo  rio  Jaboticatubas  abaixo  com  o 
Capitão  Teles  de  Aiicbieta  e seu  filho  André  Nicolaii  de  Meneses 
(“Mnziizes”),  com  os  herdeiros  de  Antônio  Eaposo  de  Oliveira 
e com  terras  dos  compradores. 

Encerra  mais  o documento  uma  descrição  dos  bens  per- 
tencentes à fábrica  do  engenho:  um  galeão  com  nove  rodas  de 
levar  açúcar  ao  sol,  três  caixões  grandes  de  açúcar  com  reparti- 
mentos no  meio,  um  tanque  grande  que  levava  quatrocentos  barris 
de  cachaça  com  seus  repartimentos,  duas  pipas  grandes  para 
cachaça,  uma  pequena  para  mel,  três  cochos  (“coexis”)  de 
azedar  garapa,  um  côcho  de  apurar  para  açúcar,  um  côcho  de 
guardar  milfeno  (?)  com  repartimentos,  dois  cochos  de  aparar 
'espumas  (“pumas”)  da  caldeira,  três  cochos  de  aparar  mel  que 
sai  das  fôrmas,  uma  caldeira  grande  que  levava  vinte  e oito  ou 
trinta  barris,  três  tachas  grandes  da  mesma  serventia  de  açúcar, 
dois  alambiques  grandes  aparelhados,  um  côcho  grande  de  botar 
a calda  do  açúcar,  três  reminhóis,  duas  escumadeiras  de  ser- 
ventia de  açúcar,  dez  funis  dos  alambiques,  um  funil  grande  de 
pau,  sete  foicinhas  de  cortar  cana,  uma  balança  com  conchas  de 
pau  de  pesar  açúcar,  outra  com  conchas  (“coexos”)  de  cobre 
de  pesar  açúcar,  com  seus  pesos  de  ferro  até  dezesseis  libras, 
um  ferro  de  furar  fôrmas,  um  caixão  grande  de  deitar  açúcar  em 
tijuco,  vinte  fôrmas  de  açúcar  que  estavam  purgando,  um  cana- 
vial grande  a corte  e muitas  socas 


9 Livro  de  Notas  do  Primeiro  Tabelião  da  Vila  Real  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
do  Sabará,  fl.  2. 
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TREINAMENTO  E PLANEJAMENTO  AGRÍCOLAS 


ALANDO  na  recente  inauguração 
da  exposição  da  Sociedade  Agricola 
c Industrial  de  Zululândia.  era 
Eshowe.  na  África  do  Sul,  o Sr.  E.  Àdler. 
Diretor  de  Agricultura  para  a região  de 
Natal,  fêz  aos  agricultores  locais  algumas 
sugestões  que.  pelo  seu  alcance,  permiti- 
mo-nos apresentar  aos  leitores  do  Brasil 
Açucareiro,  transcrevendo-as  da  revista 
Thr  South  African  Sugar  Journal. 

Entre  outras  coisas  acentuou  aquele  téc- 
nico a importância  do  treinamento  na  me- 
lhoria da  lavoura,  à luz  dos  progressos 
científicos:  e frisou  a necessidade  dum  pla- 
nejamento eficiente  das  operações  agrícolas, 
de  modo  a se  obter  do  capital  e da  mão-de- 
obra  empregados  o máximo  rendimento. 

Fazendo  um  retrospecto  do  desenvolvi- 
mento agricola  durante  os  últimos  cinqüenta 
anos.  sublinhou  o Sr.  Adler  que,  relativa- 
mente à região  de  Natal,  na  África  do  Sul. 
seu  crescimento  fõra  fenomenal . Acres- 
centou não  haver  motivo  para  que.  nos  anos 
vindouros,  tal  desenvolvimento  sofresse  inter- 
rupção. É que  Natal  dispõe  de  esplêndidas 
reserxas  de  àqua.  solo  bom  e clima  ameno. 
Cumpria  no  futuro  fazer  melhor  uso  destas 
vantagens,  mediante  métodos  de  produção 
mais  racionais,  técnica  mais  apurada  e maior 
mecanização. 

Para  atender  a essas  exigências,  cabe  ao 
agricultor  do  futuro  ser  adequadamente  trei- 
nado. Insistiu  o Sr.  Adler  para  que  todo 
futuro  e jovem  agricultor  procure  cursar  uma 
faculdade  ou  universidade  agrícola,  de  modo 
a obter  nelas  certo  treinamento  na  ciência 
da  agricultura. 

O uso  das  máquinas 

Segundo  o Sr.  Adler.  maior  mecanização 
não  significa  uso  indiscriminado  de  máquinas 
c implementos.  Êstes  hão  de  ser  devida- 
mente testados,  provando  serem  as  máquinas 
realmcnte  indicadas  para  o trabalho  especi- 
fico a que  se  destinam.  Era  evidente  que 


se  empregassem  mais  máquinas  haveria  me- 
nos necessidade  de  mão-de-obra.  Do  con- 
trário a inovação  não  encerraria  vantagem. 
Ficava  também  claro  que.  para  operar  má- 
quinas aperfeiçoadas,  a mão-de-obra  haveria 
de  ser  bem  treinada  e mais  bem  remunerada. 
Esta  tendência  vem  sendo  observada  há 
muitos  anos  no  mundo  ocidental. 

Lembrou  o Sr.  Adler  que,  nos  Estados 
Unidos,  a tendência  das  propriedades  era 
expandir-se  com  menos  empregados  nos 
campos.  Para  o agricultor  americano  é 
compensador  manter  propriedades  maiores 
com  melhores  máquinas  e menos  pessoal . 
Êste  último  aspecto  não  preocupa  a região 
de  Natal,  onde  existem  excelentes  oportuni- 
dades para  o desenvolvimento  industrial.  A 
mão-de-obra  não  exigida  nas  propriedades 
agrícolas  seria  absor\'ida  pela  indústria. 

Devido  à natureza  da  topografia  de  Natal, 
e à complexidade  dos  problemas  resultante  3 
da  variedade  de  solos,  clima  e condições  agrí- 
colas, a agricultura  — prosseguiu  o mencio- 
nado técnico  — revelava-se  uma  atividade 
complexa  que  reclamava  de  todo  agricultor 
a posse  de  suficientes  conhecimentos  cientí- 
ficos e agrícolas.  Só  assim  estaria  êle  era 
condições  de  aplicar  as  informações  dispo- 
níveis e compreender  e interpretar  os  resul- 
tados da  pesquisa. 

Treinamento  e planejamento  são  insepará- 
veis — disse  mais  o Sr.  Adler,  que  frisou:  o 
uso  de  qualquer  técnica  aperfeiçoada,  a 
adoção  da  mecanização  e o emprêgo  de  mão- 
de-obra,  tudo  deve  ser  planejado  para  que 
venha  a oferecer  ao  agricultor  as  melhores 
vantagens  econômicas.  Neste  particular  era 
imprescindível  dispor  de  uma  boa  contabi- 
lidade. 

Segundo  a publicação  oficial  do  Departa- 
mento de  Agricultura  intitulada  A Agricul- 
tura na  África  do  Sul,  os  investimentos  sul- 
africanos  na  agricultura  são  estimados  em 
quase  £2.100  milhões,  em  comparação  com 
£ 1 . 200  milhões  investidos  na  indústria  e na 
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mineração.  Porém,  apenas  20  %,  aproxima- 
damente, das  emprêsas  agrícolas  mantêm 
livros  de  controle  e escrituração,  sem  os 
quais  não  há  base  permanente  para  um  pla- 
nejamento consciente  e são  criados  sérios 


obstáculos  à pesquisa  e ao  desenvolvimento. 

No  futuro  . — concluiu  o Diretor  de  Agri- 
cultura para  a região  de  Natal  ^ deve-se 
dar  tôda  atenção  a êstes  dois  aspectos  vitais 
da  agricultura:  treinamento  e planejamento. 


INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

Desde  1 899  o 

INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

se  tem  dedicado  à tecnologia  da  produção  de  açúcar, 
passando  em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setores  da  agricultura,  química  e engenharia  da 
indústria  açucareira  mundial . Com  o seu  índice  anual 
de  cêrca  de  3 . 300  entradas,  é uma  obra  indispensável 
de  consulta  com  o maior  volume  de  informações 
técnicas  que  aparecem  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitados, 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual: 
US$  5,00,  porte  pago  (12  números) 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

Central  Chambers 
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AUMENTO  DO  RENDIMENTO  DA 
CANA-DE-AÇUCAR  EM  PERNAMBUCO 


PROPOSTA  COM  ÊSSE  OBJETIVO.  A INSTA- 
LAÇAO  DE  UM  CAMPO  DE  MULTIPLICAÇÃO 
DE  VARIEDADES  NAQUELE  ESTADO  - 
PLANO  DIRETOR  DA  SECRETARIA  DE  AGRI- 
CULTURA - AS  RECOMENDAÇÕES  DO 
AGRÔNOMO  FREDERICO  VEIGA.  QUE  VI- 
SITOU OS  CAMPOS  DE  CULTURA  CANA- 
VIEIRA DE  PERNAMBUCO. 

A convite  da  Cooperativa  dos  Usineiros 
de  Pernambuco,  o agrônomo  Frederico 
Veiga,  criador  das  variedades  de  cana  CB 
(cultivadas  com  êxito  na  zona  canavieira  do 
sul  do  Brasil  e em  países  tropicais  da  África 
e da  Ásia)  e diretor  da  Estação  Experimental 
de  Campo.s,  percorreu  durante  o mês  de  de- 
zembro as  várias  regiões  canavieiras  da  zona 
da  mata  pernambucana.  A visita  de  obser- 
vação e estudos  do  conhecido  geneticista, 
promovida  pela  referida  Cooperativa,  contou 
com  o apoio  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  do  Serviço  do  Acôrdo  da  Cana-de- 
Açúcar,  do  Instituto  Agronômico  do  Norte 
e da  Secretaria  de  Agricultura  de  Pernam- 
buco. Trata-se  do  primeiro  passo  no  sentido 
da  elaboração  de  um  plano  destinado  a me- 
lhorar o rendimento  agrícola  e industrial  da 
cana-de-açúcar  naquele  Estado. 

Como  se  sabe,  a economia  agro-canavieira 
nordestina  ressente-se  de  variedades  de  canas 
ricas  em  sacarose.  Citando  dados  estatís- 
ticos, o presidente  da  Cooperativa  dos  Usi- 
neiros de  Pernambuco  declarou  que  cêrca  de 
dois  milhões  de  sacos  de  açúcar  perdem-se. 
anualmente,  na  produção  local;  nas  duas  úl- 
timas safras,  conforme  divulgou  em  sua  edi- 
ção de  4 de  dezembro  o Diário  de  Pernam- 
buco. os  prejuízos  foram  da  ordem  de  Um 
bilhão  de  cruzeiros. 

Depois  de  avistar-se  com  representantes 
dos  órgãos  oficiais  e de  associações  de  classe, 
e de  percorrer  os  canaviais  pernambucanos, 
o agrônomo  Frederico  Veiga  concluiu  pela 
conveniência  de  ser  instalado  no  Nordeste 
um  campo  de  multiplicação  de  variedades  de 
cana.  Nesse  campo,  a ser  montado  em  terras 


recentemente  desapropriadas  pelo  govêrno 
estadual,  será  feita  a tentativa  de  obter  certo 
tipo  de  semente  nordestina  capaz  de  melhorar 
o rendimento  comercial  do  produto  e que  se 
equipare  aos  tipos  produzidos  pela  Estação 
Experimental  de  Campos. 

As  perspectivas  são  animadoras,  pois 
observa-se  que  as  sementes  transplantadas 
de  Campos  para  Pernambuco  aclimatam-se 
bem  ao  novo  meio,  devendo  substituir  com 
vantagem  os  tipos  até  agora  ali  cultivados. 
Tais  sementes  serão  agora  espalhadas  numa 
área  de  400  hectares. 

Plano  diretor 

Durante  a visita  do  agrônomo  Frederico 
Veiga  a Pernambuco,  a Secretaria  de  Agri- 
cultura apresentou  um  plano  diretor  desti- 
nado a enfrentar  e resolver  o problema  do 
baixo  rendimento  agrícola  e industrial  da 
cana-de-açúcar  nordestina.  Êsse  plano  de- 
senvolver-se-á  em  duas  etapas  simultâneas, 
estabelecendo; 

a)  a formulação  de  um  convênio  de  longa 
duração  e destinado  à produção  de  varie- 
dades de  cana  adequadas  e aclimatadas  às 
condições  ecológicas  locais  e que  ofereçam 
índices  satisfatórios  de  rendimento  agrícola  e 
industrial: 

b)  campanha  de  distribuição  de  sementes 
dessas  variedades  ou  de  outras,  depois  de 
comprovados  os  seus  rendimentos,  técnica  e 
cientificamente. 

Relatório 

O relatório  das  observações  e estudos 
feitos  pelo  geneticista  fluminense  aos  campos 
de  cultura  canavieira  pernambucana  foi  lido 
para  os  interessados  e entregue  ao  presidente 
da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernam- 
buco. Conclui  fazendo  as  seguintes  reco- 
mendações preliminares: 
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“1^  ■ — Que  se  organize  um  Grupo  de 
Trabalho  da  Cana-de- Açúcar  do  qual  devem 
participar  tôdas  as  instituições  interessadas, 
a saber: 

a)  Govêrno  do  Estado,  por  sua  Secretaria 
de  Agricultura; 

b)  Cooperativa  dos  Usineiros; 

c)  Associação  dos  Fornecedores  de  Cana- 
de-Açúcar; 

d)  Serviço  do  Acordo  da  Cana-de-Açúcar; 

e)  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  por 
sua  Inspetoria  Regional; 

f)  Comissão  de  Combate  às  Pragas  da 
Cana-de-Açúcar  do  Estado  de  Pernambuco. 

Sòmente  mediante  unidade  de  planeja- 
mento para  pesquisa  e serviços  de  extensão, 
poderão  ser  conseguidos  resultados  satisfa- 
tórios na  equação  e solução  dos  problemas 
referentes  à lavoura  canavieira. 

2^  ' — Que  seja  ultimada  dentro  do  menor 
prazo  a cessão,  por  parte  do  Govêrno  do 
Estado,  da  área  escolhida  do  Engenho 
São  João,  pertencente  à Usina  José  Rufino, 
no  municipio  do  Cabo,  para  que  ali  sejam 
multiplicadas  as  novas  variedades  que  se 
mostrarem  mais  promissoras  para  substituir 
a CO-33. 

3*?  — Que  seja  mantido  o atual  P.  E.  A.  C., 
do  I.  A.  A.,  com  a finalidade  de  multipli- 
cação e distribuição  de  sementes  para  a zona 
norte  do  Estado. 


‘ — Que  a CO-33  não  seja  radicalmente 
eliminada,  mas,  sim,  reduzida  gradativamente 
a sua  área  de  cultivo,  à medida  que  surjam 
variedades  mais  promissoras. 

5'^  ' — Que,  já  existindo  no  Estado  varie- 
dades cujo  comportamento  se  equipara  ao 
da  Co.331,  sejam  as  mesmas  multiplicadas 
dentro  do  menor  prazo,  no  novo  campo  a ser 
criado,  no  de  Carpina  e,  em  colaboração,  nas 
diversas  usinas  e engenhos  fornecedores, 
para  que  se  obtenha  material  de  plantio  a ser 
utilizado  nas  futuras  safras . Pelo  menos 
5 (cinco)  variedades  mostram  requisitos  que 
as  recomendam  para  êsse  objetivo:  CB.  45-3, 
CB.47-15,  IANE.15-17  e CP.51-22.  Afora 
essas,  existem  outras  de  alta  riqueza,  de  ma- 
turação precoce,  rústicas  e socas  vigorosas, 

69  — Que  prossigam  os  trabalhos  que 
vêm  sendo  realizados  pelo  I.  A.  A.,  Ser- 
viço de  Acôrdo  da  Cana-de-Açúcar  e a 
C.  C.  P.  C.  A.  E.  P.,  procurando-se  melhor 
entrosamento  entre  os  mesmos,  para  unifor- 
mização de  métodos  e maior  rendimento,  evi- 
tando-se dispersão  de  atividades  com  o 
mesmo  objetivo”. 

Opinam  os  meios  canavieiros  e açucareiros 
de  Pernambuco  que  a campanha  para  me- 
lhorar o rendimento  da  cana-de-açúcar  nor- 
destina, preconizada  no  relatório  do  referido 
técnico,  está  destinada  a ter  repercussões 
econômicas  consideráveis  na  estrutura  cana- 
vieira da  zona  da  mata  daquele  Estado. 
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MERCADO  NACIONAL 
W^smY)0  AÇÚCAR 


(SAFRA  1960/61  - MÊS  DE  OUT.) 

A)  Produção  de  açúcar 

Durante  o mês  de  outubro,  bateram  as 
usinas  nacionais  novo  recorde  de  produção, 
fabricando  8.797.337  sacos,  contra  8. 203. 508 
e 7.353.539  sacos  no  mesmo  período  de 
1959  e 1958,  respectivamente. 

Contiibuiram  para  êsse  resultado,  princi- 
palmente, as  usinas  de  Pernambuco,  Alagoas 
e São  Paulo,  não  só  pelo  excelente  compor- 
tamento da  moagem,  como  também  por  fôrça 
do  excepcional  rendimento  industrial  alcan- 
çado. 

Até  30-10-60  os  Estados  da  região  Norte 
produziram  4.509.336  sacos,  contra  4.228.911 
e 3.296.031  sacos  nas  safras  1959/60  e 
1958/59,  respectivamente. 

Àquela  mesma  data,  os  Estados  sulistas 
tinham  fabricado  27.627.070  sacos,  contra 
26.985.869  e 25.477.003  sacos  nas  duas 
últimas  safras,  não  obstante  a safra  do  Sul 
ter  sido  prejudicada  pela  greve  de  junho, 
quando  deixaram  de  ser  produzidos  1.500.000 
sacos. 

Os  meios  produtores  registraram  com  sa- 
tisfação as  abundantes  chuvas  que  cairam  no 
Sul  no  decorrer  do  mês  de  outubro,  e que 
vieram  proporcionar  recuperação  dos  danos 
sofridos  com  a estiagem  ocorrida  até  setem  - 
bro  último. 

Apenas  a abundância  das  precipitações 
pluviométricas  vêm  prejudicando  um  pouco 
a marcha  da  moagem,  pelas  interrupções 
havidas  no  corte  e na  entrega  das  canas. 

De  qualquer  forma,  as  chuvas  caídas  em 
outubro  beneficiarão  a lavoura  da  safra  em 
curso  e.  notadamente.  a da  próxima  safra  na 
região  do  Sul,  que  já  se  encontrava  bastante 
prejudicada . 

B)  Estimativa 

Produzindo  até  31  de  outubro  42.459. 102 
sacos,  alcançaram  as  usinas  do  Pais  69 
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da  estimativa  por  elas  declaradas,  num  total 
de  61,2  milhões,  e 76  % da  quota  fixada  por 
esta  Autarquia  para  a safra  em  curso 
(55,3  milhões  de  sacos). 

Malgrado  a queda  do  rendimento  indus- 
trial nos  dois  primeiros  meses  da  safra,  na 
região  sulista,  com  o intenso  corte  de  canas 
velhas,  observa-se  que  a marcha  da  produção 
da  safra  tem  sido  bastante  favorável,  tanto 
no  norte  como  no  sul  do  País. 

Na  região  Norte  há  muitos  anos  não  se 
observam  rendimentos  industriais  tão  eleva- 
dos como  os  que  ofereceram  as  usinas 
nesses  dois  primeiros  meses  da  safra,  le- 
vando-se mesmo  em  conta  a maior  produção 
de  demerara. 

Em  conseqüência,  não  resta  a menor  dú- 
vida que  a produção  da  safra  1960/61  será 
atingida  com  facilidade,  deixando  ainda 
muitas  usinas  canas  no  campo,  quantidade 
que  se  estima  superior  a 2.000.000  de  to- 
neladas. 

C)  Consumo 

As  saídas  para  consumo  em  outubro  tota- 
lizaram 3.391.150  sacos,  contra  4.213.420 
e 2.889.952  sacos  no  mesmo  mês  de  1959 
e 1958. 

A diferença  para  menos  no  consumo  no 
m.ês  sob  análise  em  relação  àquele  que  se 
verificou  em  1959  se  explica  pelo  excepcional 
índice  oferecido  nesse  mesmo  mês  da  última 
safra,  por  motivos  que  não  foi  possível 
apurar. 

Entretanto,  as  saídas  em  outubro  vieram 
confirmar  as  previsões  otimistas  quanto  ao 
comportamento  do  consumo  no  decorrer 
desta  safra,  cujq  diferença  para  mais  com 
relação  à safra  passada,  até  outubro,  é apro- 
ximadamente de  600.000  sacos,  sõbre  o 
consumo  da  safra  anterior. 

Se  cotejarmos  o consumo  verificado  de 
janeiro  a outubro  dêste  ano  (33.509.845) 
com  o apurado  no  mesmo  período  de  1959 
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(31.319.571),  observamos  que  a diferença 
de  2.190.274  sacos  é bastante  expressiva  e 
confirma  tranqüilamente  os  prognósticos  de 
franca  reação  do  consumo. 

A média  mensal  neste  período  da  safra 
é de  3.350.984  sacos,  e a verificada  de  ja- 
neiro a outubro,  3.131.957  sacos.  Mantida 
a primeira  média  até  o final  da  safra,  o con- 
sumo seria  da  ordem  de  40,2  milhões  de 
sacos. 

D)  Estoque  de  açúcar 

No  mês  de  outubro  registrou-se  a exis- 
tência de  15.789.459  sacos,  quantidade  que 
se  elevou  no  final  do  mesmo  mês  a 18.558.396 
sacos . 

Não  obstante  a existência  dêsse  estoque, 
continua  o mercado  açucareiro  a se  conduzir 
de  modo  inteiramente  satisfatório,  como  já 
foi  assinalado  nos  comentários  relativos  ao 
mês  de  setembro  último . 

As  vendas  continuaram  a ser  realizadas 
pelos  preços  legais,  sem  que  haja  notícias 
de  transações  feitas  por  preços  inferiores. 

E)  Exportação 

O mês  de  outubro  também  assinalou  uma 
das  maiores  exportações  realizadas  nos  úl- 
timos tempos,  pois  foram  embarcados  para 
os  mercados  estrangeiros  2.637.250  sacos, 
contra  697.738  e 923.420  sacos  no  mesmo 
período  de  1959  e 1958. 

Pelas  apurações  feitas  até  agora,  asse- 
gura-se que  tôda  a produção  dentro  das 
quotas  fixadas,  e que  venha  a exceder  as 
quotas  destinadas  ao  consumo  interno,  terá 
escoamento  fácil  para  o exterior. 

(SAFRA  1960/61  ^ MÊS  DE  NOV.) 

A)  Produção  de  açúcar  i, 

No  decorrer  do  mês  de  novembro,  produ- 
ziram as  usinas  do  País  7.284.238  sacos, 
contra  5.338.482  e 7.449.542  sacos"  em 
igual  mês  de  1959  e 1958,  respectivamente. 

As  usinas  dos  Estados  do  Sul  começaram 
a atingir  suas  quotas,  havendo  algumas  pa- 
ralisado as  atividades  rigorosamente  dentro 
dos  limites  impostos  pelo  Plano  de  Safra. 

A safra  no  Nordeste  vem  se  comportando 
de  modo  satisfatório,  alcançando  suas  usinas. 


durante  êstes  três  últimos  meses,  índices 
excepcionais,  quer  quanto  ao  rendimento 
agrícola,  quer  no  que  respeita  ao  rendimento 
industrial,  e vêm  oferecendo  ainda  bom  índice 
de  aproveitamento  da  moagem. 

Até  30  de  novembro,  os  Estados  da  re- 
gião Norte  produziram  7,835.345  sacos, 
contra  7.175.625  sacos  e 5.970.121  sacos 
nas  safras  59/60  e 58/59,  respectivamente. 

As  diferenças  para  mais  de  produção  nesta 
safra  revelam  as  condições  favoráveis  da 
moagem  das  usinas  nordestinas,  não  obs- 
tante a predominância  da  variedade  de  canas 
3-X. 

Embora  as  usinas  da  região  Sul  já  estejam 
se  aproximando  do  final  da  safra,  a produção 
por  elas  oferecida  durante  o mês  de  no- 
vembro foi  excepcional,  pois  fabricaram 
31.690.658  sacos,  contra  29.377.637  e 
30.252.455  sacos  em  igual  período  das 
safras  59/60  e 58/59. 

As  condições  climatéricas  do  Norte  con- 
tinuaram a ser  boas,  enquanto  na  região  Sul, 
sobretudo  no  Estado  de  São  Paulo,  perdura 
certo  pessimismo  sôbre  a disponibilidade  de 
matéria-prima  para  a próxima  safra. 

As  fontes  consultadas  em  todo  o Estado 
de  São  Paulo  foram  unânimes  na  afirmativa 
de  que  a próxima  safra  terá  uma  redução  de, 
no  mínimo,  10  % sôbre  a produção  da  safra 
em  curso,  como  conseqüência  da  prolongada 
estiagem  verificada  no  período  de  junho  a 
setembro. 

Em  certas  regiões  de  São  Paulo  houve 
opiniões  de  que  os  prejuízos  seriam  da  ordem 
de  15  a 20  %,  prognósticos  considerados, 
entretanto,  bastante  exagerados. 

B ) Estimativa 

Tendo  a produção  alcançado,  a 30  de  no- 
vembro último,  39.526.003  sacos,  verifica- 
mos que  realizaram  as  usinas  do  País  64,5  % 
da  estimativa  que  elas  próprias  declararam 
no  início  da  safra,  num  total  de  61,2  milhões 
de  sacos  e 71,4  % da  quota  fixada  pelo  Ins- 
tituto para  a presente  safra  (55,3  milhões  de 
sacos) . 

C ) Consumo 

As  saídas  para  consumo  em  novembro  to- 
talizaram 4.297.427  sacos  contra  3.183.004 
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e 4.100. 104.  em  igual  mês  de  1959  e 1958. 

No  período  de  junho  a novembro,  o con- 
sumo foi  de  22.030.316  sacos,  contra 
20.317.390  e 20.886.959  sacos  nas  safras 
59/60  e 58/59,  respectivamente. 

No  decorrer  déste  ano.  isto  é,  de  janeiro 
a novembro  último,  as  saídas  para  consumo 
atingiram  o elevado  índic;  de  37.807.342 
sacos,  contra  34.502.575  e 34.403.004 
sacos  nos  anos  de  1959  e 1958. 

O aumento  verificado  no  período  de  junho 
a novembro,  em  relação  ao  ano  passado,  foi, 
como  se  vê,  de  1.712.926  sacos,  e,  entre 
janeiro  e novembro,  de  3.304.767  sacos.  A 
média  mensal  do  aumento  do  consumo,  no 
decorrer  da  safra  e nos  meses  de  janeiro  a 
novembro,  foi  de  285.487  sacos  e 300.433 
sacos,  'espectivamente. 

Os  números  acima  vêm  confirmar,  uma  vez 
mais,  que  a expansão  do  consumo  de  açúcar 
vem  obedecendo  a um  ritmo  excepcional, 
sendo  digno  de  destaque  o aumento  regular 
verificado  de  mês  para  mês,  isto  é,  sem 
maiores  oscilações. 

A média  mensal  do  consumo  de  junho  a 
novembro  foi  de  3-666.000  sacos,  e a do 
período  de  janeiro  a novembro  dêste  ano  é 
de  3.437.000  sacos. 

Mantida  a primeira  média,  até  o final  da 


safra  em  curso,  o consumo  do  País,  no  decor- 
rer desta  safra,  atingiria  43.992.000  de 
sacos.  E na  hipótese  da  segunda  média,  o 
consumo  seria  da  ordem  de  41.250.000  sacos. 

Em  face  dêsses  números,  espera-se  que  o 
consumo  da  safra  se  situe  entre  41  e 42  mi- 
lhões de  sacos,  isto  é,  dentro  da  previsão  do 
atual  Plano  de  Safra. 

D)  Estoque  de  açúcar 

O estoque  inicial  de  18.558.396  se  elevou 
ao  terminar  o mês  de  novembro  para 
21.041.153  sacos,  quando  em  30  de  novem- 
bro de  1959  a existência  era  de  20.330.483 
sacos. 

Êsse  volume  de  forma  alguma  vez  refle- 
tindo de  modo  desfavorável  no  comporta- 
mento do  mercado.  Pelo  contrário,  as 

ofertas  feitas  no  decorrer  do  mês  de  novem- 
bro para  a compra  de  razoáveis  lotes  de 
açúcar  foram  acima  do  preço  tabelado,  cir- 
cunstância que  revela  a normalidade  e a con- 
fiança reinantes  no  mercado. 

De  conformidade  com  as  informações  rece- 
bidas de  nossos  agentes  fiscais,  as  fábricas 
consumidoras  de  açúcar  e as  firmas  ataca- 
distas têm  pequenas  disponibilidades  de 
açúcar,  e continuam  a fazer  suas  aquisições 
à medida  de  suas  necessidades. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

iDO  AÇÚCAR 


INFOMAÇõES  DE  M.  GOLODETZ 

Datado  de  13  de  dezembro  p.  p.,  recebemos 
o boletim  mensal  informativo  de  M.  Go- 
iodetz,  de  Londres,  relativo  ao  movimento 
açucareiro  internacional,  cujo  teor  é o se- 
guinte: 

No  decorrer  das  últimas  semanas  apre- 
sentaram-se poucos  fatores  tendentes  a for- 
talecer o mercado,  e a ausência  de  qualquer 
interesse  continuo  de  compra,  excetuando  as 
concorrências  efetuadas  pelo  Govêrno,  re- 
sultou em  que  os  preços  descessem  a níveis 
mais  baixos.  Os  valores  estabelecidos  no 
Mercado  Terminal  de  Nova  York,  Con- 
trato n'?  4,  já  de  há  muito  deixaram  de  re- 
fletir com  exatidão  os  valores  mundiais, 
constituindo-se  presentemente  o Preço  Diá- 
rio de  Londres  num  indicador  mais  seguro. 
De  algumas  semanas  para  cá  êste  preço 
baixou  £1.17.6  a tonelada,  até  chegar  ao 
nível  atual  de  £25.15.6. 

A pressão  exercida  sôbre  os  preços  do 
açúcar  bruto,  continuam  nossos  informantes, 
veio  tanto  dos  produtores  europeus,  por 
exemplo  a Polônia  e a França,  como  do 
Brasil,  cuja  cota  de  exportação  para  1960, 
concedida  pelo  Acôrdo  Internacional  do 
Açúcar,  foi  completada  recentemente,  e cujas 
vendas,  com  base  na  cota  de  1961,  já  come- 
çaram. O Açúcar  bruto  brasileiro  da  cota 
de  1960  foi  vendido  a $ 68.00  a tonelada 
longa,  F.  O.  B.,  estivada,  e o açúcar  da  cota 
de  1961  a $ 67.50.  Parte  destas  compras 
permanecem  nas  mãos  de  operadores,  mas 
alguns  carregamentos  seguirão  para  o Mar- 
rocos e o Vietnam,  em  cumprimento  de  acor- 
dos comerciais  recentes . Foram  efetuadas 
novas  e importantes  vendas  de  açúcar  bruto 
proveniente  da  Polônia,  sendo  30 . 000  tone- 
ladas para  a Irlanda,  para  embarque  em 
fevereiro/março  a £26.15.0,  C.  I.  F.,  um 
carregamento  para  o Marrocos,  a ser  pago 
mediante  o sistema  de  compensação  entre  o 


Marrocos  e a Polônia,  40.000  toneladas 
para  o Reino  Unido  e um  carregamento  para 
o Líbano  a preços  não  revelados.  Ao  todo, 
o Marrocos  adquiriu  recentemente  um  car- 
regamento de  açúcar  bruto  argentino,  dois 
carregamentos  de  açúcar  bruto  brasileiro  e 
um  carregamento  de  açúcar  bruto  cubano, 
além  do  açúcar  polonês  que  já  citamos.  Cir- 
culam notícias  de  que  a Proposta  do  Viet- 
nam, feita  a 3 de  dezembro,  resultou  na 
compra  de  um  carregamento  de  açúcar  bruto 
brasileiro  a $ 76.80,  um  carregamento  de 
açúcar  argentino  a $ 80.00  e um  carrega- 
mento de  açúcar  bruto  de  Guadalupe  a 
$ 79.00  a tonelada  métrica,  C.  I.  F.,  todos 
semelhantes  no  que  se  refere  à polarização. 

Os  preços  para  o açúcar  branco  so- 
freram a influência  de  progressiva  pressão 
de  venda:  noticiou-se  que  baixaram  até 
£25.10.0,  F.  O.  B.  Neste  nivel,  o Ceilão 
resolveu  comprar  uma  partida  de  açúcar 
cristal  polonês,  assim  como  ofereceram-se 
a êste  preço  quantidades  parceladas  de  açú- 
cares provenientes  da  Europa  Oriental . 
Existem  ainda  muitos  vendedores  de  açú- 
cares brancos  cristalizados,  registrando-se  os 
mais  baratos,  no  momento,  nos  paises  da 
Europa  Oriental.  Cêrca  de  70.000  tone- 
ladas do  excedente  exportável  da  Bélgica 
ainda  não  foram  colocadas,  embora  suas 
ofertas  tenham  sido  feitas  a preços  superio- 
res aos  estipulados  para  os  açúcares  da 
Europa  Oriental,  ou  seja  £28.0.0  aproxi- 
madamente. É fora  de  dúvida  que  para  to- 
nelagens maiores  será  possível  conseguir 
preços  menores.  A maioria  dos  produtores 
mantém-se  reservada  com  respeito  aos  em- 
barques para  1961. 

Notícias  originárias  da  França  esclarecem 
que,  por  ora,  é improvável  que  sejam  conce- 
didos mais  subsídios  visando  a estimular  a 
exportação  de  açúcar  dêsse  país.  Uma  esti- 
mativa digna  de  crédito  afirma  que  o total 
da  safra  doméstica  francesa  para  1960/61 
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será  pouco  mais  de  2.200.000  toneladas.  A 
esta  cifra  deve  ser  somada  a produção  das 
Ilhas  Reunião,  índias  Ocidentais  e Mada- 
gascar, num  total  de  535.000  toneladas.  Es- 
tabelecendo-se a disponibilidade  total  ns 
União  Francesa  no  nivel  de  2.735.000  tone- 
ladas, calcula-se  que  o consumo  respectivo 
absorverá  1 .900.000  e as  exportações  já  vin- 
culadas a contratos  elevar-se-ão  a 252.000 
toneladas.  Foi  decretado  um  estoque-reserv.a 
de  250.000  toneladas,  de  modo  que  o saldo 
disponível  para  exportação  é de  cerca  de 
335.000  toneladas.  A França  envidou 
grandes  esforços  junto  às  autoridades  ame- 
ricanas a fim  de  obter  uma  Cota  de  Impor- 
tação dos  Estados  Unidos:  espera-se  que 
consiga  uma  cota  de  150.000  toneladas. 
Caso  isto  se  concretize,  o saldo  de  185.000 
toneladas  poderia  ser  ou  exportado  ou,  con- 
forme recomendação  feita  por  alguns  cír- 
culos da  indústria  açucareira  na  França, 
acrescentado  ao  estoque-reserva . 

Prosseguindo,  dizem  nossos  informantes 
que,  em  fins  do  mès  de  novembro  p.  p.,  a 
reunião  convocada  pelo  Conselho  Interna- 
cional de  Açúcar  foi  encerrada  após  ter  che- 
gado a pleno  acórdo  com  relação  às  medidas 
a serem  postas  em  prática  a fim  de  equilibrar 
a oferta  disponivel  com  a procura  esperada. 
O Comitê  Estatístico  do  Conselho  calcula  o 
total  das  necessidades  do  Mercado  Mundial 
Livre  em  6.380.000  toneladas,  em  compa- 
ração com  a exportação  básica  de  6.345.000 
toneladas  estipulada  pelo  Acôrdo  Açuca- 
reiro, à qual  devem  ser  somadas  outras  ex- 
portações permissiveis  de  435.000  toneladas, 
bem  como  possíveis  fornecimentos  por  não- 
participantes  estimados  em  cêrca  de  600.000 
toneladas.  Em  vista  disto  o Conselho  re- 
duziu em  15%  as  cotas  de  exportação,  de 
modo  que  a disponibilidade  total  se  aproxima 
das  necessidades  em  perspectiva.  Era  o 
máximo  que  o Conselho  podia  fazer  dentro 
dos  termos  do  atual  Acórdo.  Compreen- 
de-se, naturalmente,  que  as  condições  do 
mercado  se  modificaram  a tal  ponto,  desde 
que  o Acórdo  foi  assinado  em  novembro  de 
1958,  que  o mesmo  precisa  ser  revisto.  De 
qualquer  maneira,  de  conformidade  com  o 
Acórdo  original,  prevê-se  uma  revisão  do 
assunto  em  1961  . Fêz-se,  a propósito,  ao 
Secretário-Geral  das  Nações  Unidas,  um.a 


solicitação  no  sentido  de  ser  convocada  uma 
conferência  a realizar-se  em  setembro 
de  1961. 

Aguardam-se  notícias  mais  concludentes 
relativas  à decisão  do  Departamento  de 
Agricultura  dos  Estados  Unidos  no  tocante 
ao  fornecimento  de  açúcar  aos  Estados 
Unidos  durante  1961.  Calcula-se  que  o 
novo  govêrno  norte-americano  não  poderá 
decretar  uma  nova  Lei  Açucareira  nos  pri- 
meiros meses  de  sua  investidura  e que  as 
cotas  para  o primeiro  trimestre  de  1961 
serão  distribuídas  apenas  entre  os  países  que 
já  tinham  cotas  originais  dos  Estados  Unidos 
antes  dêste  país  haver  começado  a procurar 
outras  fontes  de  suprimento  fora  de  Cuba. 

É difícil  calcular  a quantidade  de  açúcar 
que  ficará  disponível  em  Cuba  durante  o ano 
de  1961.  Algumas  estimativas  mencionam 
cêrca  de  seis  milhões  de  toneladas,  cifra  que 
inclui  um  excedente  do  ano  anterior  de 
750.000  toneladas.  Poder-se-ão  subtrair 
dêste  total  três  milhões  de  toneladas  desti- 
nadas a embarque  para  os  países  do  Bloco 
Oriental,  e,  mesmo  que  tal  embarque  se  torne 
realidade,  ainda  restariam  cêrca  de  2 j/2 
Ihões  de  toneladas  em  busca  dos  mercados 
mundiais,  depois  de  separado  o açúcar  des- 
tinado ao  consumo  interno  e à formação  de 
estoques  razoáveis.  Durante  os  primeiros 
dez  meses  de  1960,  os  mercados  mundiais 
(excluindo  os  Estados  Unidos)  adquiriram 
aproximadamente  1.200.000  toneladas  de 
açúcar  cubano  depois  de  deduzidas  as  re- 
messas para  os  países  do  Bloco  Oriental . 
Devido  às  dificuldades  legais  a que  hoje 
estão  sujeitas  as  compras  de  açúcar  cubano, 
é de  se  esperar  que  Cuba  encontre  dificul- 
dade em  colocar  todo  seu  açúcar,  porquanto 
muitos  compradores  certamente  preferirão 
adquirir  açúcar  junto  a outros  fornecedores 
que  não  apresentem  o perigo  de  disputas 
quanto  à propriedade  legal.  Muitos  países 
produtores  dispunham  de  amplos  estoques 
quando  os  Estados  Unidos  começaram  a pro- 
curar outras  fontes  de  suprimento  fora  de 
Cuba;  acredita-se  que  se  tais  países  conti- 
nuarem a gozar  dos  benefícios  de  uma  cota 
norte-americana.  Cuba  ainda  terá  amplos  su- 
primentos para  os  mercados  mundiais  e a sua 
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posição  só  poderia  ser  aliviada  na  eventuali- 
dade pouco  provável  de  alguns  países  terem 
de  declarar  déficits  em  cotas  do  Conselho 
Internacional  do  Açúcar.  Neste  caso  Cuba 
poderia  satisfazer  as  necessidades. 

As  transações  no  Mercado  Terminal  de 
Londres  prosseguiam  em  larga  escala.  Em 


dezembro  sua  posição  situava-se  em  redor 
de  150.000  toneladas.  O Comitê  da  Bôlsa 
de  Açúcar  e Café  de  Nova  York  propôs  um 
novo  contrato,  o qual  será  denominado  Con- 
trato n'^  8.  Sua  base  é F.  O.  B.,  estivado,  e 
inclui  muitos  países  como  pontos  opcionais 
de  entrega. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA. A. 


105'  SESSÃO  ORDlNARlA. 
REALIZADA  EM  30  DE  SE- 
TEMBRO DE  1959 

Prcsi-ntcs  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão.  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  De  C.irli,  Walter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Admardo 
da  Costa  Peixoto,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi) 
e os  Suplentes  Srs.  Luii  Dias 
Rollcmbcrg  e Gustavo  Fernandes 
de  Lima.  convocados  para  toma- 
rem parte  iio  debate  do  pro- 
cesso GP/3. 766/59.  relativo  à 
proposta  de  revisão  do  Plano  de 
Defesa  da  Safra  1959/60. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente  — • A C.E.  toma 
conhecimento  dos  termos  de  uma 
carta  do  Sr.  Ottolmy  Strauch, 
despedindo-se  do  cargo  que  ocu- 
pava de  Delegado  do  Ministério 
da  Viação  e Obras  Públicas. 

Empréstimos  e Financiamentos 
— Aprova  a C.E.  a conces.são  de 
um  empréstimo  ã Refinadora 
Paulista  S.  A.,  de  S.  Paulo,  por 
intermédio  da  Cooperativa  Cen- 
tral dos  LLsineiros  de  São  Paulo, 
na  forma  proposta  pelo  Procu- 
rador Geral  do  I.Ai.A. 

Pleno  de  Safra  — Tém  inicio 
os  debates  relativos  .à  revisão  do 
Plano  de  Safra  1959/60. 

106'  SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  1'  DE  OU- 
TUBRO DE  1959  (PELA 
MANHA) 

Pre.scntes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
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Silva,  Carlos  De  Carli  Filho.  Gil 
Maranhão,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso.  Walter  de  Andrade, 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  José  Aldrovandi)  e 
os  Suplentes  Luiz  Dias  Rollcm- 
berg  e Gustavo  Fernandes  de 
Lima.  convocados  para  partici- 
parem do  debate  relativo  à "Pro- 
posta de  Revisão  do  Plano  da 
Safra  1959/60. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente  — Por  não  haver 
número  legal,  deixa  de  ser  reali- 
zada a sessão  convocada  para 
hoje  de  manhã . 

IC'7*  SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  D DE  OU- 
TUBRO DE  1959  (Â  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Carlos  De  Carli 
Filho.  José  Pessoa  da  Silva, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão. Moacyr  Soares  Pereira,  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi).  Admardo  da  Costa 
Peixoto  e os  Suplentes  Luiz  Dias 
Rollemberg  e Gustavo  Fernandes 
de  Lima,  convocados  para  parti- 
ciparem do  debate  relativo  à 
"Proposta  de  Revisão  do  Plano 
da  Safra  1959/60". 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Plano  de  Safra  1959/60  — 
Prosseguem  os  debates  relaciona- 
dos com  a revisão  do  Plano  de 
Safra  1959/60. 

108'  SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  7 DE  OU- 
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TUBRO  DE  1959  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Martinhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Carlos 
De  Carli.  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão.  Moacyr  Soares 
Pereira,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  João  Soares  Palmeira, 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  José 
Vieira  de  Mello  e os  Suplentes, 
Srs.  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira, Gustavo  Fernandes  de 
Lima  e Luiz  Dias  Rollemberg. 
convocados  para  tomarem  parte 
na  discussão  relativa  às  reso- 
luções sôbre  a revisão  do  Plano 
da  Safra  de  1959/60. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Plano  de  Safra  1959/60  — 
Continuam  as  discussões  sõbre 
a revisão  do  Plano  de  Safra 
1959/60. 

— O Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi solicita  rápida  solução 
para  o pedido  de  intervenção 
apresentado  pela  Associação  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Piraci- 
caba. para  a LIsina  Campestre, 
de  Penâpolis,  S.  Paulo. 

— Aprova  a C.E.  a Resolução 
1.  ■41 1/59,  que  institui  o estoque 
de  retenção  e dá  outras  provi- 
dências . 

109’  SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  8 DE  OU- 
TUBRO DE  1959  (PELA 
MANHÃ) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Carlos 
De  Carli,  Gil  Maranhão,  Walter 
de  Andrade,  Moacyr  Soares  Pe- 
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reira,  Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso,  José  Vieira  de  Mello,  Ad- 
mardo  da  Costa  Peixoto,  Domin- 
gos José  Aldrovandi,  e os  Su- 
plentes, Srs.  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg  e Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  convocados  para  tomarem 
parte  no  assunto  relativo  ,à  Re- 
visão do  Plano  da  Safra  de 
1959/60. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Plano  de  Safra  1959160  — 
Aprova  a C.E.  o artigo  P da 
minuta  de  Resolução  que  trata 
da  revisão  do  Plano  de  Safra 
1959/60. 

110^  SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  8 DE  OU- 
TUBRO DE  1959  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Carlos 
De  Carli,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacyr  Soares 
Pereira,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  José  Vieira  de  Mello, 
Domingos  José  Aldrovandi,  João 
Soares  Palmeira,  e os  Suplentes, 
Srs.  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira. Luiz  Dias  Rollemberg  e 
Gustavo  Fernandes  de  Lima,  con- 
vocados para  tomarem  parte  no 
debate  da  Resolução  que  versa 
sôbre  a Revisão  do  Plano  da 
Safra  1959/60. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e,  intercalada- 
mente, do  Sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  represen- 
tante do  Ministério  da  Agricul- 
tura. 

Plano  de  Safra  1959/60  — 
Conclui  a C.E.  a votação  dos 
demais  artigos  da  minuta  de  Re- 
solução relativa  à Revisão  do 
Plano  de  Safra  1959/60. 

Açúcar  ■ — Arquiva-se,  por 
falta  de  objetivo,  o processo  S.C. 


n’  39.435/59,  interessando  à 
Usina  Boa  Vista,  de  Três  Pontas, 
Minas  Gerais. 

. — Pede  e obtém  vista  do  pro- 
cesso S.C.  44.446/59,  da  Usina 
Maluf,  de  S.  Paulo,  o Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi . 

— Decide  a C.E.  sôbre  o pro- 
cesso G.P.  3.891/59,  no  sentido 
de  ser  resguardado  o recebi- 
mento das  canas  dos  fornecedores. 

Auxílios  e Donativos  — Re- 
solve a S.E.  manter,  para  o cor- 
rente exercício,  apenas  os  dona- 
tivos já  concedidos  em  sua  sessão 
de  13-8-59. 

Cana . Assistência  à Lavoura 
— Aprova  a C.E.  as  contas  da 
Comissão  de  Controle  do  Carvão 
da  Cana-de-Açúcar  em  S.  Paulo, 
relativas  ao  exercício  de  1958. 

Cana  — É convertido  em 
diligência  à Divisão  Jurídica  o 
julgamento  do  processo  S.C. 
n’  58.763,  de  interêsse  da  Asso- 
ciação dos  Plantadores  de  Cana 
de  Alagoas. 

— Aprovam-se  os  trabalhos 
de  execução  da  Resolução  nú- 
mero 1.284/57  na  Usina  Bar- 
bacena. 

— São  aprovados  os  novos 
quadros  de  fornecedores  da  Usina 
Cachoeira  do  Mirim,  de  Alagoas. 

— É aprovada  a execução 
da  Resolução  1.284/57  na  Usina 
S.  Francisco  do  Quilombo  Ltdá., 
de  São  Paulo. 

— Homologa  a C.E.  os  tra- 
balhos de  execução  da  Resolução 
1.284/57  junto  à Usina  Ana 
Florêncía . 

Transforma-se  em  diligên- 
cia à D.E.P.  o julgamento  da 
Indicação  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi  sôbre  distribuição  de 
quotas  de  fornecedores. 

Adiantamentos . Empréstimos . 
Financiamentos  — A C.E.  aprova 
a concessão  de  um  adiantamento 
sôbre  melaço  estocado  à Usina 
Ana  Florência,  de  Minas  Gerais. 


— Aprova-se  a concessão  de 
um  adiantamento  à Usina  S.  José, 
de  Pernambuco,  sôbre  álcool  ani- 
dro a ser  entregue  ao  I.A.A. 

— Decide  a C.E.  aprovar  a 
concessão  de  um  adiantamento  à 
Usina  Aliança,  de  Pernambuco, 
sôbre  álcool  anidro  a ser  entregue 
ao  I.A.A. 

^ É concedido  financiamento 
à Cooperativa  de  Lavradores  e 
Fornecedores  de  Cana  de  Igara- 
pava,  de  S.  Paulo,  para  aquisição 
de  trator  e suplementos. 

IIP  SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  14  DE  OU- 
TUBRO DE  1959  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assumpção,  Carlos  De  Carli, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Moacyr  Soares  Pereira,  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso,  José 
Vieira  de  Mello,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi)  e Luiz 
Dias  Rollemberg,  convocado  para 
relatar  processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão . 

Expediente  — É adiado  o jul- 
gamento do  processo  de  interêsse 
da  Usina  Maluf  (retenção  de  par- 
cela intralimite)  . 

Açúcar  — O Sc.  João  S.  Pal- 
meira pede  e obtém  vista  do  pro- 
cesso que  trata  da  retificação  da 
quota  de  produção  de  açúcar  e 
álcool  da  Usina  Bela  Vista  S.  A., 
de  S.  Paulo. 

— Adia  a C.E.  o julgamento 
do  processo  S.C.  n’  28.792/59, 
sôbre  apuração  do  preço  do 
açúcar,  para  o fim  de  pagamento 
de  cana  dos  fornecedores  das 
usinas  dos  Estados  do  Rio  e do 
Espírito  Santo . 
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RESOLUÇÕES  DA 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A. 


RESOLUÇÃO  N’  1.454/59 

DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o crédito 
es[x:cial  de  Cr$  192 .000,00 . 

A Comissão  E.xecutiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  U — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  192.000,00 
(cento  fc  noventa  e dois  mil  cruzeiros)  desti- 
nado ao  pagamento  de  despesas  com  a rea- 
lização de  sessões  em  1959  pela  Comissão 
Central  de  Reajustamento  de  Quotas  (Reso- 
lução n'>  1.374/59,  de  9-4-59),  correndo  a 
referida  despesa  à subconsignação  1-1  .07.03 
da  conta  "172  — Créditos  Especiais”. 

Art.  2'>  — A presente  resolução  entrará  em 
viger  na  data  de  sua  aprovação,  revogadas 
as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezessete  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e cinquenta  e nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

C D.  O.",  Seção  I - Parte  II  - 11/4/60) 

RESOLUÇÃO  1 .455/59 

DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o credito 
especial  de  Cr$  20-1 .000,00 . 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  D — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  204 .000,00 
(duzentos  e quatro  mil  cruzeiros)  destinado 
a concessão  do  auxilio  do  mesmo  valor  ao 
professor  que  ministra  na  Escola  de  Quí- 


mica, da  Universidade  de  Recife,  o curso  de 
Tecnologia  do  Açúcar,  ocorrendo  a referida 
despesa  a subconsignação  2.1.2.99.09,  da 
conta  "172  — Créditos  Especiais”. 

Art.  2’  — A presente  resolução  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revogadas 
as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  de- 
zessete dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e cinqüenta  e nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  Seção  I - Parte  II  - 11/4/60) 

RESOLUÇÃO  N?  1.456/59 

DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o crédito 
suplementar  de  Cr$  280 .400,00 . 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  U — Fica  aberto  ao  orçamento  vigente 
o crédito  suplementar  de  Cr$  280.400,00 
(duzentos  e oito  mil  e quatrocentos  cruzei- 
ros) destinado  a custear  a instalação  do  Ser- 
viço do  Pessoal  no  Edifício  do  Paço,  cor- 
rendo a referida  despesa  à subconsignação 
1.3.11.0. 03,  da  conta  “173  — Créditos  Su- 
plmentares” . 

Art.  ^ A presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  de- 
zessete dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e cinqüenta  e nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  Seção  I - Parte  II  - 11/4/60) 
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RESOLUÇÃO  1.457/59 

DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o crédito 
especial  de  Cr$  50 .000,00 . 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  D — ■ Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  50.000,00 
(cinqüenta  mil  cruzeiros)  destinado  a aqui- 
sição de  um  refrigerador  para  depósito  de 
sangue,  como  auxilio  dêste  Instituto  ao  con- 
junto sanatorial  “Otávio  de  Freitas”,  em 
Pernambuco,  pertencente  à Secretaria  de 
Saúde  e Assistência  Social  do  Departamento 
de  Saúde  Pública  de  Pernambuco  (Divisão 
de  Tuberculose)  correndo  a referida  despesa 
à subconsignação  2.1.2.99.03,  da  conta 
“172  —Créditos  Especiais”. 

Art.  2’  — A presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  de- 
zessete dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e cinqüenta  e nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

( “D.  O.  ”,  Seção  I - Parte  II  - 11/4/60) 

RESOLUÇÃO  N?  1.458/59 

DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o crédito 
suplementar  de  Cr$  700 .000,00 . 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1“  ^ — ■ Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  700.000,00 
(setecentos  mil  cruzeiros)  destinado  à aqui- 
sição de  material  de  laboratório  para  a Ins- 
petoria  Técnica  Regional  de  Pernambuco, 
correndo  a referida  despesa  à subconsignação 
1.2.01.0.29  da  conta  “173  — Créditos  Su- 
plementares” . 

Art.  2^  — A presente  resolução  entrará 


em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  de- 
zessete dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e cinqüenta  e nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

C'D.  O.  ”,  Seção  I - Parte  II  - 11/4/60) 

RESOLUÇÃO  N9  1.459/59 

DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o crédito 
especial  de  Cr$  400 .000,00 . 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  D — ’ Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  400.000,00 
(quatrocentos  mil  cruzeiros)  destinado  à 
compra  de  um  carro  da  marca  “HUDSON” . 
pela  Delegacia  Regional  de  Recife,  Estado 
de  Pernambuco,  para  servir  a Presidência 
dêste  Instituto  naquele  Estado,  correndo  a 
referida  despesa  a subconsignação  1.2.03.09 
da  conta  “172  — Créditos  Especiais”. 

Art.  2°  — A presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  de- 
zessete dias  do  mês  de  dezembro  de  mil  no- 
vecentos e cinqüenta  e nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

(“D.  O.  ”,  Seção  I - Parte  II  - 11/4/60) 

RESOLUÇÃO  N?  1.460759 

DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o crédito 
suplementar  de  Cr$  1 .350 .000,00 . 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  D — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de 
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Cr$  1.350.000,00  (um  milhão  trezentos  e 
cinqüenta  mil  cruzeiros)  destinado  a cobrir 
despesas  de  publicidade  correndo  a referida 
despesa  à subconsignação  1.3.07.0.77,  da 
conta  "173  — Créditos  Suplementares”. 

Art.  2''  — A presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  de- 
zessete dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e cinqüenta  e nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

('D.  O.  . Seção  I - Parte  II  - I1/-I/60) 

RESOLUÇÃO  N’  1.461/59 

DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o 
crédito  suplementar  no  total  de 

Cr$  13.578.752,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1’  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  no  valor  total 
de  Cr$  13.578.752,00  (treze  milhões,  qui- 
nhentos e setenta  e oito  mil  setecentos  e cin- 
qüenta e dois  cruzeiros)  destinado  à cober- 
tura de  despesa  com  a aplicação  do  novo 
salário-minimo  e majoração  de  salário  dos 
operários  em  serviço  nas  destilarias  centrais 
e desitratadoras  dêste  Instituto,  conforme 
subconsignação  abaixo  relacionadas: 

DESTILARIA  CENTRAL  DO 
ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 


1.1.02.5.72  257.720,00 

2.3.1.01.72  (10%  — Previd.  Social)  25.772.(X) 

DESTILARIA  CENTRAL  EM 
SANTO  AMARO 

1 . 1 .02.5.71  1 .002.500.00 

2.3.1.01.73  (10%  — Previd.  Social)  100.250.00 

DESTILARIA  DESIDRAT ADORA 
DE  VOLTA  GRANDE 

I.1.02.5.8B I26.I00.CX) 

2. 3.1. 01. 8B  (10%  - Previd.  Social)  12.610,00 


DESTILARIA  DESIDRATADORA 
GILENO  DE  CARLI 


] 1 02 . 5 . 8F 1.512. 000,00 

2. 3.1. 01. 8F  (10%  — Previd.  Social)  151.200,00 

DESTILARIA  DESIDRATADORA 
DE  GUARAREMA 

1.1.02.5.8C 179.000,00 

2. 3.1. 01. 8C  (10%  — Previd.  Social)  17.900,00 

DESTILARIA  DESIDRATADORA 
DE  OSÓRIO 

1.1.02.5.8A 227.000  00 

2. 3.1. 01. 8A  (10%  — Previd.  Social)  22.700,00 

DESTILARIA  CENTRAL 
PRESIDENTE  VARGAS 

1.1.02.5.71  6.900.000,00 

2.3.1.01.71  (10%  — Previd.  Social)  690.000.0Q 

DESTILARIA  CENTRAL 
LEONARDO  TRUDA 

1.1.02.5.75  990.000.00 

2.3.1.01.75  (10%  — Previd.  Social)  99.000,00 

DESTILARIA  CENTRAL 
DE  UBIRAMA 

1.1.02.5.74  1.150.000.00 

2.3.1.01.74  (10%  - Previd.  Social)  115.000.00 

Art.  2^  — ^ A presente  resolução  entrará 


em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  de- 
zessete dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e cinqüenta  e nove, 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.".  Seção  I - Parte  II  - 11/4/60) 

RESOLUÇÃO  N?  1.462/59 

DE  10  DE  DEZEMBRO  DE  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o crédito 
especial  de  Cr$  750 .000,00 . 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1^  , — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  750.000,00 
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(setecentos  e cinqüenta  mil  cruzeiros)  des- 
tinado a aquisição  um  carro  para  uso  do 
Inspetor-Fiscal  dêste  Instituto  em  Piraci- 
caba, Estado  de  São  Paulo,  correndo  a refe- 
rida despesa  à subconsignação  1.2.02.0.10, 
da  conta  “172  — Créditos  Especiais”. 

Art.  29. — K presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 


Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  ao  dez 
dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de  mil  no- 
vecentos e cinqüenta  e nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  Seção  I - Parte  II  - 11/4/60) 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTANCIA 

PRIMEIRA  TURMA 

Autuado:  FLAV’IO  AZEVEDO 
MELLO  — Engenho  de 
Aguardente  Santa  Cândida. 
Autuante:  RUY  DE  BITTEN- 
COURT. 

Processo:  A.I.  1 '58  — Estado  de 
Minas  Gerais. 

]u]ga-se  improcedente  o auto. 
quando  comprovado  ter  sido 
a infração  decorrente  de  infor- 
mação da  Coletoria  Federal . 

ACÓRDÃO  N’  4.556 
Vistos,  '■elatados  e discutidos 
fstes  autos  cm  que  é autuado 
Flávio  Azevedo  Mello,  proprie- 
tário do  Engenho  de  Aguardente 
Santa  Cândida,  do  municipio  de 
Monte  Santo  de  Minas.  Minas 
Gerais,  por  infração  ao  art.  2’  c 
55  1*  e 2*.  do  Decreto-lei  5.998. 
de  18-1 1-43  c autuante  o fiscal 
deste  Instituto  Ruy  de  Bittencourt, 
a Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool. 

considerando  que  a autuada 
em  sua  defesa  esclarece  que  a 
Coletoria  Federal  da  localidade 
lhe  informou  que  “desnecessário 
cra  a exp>edição  das  notas  res- 
piectivas.  isto  é.  nota  de  expedição 
de  aguardente": 

considerando  que  a mesma 
Coletoria  isto  confirmou  c ainda 
disse  que  a autuada  não  agiu  com 
dolo  ou  má  fé. 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o auto. 
recorrendo-se  "ex-officio"  para  a 
instância  superior. 

Intime-se.  registre-se  e cum- 
pra-se . 


Comissão  Executiva.  16  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberto.  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  Re- 
lator. — Luís  Dias  Rollcmberg. 
— Fui  presente:  Lca!  Guimarães, 
Procurador. 

Autuados:  SALIBA  FELIX  e 
USINA  SAO  JOSÉ  S.  A. 
Autuante:  ANTÔNIO  GE- 

RALDO BASTOS. 

Processo:  AI.  683/57  — Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Provadas  as  infrações  argui- 
das no  auto.  é de  ser  o mesmo 
julgado  procedente. 

ACÓRDAO  N’  4.557 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  são  autuados 
Saliba  Felix,  de  Miracema,  e a 
Usina  São  José  S.  A.,  de  Campos. 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por 
infração  aos  arts.  36,  § 3’,  38 
e 41.  do  Dccreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e autuante  o fiscal  dêste 
Instituto  Antônio  Geraldo  Bastos, 
a Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool. 

considerando  estarem  suficien- 
temente  provadas  as  infrações 
cometidas  nela  Usina  São  José, 
bem  assim  as  que  foram  infrin- 
gidas pela  firma  comercial  Saliba 
Felix,  nas  quais  o primeiro  expe- 
diu nota  rasurada  e o segunoo 
recebeu  a dita  nota,  deixando 
ainda  de  inutilizar  mais  sete  notas 
com  a palavTa  “recebida'': 
considerando  que  a Usina 
São  Jo.sé.  embora  intimada,  não 
apresentou  defesa,  tornando-se 
rcvel. 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto.  con- 


denada a Usina  São  José  à multa 
de  Cr$  2.000,00,  prevista  no 
art.  38  c/c  o art.  36.  § 3',  do 
Decreto-lei  1.831.  de  4-12-39  e 

Saliba  Felix  à pena  dc  

Cr$  4.000,00  pela  falta  de  inu- 
tilização das  notas  de  fls.  4 a 11. 
constantes  do  processo,  no  mon- 
tante de  oito  notas,  na  forma  do 
art.  41,  do  Decreto-lei  citado. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  16  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberto.  Presidente.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator. 
— Luís  Dias  Rollemberg . — Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procu- 
rador . 

Autuados:  JOAO  PILONôCIA. 
(Usina  Santa  Maria)  e FELIX 
SALLUM  NETO. 

Autuantes:  RENATO  BALDINI 
e outros. 

Processo:  A.I.  367/58  — E)stado 
de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações  aos 
preceitos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  é de  ser  o auto 
julgado  procedente. 

ACÓRDAO  N»  4.558 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  são  autuados 
João  Pilon  & Cia.,  proprietária 
da  Usina  Santa  Maria,  e Felix 
Sallum  Neto,  respectivamente,  dos 
municípios  de  Cerquilho  e Tatui, 
São  Paulo,  por  infração  aos  ar- 
tigos 38,  c/c  o 36  e 55>  e 40.  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto 
Renato  Baldini  e outros,  a Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 
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considerando  que  as  faltas  que 
deram  motivo  ao  presente  auto 
de  infração  estão  plenamente  pro- 
vadas, à vista  das  notas  de  re- 
messa; 

considerando,  como  bem  disse 
o fiscal  autuante,  "que  a data  e 
hora  de  saida ..."  são  elementos 
primordiais  para  efeito  de  fisca- 
lização, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  condenar  a Usina  Santa 
Maria  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  4.000,00,  na  forma  dos  ar- 
tigos 38  e 36  e §§,  e a firma 
Felix  Sallum  Neto  ao  pagamento 
de  Cr$  1.000,00,  grau  mínimo  do 
art.  40,  todos  do  Decreto-lei 
n’  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  16  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberfo,  Presidente.  — 
Admardo  da  Cosia  Peixoto,  Re- 
lator. . — Luís  Dias  Rollemberg . 
— Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador. 

Autuada:  EUNICE  F.  GOU- 
VEIA. 

Autuante;  PAULO  LELLIS. 
Processo:  A.I.  457/57  — Estado 
de  São  Paulo. 

Não  estando  comprovadas  as 
infrações  arguidas  no  pro- 
cesso, é de  ser  o auto  julgado 
improcedente . 

ACÓRDAO  N’  4.559 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada 
Eunice  F.  Gouveia,  de  Mogi  das 
Cruzes,  São  Paulo,  por  infração 
ao  art.  71  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  c/c  o art.  188,  in- 
ciso 4''  do  item  "b”  da  Consoli- 
dação do  Regulamento  do  Im- 
posto de  Consumo,  Decreto-lei 
n’  26.149,  de  5-1-49,  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto  Paulo  Lellis, 
a Primeira  Turma  de  Julgamento 


da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  a autuada 
deixou  de  apresentar  os  livros 
da  firma,  à fiscalização,  por  esta- 
rem os  mesmos  em  mãos  do 
guarda-livros; 

considerando  não  se  ter  o 
Fiscal  avistado  com  o guarda- 
livros  no  dia  seguinte  ao  de  sua 
visita  ã Firma,  por  motivo  não 
esclarecido  no  processo; 

considerando  que  deveria  ter 
o Fiscal  notificado  a autuada, 
fixando-lhe  prazo  para  a apresen- 
tação dos  livros,  só  quando  então 
poderia  autuá-la, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. Recorra-se  “ex-officio" 
para  instância  superior. 

Comissão  Executiva,  22  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberfo,  Presidente.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator. 
— Luís  Dias  Rollemberg . — Fui 
presente:  José  Motta  IVlaia,  Pro- 
curador. 

Autuada:  MERCANTIL  TRE- 
MARGO  REPRESEN- 
TAÇÕES IMPORTA- 
ÇÕES LTDA. 

Autuantes:  DURVANIL  DE 

VASÇONÇELOS  CARVA- 
LHO e outro . 

Processo:  A.I.  77/58  . — Estado 
de  São  Paulo. 

Constitui  infração  vender  açú- 
car sem  a devida  emissão  de 
nota  de  entrega. 

ACÓRDAO  N’  4.560 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
Mercantil  Tremargo  Represen- 
tações Importações  Ltda.,  de 
Campinas,  São  Paulo,  por  infra- 
ções ao  art.  42  do  Decreto-lei 
n’  1.831,  de  4-12-39,  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Durvanil 
de  Vasconcelos  Carvalho  e outro. 


a Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  a defesa  da 
autuada  não  conseguiu  desfazer 
as  provas  apresentadas  pelo  au- 
tuante; 

considerando  o mais  que  dos 
autos  consta, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto,  con- 
denada a firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00, 
para  cada  partida  saida  sem  nota 
de  entrega,  no  total  de  315,  e na 
importância  de  Cr$  63.000,00, 
nos  têrmos  do  art.  42,  do  De- 
creto-lei n’  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberfo,  Presidente.  . — 
Admardo  da  Cosia  Peixoto,  Re- 
lator. — Luís  Dias  Rollemberg . 
— Fui  presente;  José  Motta  Maia, 
Procurador. 

Autuado;  IGNORADO. 
Autuantes:  JOAQUIM  RICARDO 
DE  MORAES  SCHULER  e 

outros. 

Processo;  A.I.  11/58  — • Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreensão 
de  mercadoria  encontrada  em 
trânsito,  sem  a cobertura  da 
documentação  exigida  por  ki. 

ACÓRDAO  N’  4.561 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  foram  apreen- 
didos 2.600  litros  de  aguardente, 
de  graduação  de  44°  G.L.,  em 
estado  de  abandono,  pelos  fiscais 
dêste  Instituto  Joaquim  Ricardo 
de  Moraes  Schuler  e outros,  nos 
têrmos  do  art.  56  e seus  §§,  da 
Resolução  n'  97/44,  de  26-10-44, 
a Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  a aguardente 
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se  encontrava  desacompanhada 
de  qualquer  documentação: 

considerando  que.  apesar  de 
publicado  Edital,  ninguém  se  apre- 
sentou como  dono  da  mercadoria. 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  de  ser  homologada  a 
apreensão  da  mercadoria,  -ever- 
tendo  o produto  de  sua  venda 
aos  cofres  do  Instituto,  na  forma 
do  art.  2’,  § único,  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-1I--13. 

Intime  se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de 
abril  de  1959^. 

/osf  Wamberto.  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. --  Luís  Dias  Rollcmbcrg . 
— Fui  presente:  fosé  Motta  Maia, 
Procurador. 

Autuada:  USINA  CARAPE- 

BLIS  S.  A. 

Autuante:  ANTÓNIO  GE- 
RALDO BASTOS. 

Processo;  A.I.  581/56  — Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Arquiva-se  o processo,  quando 
comprovado  ter  sido  pago  o 
débito  reclamado. 

ACÓRDAO  N’  4.562 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos,  em  que  é autuada 
a Usina  Carapebus  S.  A.,  de 
Macaé.  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  infração  aos  arts.  148  e 149, 
do  Decreto-lei  n’  3.855,  Reso- 
lução 810/53,  Resolução  154/48. 
art.  3’.  alineas  "b"  e "c"  da  Re- 
solução 992/54,  autuante  o fiscal 
déste  Instituto  Antônio  Geraldo 
Bastos,  a Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  c do 
Álcool. 

considerando  que  a U.sina 
provou  ter  pago  o débito  recla- 
mado e que  motivou  o pre.sente 
auto  de  infração. 

ACORDA.  por  unanimidade. 


no  sentido  de  ser  arquivado  o 
auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de 
abril  de  1959. 

José  Wambeito,  Presidente.  ■ — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. — Luís  Dias  RoUemberg. 
— Fui  presente:  José  Motta  Maia, 
Procurador. 

Autuada:  EMPRÊSA  SERRA 

GRANDE  LTDA. 

Autuantes:  SYLLA  PESSOA 

DE  MELO  e outros. 
Processo:  A.I.  721/57  — Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovado  o emba- 
raço à Fiscalização. 

ACÓRDAO  N’  4.563 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  é autuada  a 
Empresa  Serra  Grande  Ltda.,  de 
Vitória  de  Santo  Antão,  Per- 
nambuco, por  infração  ao  art.  68 
e seu  § único,  71,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39  e art.  152 
do  Decreto-lei  739,  de  24-9-38, 
autuantes  os  fiscais  déste  Insti- 
tuto Sylla  Pessoa  de  Melo  e 
outros,  a Primeira  Turma  de  Jul 
gamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  a Fiscali- 
zação foi  embaraçada  no  cumpri- 
mento de  suas  funções, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a firma 
autuada  à pena  de  Cr$  5.(X)0.00. 
grau  minimó  do  art.  68,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  por 
ser  primária. 

Intime-.se.  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comi.ssão  Executiva,  23  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberto.  Presidente. 

J.  A de  Lima  Teixeira,  Relator. 


— Luis  Dias  RoUemberg . — Fui 
presente:  José  Motta  Maia,  Pro- 
curador. 

Autuado:  A.  MENDES  CA- 

MARGO ^ USINA  SANTA 
ADELAIDE. 

Autuantes:  GERALDO  AYRES 
SALOMÉ  SILVA  e outro. 
Processo:  A.I.  605/56  — Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovado  o embaraço  à 
Fiscalização  é de  ser  o auto 
julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N’  4.564 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  é autuado 
A.  Mendes  Camargo,  proprie- 
tário da  Usina  Santa  Adelaide, 
de  Dois  Córregos,  São  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  68,  § único 
e 71,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  autuantes  os  fiscais  déste 
Instituto  Geraldo  Ayres  Salomé 
Silva  e outro,  a Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  estar  provado 
que  o autuado  se  recusou  a apre- 
sentar os  livros  da  escrita  comer- 
cial de  sua  Usina: 

considerando  que,  apesar  de 
devidamente  notificada,  a autuada 
não  se  defendeu, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a firma 
autuada  à multa  de  Cr$  5.000,00, 
de  acórdo  com  o art.  68,  pará- 
grafo único,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. — Luis  Dias  RoUemberg . 
— Fui  presente:  José  Motta  Maia, 
Procurador. 
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Autuada:  USINA  BRASILEIRA 
DE  AÇÚCAR  E ÁLCOOL, 
S.  A.  - USINA  BRASI- 
LEIRA. 

Autuantes:  W.  M.  BUARQUE 
e outro . 

Processo:  A.I.  87/58  — Estado 
de  Alagoas. 

Comprovadas  as  infrações 
argüidas  no  auto,  é de  ser  o 
auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N’  4.565 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
Usina  Brasileira  de  Açúcar  e 
Álcool,  Si.  A.,  proprietária  da 
Usina  Brasileira,  sita  em  Atalaia, 
Alagoas,  por  infração  aos  ar- 
tigos 2‘>  e seus  parágrafos:  39, 
64,  c/c  o 65,  todos  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto  W.  M. 
Buarque  e outro,  a Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações 
estão  provadas  materialmente: 
considerando  que  as  faltas 
apontadas  foram  confirmadas 
pela  Usina  autuada  em  sua  defesa, 
ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  condenar  a autuada  às 
seguintes  multas:  a)  Cr$  2.000,00 
por  nota  de  remessa  em  que 
mencionou  guia  esgotada,  em  nú- 
mero de  cinco,  perfazendo  o total 
de  Cr$  10.000,00,  de  acõrdo  com 
o art.  39  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39:  b)  Cr$  10,00  por  saco 
de  açúcar  sonegado  à tributação, 
no  total  de  500  sacos,  perfazendo 
Cr$  5.000,00,  tudo  sem  prejuizo 
do  recolhimento  da  taxa  de 
Cr$  3,10  sõbre  cada  saco,  no 
valor  de  Cr$  1 . 550,00,  nos  têrmos 
dos  arts.  2’  e seus  §§,  64  e 65, 
todos  do  Decreto-lei  citado. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 


Comissão  Executiva,  23  de 
abril  de  1959. 

/osé  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  Re- 
lator. — Luís  Dias  Rollemberg . 
— Fui  presente:  José  Motta  Maia, 
Procurador. 

Autuada:  USINA  BRASILEIRA 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL  S.  A. 
Autuantes:  GERALDO  LOPES 
CABRAL  e outro. 

Processo:  A.I.  359/58  — Estado 
de  Alagoas. 

O não  recolhimento  das  taxas 
de  defesa  constitui  infração 
punível  pelas  leis  vigorantes. 

ACÓRDÃO  N’  4.580 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Usina  Brasileira  Açúcar  e 
Álcool  S.  A.,  de  Atalaia,  Ala- 
goas, por  infração  aos  arts.  144 
e 145  c/c  o art.  146,  do  Decreto- 
lei  3.855,  de  21-11-41,  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Geraldo 
Lopes  Cabral  e outro,  a Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  haver  deixado  a 
autuada  de  recolher  a taxa  de 
financiamento  de  Cr$  1,00  sõbre 
o montante  de  17.386.963  quilos 
de  cana  de  fornecedores  refe- 
rentes às  safras  56/57  e 57/58: 
considerando  que  a autuada, 
intimada  regularmente,  não  se 
defendeu,  lavrando-se  o Têrmo 
de  revelia: 

copsiderando  estar  plena- 
mente caracterizada  a infração. 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de'  ser  aplicada  à autuada 
a multa  em  dõbro  da  quantia 
indevidamente  retida,  sem  pre- 
juizo do  recolhimento  da  taxa, 
tudo  no  total  de  Cr$  52.161,00, 
por  inobservância  dos  arts.  144, 
145  e 146  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21-11-41. 


Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  . — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator. 

■ — W alter  de  Andrade.  • — Fui 
presente:  José  Motta  Maia,  Pro- 
curador . 

Autuados:  JOÃO  DE  MELO 
PÁDUA  e REYNALDO  R. 
PINTO. 

Autuante:  RUY  DE  BITTEN- 
COURT. 

Processo:  A.I.  715/57  — Estado 
de  Minas  Gerais. 
Comprovadas  as  infrações 
argüidas,  no  processo,  é de 
ser  o auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N’  4.581 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
João  de  Melo  Pádua  e Reynaldo 
R.  Pinto,  de  Cássia,  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  arts.  42  e 60, 
letra  “b"  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e autuante  o fiscal 
dêste  Instituto  Ruy  de  Bittencourt, 
a Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  os  autuados 
assinaram  o auto  de  infração  e 
a notificação  para  se  defenderem: 
considerando  que  a mercadoria 
estava  desacompanhada  de  docu- 
mentos fiscais: 

considerando  que  os  autuados 
deixaram  o processo  correr  à 
revelia, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  João  de 
Melo  Pádua  à perda  dos  8 sacos 
de  açúcar  apreendidos,  nos  têr- 
mos da  letra  "b”,  do  art.  60,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39  e 
Reynaldo  Rodrigues  Pinto  à 
multa  de  Cr$  200,00,  grau  mí- 
nimo do  art.  42  do  citado  De- 
creto-lei, por  ter  vendido  o açúcar 
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sem  a emissão  da  nota  de  entrega. 

lntime-st‘.  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  E.vecutiva,  30  de 
abri]  de  1959. 

losê  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  Re- 
lator. — Luís  Dias  Rodemberg . 
— Fui  presente:  Leal  Guimarães. 
Procurador, 

Autuado:  SIDNEY  PESSOA  - 
MERCEARIA  PESSOA. 
Autuantes:  JESSÊ  MARTINS 

DE  MACEDO  e outro. 
Processo:  A.L  169/58  — Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreensão 
de  açúcar  encontrado  em 
trânsito  sem  a cobertura  da 
documentação  fiscal. 

ACÓRDAO  N -1.582 
Vistos,  relatados  e discutidos 
estes  autos  em  que  é autuado 
Sidney  Pessoa,  proprietário  da 
Mercearia  Pessoa,  de  Timbaúba, 
Pernambuco,  por  infração  ao 
art.  -10  c/c  a letra  ' b"  e "c"  do 
artigo  60,  do  Decreto-lei  1.831. 
de  -1-12-39,  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto  Jessê  Martins  de 
Macedo  e outro,  a Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  o açúcar  en- 
contrado na  firma  autuada  é tipi- 
camente clandestino: 

considerando  o mais  que  dos 
autos  consta, 

ACORDA.  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  considerar  boa  a 
apreensão  do  açúcar,  revertendo 
o resultado  de  sua  venda  aos 
cofres  do  Instituto,  nos  termos 
do  art.  ôO.  letra  “b"  do  Decreto- 
lei  1.831.  de  4-12-39. 

Intime-se.  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva.  30  de 
abril  de  1959. 


/osé  IVambcrto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  Re- 
lator. — Luís  Dias  Rollemberg . 
— Fui  presente:  Leal  Guimarães. 
Procurador. 

Autuado:  ARMAZÉM  JOREL 

LTDA. 

Autuantes:  RENATO  CAVAL- 
CANTI BEZERRA  e outros. 
Processo:  A.í.  79/58  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
mercadoria  encontrada  em 
trânsito  sem  a devida  cober- 
tura da  documentação  fiscal. 

ACÓRDAO  N’  -1.583 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  é autuado  o 
Armazém  Jorcl  Ltda.,  de  Raul 
Soares.  Minas  Gerais,  por  in- 
fração aos  arts.  -12  e 60,  letra  "b” 
do  Decreto-lei  1.831,  de  -1-12-39, 
autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto Renato  Cavalcanti  Bezerra 
e outros,  a Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  as  faltas  que 
deram  motive  ao  presente  auto 
de  infração  foram  plenamcnte 
provadas,  inclusive  pela  decla- 
ração da  autuada, 

ACORDA,  pelo  voto  de  desem- 
pate do  Sr.  Presidente,  de  acordo 
com  o voto  do  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o auto,  para  o 
fim  de  considerar  boa  a apreensão 
do  açúcar,  revertendo  o resul- 
tado de  sua  venda  aos  cofres  do 
Instituto,  na  torma  do  art.  60. 
letra  "b"  do  Decreto-lei  1.831, 
de  -1-12-39. 

Intime-se.  registre-se  e ciim- 
pra-sc. 

Comissão  Executiva,  30  de 
abril  de  1959. 

José  IV.imberto.  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  Re- 
lator, — Walter  Andrade.  — 


Fui  presente;  Leal  Guimarães, 
Procurador. 

Autuados:  JOSÉ  CURSINO 

FILHO,  MARTINS  NASCI- 
MENTO CRUZ  e USINA 
CAXANGÂ  S.  A. 

Autuantes:  ANTÔNIO  A.  COR- 
REIA LIMA  e outro. 
Processo:  A.I.  729/56  — Estado 
de  Pernambuco . 

Comprovadas  as  infrações  ar- 
guidas no  processo,  é de  ser 
o auto  julgado  procedente. 

ACÓRDAO  N’  4.584 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  são  autuados 
José  Cursino  Fiiho,  Martins  Nas- 
cimento Cruz  e Usina  Caxangá 
S.  A.,  respectivamente,  de  Ri- 
beirão, Vitória  de  Santo  Antão 
e Ribeirão,  municípios  do  Estado 
de  Pernambuco,  por  infração  aos 
arts.  40,  letra  ’ b"  do  60,  63  e 
36  e s/§§,  64,  65  e § único  do  69, 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto  Antônio  A.  Correia 
Lima  e outro,  a Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  comprovada  a 
clandestinidade  da  mercadoria 
apreendida; 

considerando  que,  em  virtude 
da  duplicidade  de  numeração,  a 
Usina  Caxangá  S.  A.  deixou  de 
pagar  as  taxas  devidas  sôbre  o 
açúcar  remetido; 

considerando  que  do  processo 
não  constam  provas  da  partici- 
pação do  transportador,  José 
Cursino  Filho,  e de  Martins  Nas- 
cimento Cruz, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto,  em 
parte,  para  o fim  de  condenar  a 
Usina  Caxangá  S.  A.  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  5.000,00, 
conforme  as  sanções  do  § 3',  do 
art.  36,  e mais  ao  pagamento  da 
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multa  de  Cr$  20,00,  em  dôbro 
por  ser  reincidente  específica,  por 
saco  de  açúcar,  cuja  taxa  foi  so- 
negada, de  acordo  com  o que 
estabelecem  os  arts.  64  e 65. 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  isentando-se  de  qualquer 
penalidade  o transportador,  José 
Cursino  Filho,  e Martins  Nasci- 
mento Cruz,  e julgando  boa  a 
apreensão  da  mercadoria,  em  vir- 
tude da  caracterização  da  clan- 
destinidade. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  30  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
W alter  de  Andrade,  Relator.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto . — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães, 

Procurador. 

Autuada:  CIA.  AÇUCAREIRA 
DE  GOIANA  — USINA 
NOSSA  SENHORA  DAS 
MARAVILHAS. 

Autuantes:  ORLANDO  MIETTO 
e outro. 

Processo:  A.L  723/57  — Estado 
de  Pernambuco. 

Comprovada  a infração  ao  ar- 
tigo U do  Decreto-lei  5.998. 
de  18-11-43,  é de  ser  o auto 
julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N’  4.585 
Vistos,  relatados  e discutidos 
estes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Cia.  Açucareira  de  Goiana, 
proprietária  da  Usina  Nossa  Se- 
nhora das  Maravilhas,  sita  em 
Goiana,  Pernambuco,  por  infração 
ao  art.  F e seus  §§  F e 2',  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43,  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto Orlando  Mietto  e outro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  a diligência 
de  fls.  26  comprova  que  a Usina 
Nossa  Senhora  das  Maravilhas 


deixou  de  recolher  as  taxas  sòbre 
7.000  litros  de  álcool,  vendidos 
à firma  Muniz  & Gomes; 

considerando  que  a referida 
usina  deu  saida  a 7.000  litros  de 
álcool  sem  a autorização  prévia 
do  Instituto, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  condenar  a autuada  ao 
pagamento  da  multa,  em  dôbro, 
Cr$  50.400,00,  ou  seja,  o valor 
do  álcool  irregularmente  saido, 
conforme  estabelece  o art.  F, 
§ 2',  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  30  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
W alter  de  Andrade,  Relator. 
— Admardo  da  Costa  Peixoto  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães. 

Procurador. 

Autuado : ANTÔNIO  ’ NEDER . 
Autuante:  LÁZARO  JOSÉ  TO- 
LEDO LIMA. 

Processo:  A.L  479/57  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Rasurar  nota  de  remessa  cons- 
titui infração  punível  pelas 
leis  vigentes. 

ACÓRDÁO  N’  4.591 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado  An- 
tônio Neder,  comerciante,  de  Três 
Corações,  Minas  Gerais,  por  in- 
fração ao  art.  38,  c/c  o 40,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39  e 
autuahte  o fiscal  dêste  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  as  faltas  que 
motivararn  o presente  A.L  fica- 
ram plenamente  provadas; 

considerando  que  a defesa  con- 
firmou o ilícito, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o autuado 
à multa  de  Cr$  1 . 000,00,  cor- 


respondente às  penalidades  refe- 
rentes a duas  notas  rasuradas, 
nos  têrmos  do  artigo  40,  do  De- 
creto-lei n’  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. — Luís  Dias  IJollemberg . 
— Fui  presente:  José  Motta  Jdaia, 
Procurador. 

Autuado:  JOÁO  MARQUES  DA 
SILVA  ~ CASA  GLÓRIA. 
Autuantes:  JAIRO  CASTILHO 
D AN  IA  e outro. 

Processo:  A.I.  455/57  — Estado 
de  São  Paulo. 

Considera-se  boa  a apreensão 
de  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  o acompanhamento 
dos  documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO  N’  4.592 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado  João 
Marques  da  Silva,  proprietário 
da  Casa  Glória,  de  São  Paulo, 
Capital,  por  infração  ao  art.  60, 
letra  "b”  do  Decreto-lei  1.831. 
de  4-12-39  e autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Jairo  Castilho  Da- 
nia  e outro,  a Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a firma  João 
Marques  da  Silva  foi  autuada 
por  transportar  50  sacos  de  açú- 
car desacompanhados  de  nota  de 
entrega; 

considerando  materialmente 
provada  a infração; 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  considerar  boa  a apreen- 
são do  açúcar,  revertendo  o re- 
sultado de  sua  venda  aos  cofres 
do  Institu':o  na  forma  do  art.  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 
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Intime-sc.  registrc-se  e cum- 
pra-sc . 

Gamissâo  Executiva,  6 de 
maio  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
/.  A.  dc  Lima  Teixeira,  Relator. 

— Luís  Dias  RoUemberg . — Fui 
presente:  ]osé  A/oífa  Maia,  Pro- 
curador. 

Autuado:  CONSTANTINO 
JOAO. 

Autuante:  ALCINEU  JOSÉ 
BERTOTTI. 

Processo:  A.I.  263/58  — Estado 
de  São  Paulo. 

Não  estando  confirmadas  as 
infrações  arguidas  no  pro- 
cesso. é dc  ser  o auto  julgado 
insubsistente. 

ACÓRDAO  N’  4.593 
Vistos,  relatados  e discutidos 
estes  autos  em  que  é autuado 
Constantino  João,  de  Pórto  Fer- 
reira, São  Paulo,  por  infração 
ao  art.  42  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  c autuante  o fiscal 
deste  Instituto  Alcincu  José  Ber- 
totti.  a Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  o fiscal  au- 
tuante liberou  a mercadoria,  tendo 
com  isso  provado  que  não  havia 
motivo  para  a sustentação  do 
auto  de  infração, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
cm  julgar  insubsistente  o auto. 

Intime-sc,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva.  6 dc 
maio  dc  1959. 

]osé  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. — Luís  Dias  RoIIcmbcrg , 

— Fui  presente:  Josâ  Motta  Maia, 
Procurador. 

SEGUNDA  TURMA 

.Autuada:  EDGAR  DE  OLI- 

VEIRA  & CIA.  LTDA. 


Autuantes:  PAULO  HERuDIA 
DE  SÂ  e outros. 

Processo:  A.I.  426/56  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Considera-se  boa  a apreensão 
de  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito, sem  d cobertura  da  do- 
cumentação fiscal. 

ACÓRDAO  N’  4.547 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  c autuada  a 
firma  Edgar  de  Oliveira  6 Cia. 
Ltda.,  de  Bicas,  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  arts.  40  ou  42 
c/c  a letra  "b"  do  art.  60,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto 
Paulo  Herédia  de  Sá  e outros, 
a Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool. 

considerando  que  foram  encon- 
trados no  estabelecimento  da  au- 
tuada 25  sacos  de  açúcar  cristal 
desacompanhados  de  nota  de  re- 
messa ou  entrega: 

considerando  que  a mercadoria 
foi  apreendida  com  fundamento 
no  art.  60,  letra  "b”.  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  fi- 
cando em  poder  da  firma  que, 
depois,  a verdeu,  comprometen- 
do-se,  entretanto,  a recolher  a 
importância  correspondente  ao 
valor  sos  25  sacos,  ao  preço  da 
tabela  oficial,  quando  o Instituto 
determinar  (doc.  de  fls.  12); 

considerando  que  as  alegações 
de  defesa  da  autuada  não  ilidem 
o ilicito  fiscal: 

considerando  que.  segundo  a 
informação  de  fls.  17,  o preço  de 
açúcar  cristal  em  Belo  Horizonte, 
no  dia  da  autuação,  era  de 
Cr$  350.70  o saco: 

considerando  que  a pena  mais 
grave  aplicável  pela  clandestini- 
dade do  açúcar  absorve  a pre- 
vista no  art.  40  ou  42.  do  citado 
Decreto-lei,  também  capituladas 
no  auto. 

ACORDA,  por  unanimidade. 


em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a autuada 
a recolher  ao  I.A.A.  o valor  do 

açúcar,  que  importa  em  

Cr$  8.767,50,  face  ao  disposto 
no  art.  60,  letra  “b”,  combinado 
cora  o art.  61,  §§  1'  e 2’,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  — João  Soares 
Palmeira.  — Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes. 

Autuado:  JOSÉ  VILLELA  BAR- 
BOSA ^ USINA  ESMERIL. 
Autuantes:  HÉLIO  DE  ALVA- 
RENGA e outro. 

Processo:  A.I.  132/55  — Estado 
dc  Minas  Gerais. 

Comprovada  a infração  ar- 
güida  pelos  elementos  cons- 
tantes do  processo,  é de  ser 
o auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N’  4.548 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  é autuado 
José  Villela  Barbosa,  proprietário 
da  Usina  Esmeril,  sita  em  Co- 
queiral, Minas  Gerais,  por  in- 
fração ao  art.  8'  do  Decreto-lei 
n’  9.827,  de  10-9-46,  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Hélio  de 
Alvarenga  e outro,  a Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  a autuada 
deixou  de  aplicar,  em  benefício 
de  seus  trabalhadores,  na  safra 

1953/54.  a importância  de  

Cr$  122.79000: 

considerando  que  o Têrmo~  de 
Exame  de  escrita  de  fls.  3 não 
deixou  dúvidas  quanto  à exatidão 
aritmética  dos  dados  que  serviram 
de  base  à lavratura  do  auto: 
considerando  que  a autuada 
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não  comprovou  a sua  alegação 
de  defesa  de  que  o débito  apu- 
rado pela  Fiscalização  do  I.A.A. 
estaria  em  desacordo  com  a sua 
escrita; 

considerando  que  a correspon- 
dência a que  se  refere  a defesa 
em  que  se  fundou  a autuada  para 
justificar  o descumprimento  da 
notificação  nada  tem  a ver  com 
esta,  tendo  sido  expedida  em  res- 
posta a um  oficio  da  D.A.F., 
ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  condenar  a firma  au- 
tuada a pagar  ao  Instituto  a 
multa  de  Cr$  245.580.00,  corres- 
pondente ao  dõbro  do  valor  da 
importância  não  aplicada  em  be- 
neficio de  seus  trabalhadores,  nos 
têrmos  do  § único,  do  art.  8'’,  do 
Decreto-lei  9.827,  de  10-9-46. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de 
abril  de  1959. 

]osé  Wamberto,  Presidente 
substituto.  . — Moacyc  Soares  Pe- 
reira, Relator.  — João  Soares 
Palmeira.  — Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes . 

Autuadas:  COMPANHIA  NA- 
CIONAL DE  ÁLCOOL,  IR- 
MÃOS BIAGI  (Usina  da 
Pedra),  USINA  SANTA 
ELISA  S.  A.  (Usina  Santa 
Elisa)  e USINA  AÇUCA- 
REIRA JABOTICABAL  S.  A. 
(Usina  São  Carlos)  . 
Autuantes:  ELSON  BRAGA  e 
outros . 

Processo:  A.I.  208/54  — Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações 
pelos  elementos  constantes  do 
processo,  é de  ser  o mesmo 
julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N’  4.549 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
as  firmas  Companhia  Nacional  de 


Ãlcool,  de  São  Paulo,  os  Irmãos 
Biagi,  proprietários  da  Usina  da 
Pedra,  a Usina  Santa  Elisa  S.  A., 
proprietária  da  Usina  Santa  Elisa, 
e a Usina  Açucareira  Jaboticabal 
S.  A.,  proprietária  da  Usina 
São  Carlos,  dos  municípios  de 
Serrana,  Sertãozinho  e Jaboti- 
cabal, respectivamente.  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  aos  ar- 
tigos D e §§  L e 2',  2'  e §§  L 
e 2'’,  4’,  alinea  "a”  do  art.  ó’  e 
§ único  do  art.  11,  do  Decreto-lei 
n'  5.998,  de  18-11-43,  e au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto 
EIson  Braga  e outros,  a Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Ãlcool, 

considerando  que  a Fiscali- 
zação do  I.A.A.  verificou  em 
exames  e diligências  no  movi- 
mento de  ãlcool  da  “Companhia 
Nacional  de  Ãlcool”  ter  a mesma 
recebido  sete  partidas  de  álcool 
nas  safras  1952/53  e 1953/54,  no 
total  de  39.884  litros,  das  usinas 
“Da  Pedra”,  "Santa  Elisa"  e 
“São  Carlos”,  acompanhadas  das 
Notas  de  Expedição  emitidas 
irregularmente,  e portanto,  sem 
eficácia; 

considerando  que,  dessa  forma, 
a “Companhia  Nacional  de 
Ãlcool"  infringiu  o art.  4'',  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43. 
em  relação  a três  partidas  de 
álcool  recebidas  da  Usina  “Santa 
Elisa”,  cujas  notas  não  foram 
preenchidas  segundo  as  normas 
legais,  estando  em  branco  os 
espaços  destinados  ao  número  e 
data  das  ordens  de  entrega,  e 
somente  a essas,  pois,  no  que  se 
refere  ao  álcool  procedente  das 
Usinas  ‘T)a  Pedra"  e “São  Car- 
los”, as  primeiras  vias  das  Notas 
de  Expedição  se  apresentam  ma- 
terialmente perfeitas,  sendo  os 
vícios  que  as  inquinam  de  inefi- 
cácia descobertos  em  virtude  de 
perícia  minuciosa  e mediante  com- 


paração daquelas  vias  com  as 
demais: 

considerando  que  as  disposi- 
ções dos  arts.  1’  e 2’,  do  Decreto- 
lei  citado  não  se  aplicam  contra 
a autuada  “Companhia  Nacional 
de  Ãlcool",  firma  comercial  e 
não  produtora: 

considerando  não  ser  aplicável 
às  três  usinas  autuadas  o disposto 
no  art.  6'  e seu  § único,  por  di- 
zerem respeito  à atividade  de 
distribuidores  e consumidores,  e 
não  de  produtores: 

considerando  que  as  infrações 
das  usinas  estão  enquadradas  nos 
arts.  D e 2’  e seus  §§,  do  De- 
creto-lei referido: 

considerando  que  o álcool  re- 
cebido da  usina  “S.  Carlos”,  que 
é revel  no  processo,  totalizando 
22.730  litros,  foi  apreendido  com 
base  no  art.  D,  § D,  do  Decreto- 
lei  5.998, 

considerando  que  as  autuadas 
são  primárias, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  parte, 
o auto,  para  o efeito  de  condenar; 
D a Companhia  Nacional  de 
Ãlcool  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00  por  cada  par- 
tida de  álcool  recebida  da  Usina 
Santa  Elisa,  sem  Nota  de  Expe- 
dição, em  número  de  três,  so- 
mando Cr$  6.000,00,  grau  mínimo 
do  art.  4"  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43:  2”)  a Usina  da 
Pedra  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  2.000,00  por  ter  emitido  a 
Nota  n"  4.168,  fls.  34,  sem  preen- 
cher as  três  vias  e da  quantia  de 
Cr$  17.360,00  correspondente  ao 
valor  (não  incluído  o sobrepreço) 
dos  8.680  litros  de  álcool  saídos 
pela  mesma  nota,  nos  têrmos  do 
art.  2’,  §§  1"  e 2’,  do  Decreto-lei 
citado,  grau  mínimo:  3'’)  a Usina 
Santa  Elisa  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2.000,00,  grau  mí- 
nimo, por  cada  nota  expedida  sem 
as  precauções  legais,  em  número 
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de  trés.  perfazendo  Cr$  6.Ú00.CW, 

c mais  a quantia  de  

CrS  18.518.S0.  correspondente  ao 
valor  do  álcool  remetido  pelas 
mencionadas  notas  ( não  incluído 
o sobrepreço).  nos  térmos  do  ar- 
tigo 2'  e 55.  do  Decreto-lei  5.998. 
já  referido;  -1  j a Usina  S.  Carlos 
ao  pagamento  da  multa  de  .... 
CrS  2.000.00  por  Nota  expedida 
sem  o emprégo  do  carbono  bifa- 
cial.  no  total  de  trés  perfazendo 
CrS  6.0C0.O0.  grau  minimo  e à 
perda  dos  22.730  litros  de  álcool 
apreendidos,  na  forma  dos  ar- 
tigos 2*.  § 2’  c II.  § único,  do 
Decreto-lei  5.998.  de  18-11-43. 
recorreiido-se  ”ex-officio  ’ para  a 
instância  superior. 

Intim.‘-se.  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva.  14  de 
abril  de  1959. 

losé  Wamberto.  Presidente 
.substituto.  — Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Relator.  — João  Soares 
Palmeira.  — Fui  presente:  Diogo 
de  .\íeIo  Menezes. 

Autuado:  RAUL  VIEIRA  COR- 
DEIRO. 

Autuantes:  GONZAGA  BATIS- 
TA SILVEIRA  e outros. 
Processo:  A.I.  622J56  — Estado 
de  São  Paulo. 

A não  inutilização  de  nota  de 
remessa  sujeita  o infrator  às 
penalidades  da  lei. 

ACÓRDAO  N»  4.550 
Vistos,  relatados  e discutidos 
estes  autos  em  que  c autuado 
Raul  Vieira  Cordeiro,  de  Piedade. 
São  Paulo,  por  infração  ao  ar- 
tigo 41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39.  autuantes  os  fiscais  déste 
Instituto  Gonzaga  B.ntista  Silveira 
e outros,  z Segunda  Turma  de 
lulgamento  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do 
AIcooI. 

considerando  que  a firma  au- 
tuada deixou  de  inuti'izar  com  a 


palavra  recebida  conforme  de- 
termina a lei.  trés  notas  de  re- 
messa referentes  a partidas  de 
açúcar  adquiridas; 

considerando  que  a defesa  da 
autuada,  confessando  a infração, 
não  ilide  o ilicito  fiscal; 

considera.ndo  que  a prova  ma- 
teriaf  da  violação  do  preceito 
fiscal  está  feita  mediante  a 
apreensão  das  notas  de  remessa 
não  inutilizadas; 

considerando  que  a infratora 
é primária, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  condenar  a firma  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa  de 
CrS  500.00  por  nota  não  inutili- 
zada, somando  CrS  1 .500,00,  grau 
minimo  da  pena  prevista  no  ar- 
tigo 41.  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

Intirae-se.  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  — João  Soares 
Palmeira.  — Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  .Menezes. 

Autuado:  MANOEL  XAVIER 
DE  ALBUQUERQUE. 
Autuantes:  JOSÉ  PIMENTEL 
BELLO  e outros. 

Processo:  A.I.  584/56  — Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreensão 
do  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a cobertura  da  docu- 
mentação fiscal  exigida  pot 
lei. 

ACÓRDAO  N'  4.551 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  cm  que  é autuado 
Manoel  Xavier  de  Albuquerque, 
come-ciante.  de  Recife,  Pernam- 
buco, por  infração  ao  art.  40, 
c/c  o 60.  letra  “b",  do  Decreto- 


lei  1.831,  de  4-12-39,  autuantes 
os  fiscais  déste  Instituto  José  Pi- 
mentel  Bello  e outros,  a Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  foram  en- 
contrados no  depósito  da  firma 
autuada  quatro  sacos  de  açúcar, 
em  sacaria  branca  e sem  marca 
que  identificasse  sua  procedência, 
desacompanhados  de  quaisquer 
documentos  fiscais; 

considerando  que  a mercado- 
ria evidentemente  clandestina  foi 
apreendida  e posteriormente  ven- 
dida: 

considerando  que  a autuada 
não  apresentou  defesa,  tornan- 
do-se revel  no  processo: 

considerando  que  a perda  do 
açúcar  clandestino  absor\'e  a pena 
menor  prevista  no  art.  40,  do 
Decreto-lei  1.831, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto,  para 
o efeito  de  ser  o autuado  con- 
denado à perda  do  açúcar  apreen- 
dido. revertendo  o produto  de 
sua  venda  aos  cofres  do  Instituto, 
na  forma  do  art.  60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva.  14  de 
abril  de  1959. 

José  W amberfo,  Presidente 
substituto.  — Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  — João  Soares 
Palmeira.  — Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes. 

Reclamante:  U BALDO  MA- 
NHÃES  SOARES. 

Reclamada:  CIA.  AGRÍCOLA 

BAIXA  GRANDE  (USINA 
SANTO  AMARO). 

Processo:  P.C.  42/58  — Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Homo'oga-se  a desistência  p>or 
acõrdo  havido  entre  as  partes. 
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ACÓRDÃO  N’  4.566 
V’istos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é reclamante 
Ubaldo  Manhães  Soares,  forne- 
cedor, residente  em  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  e recla- 
mada a Cia.  Agrícola  Baixa 
Grande,  proprietária  da  Usina 
Santo  Amaro,  do  mesmo  muni- 
cipio  e Estado,  a Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que,  depois  de 
devidamente  instruído  o presente 
processo,  os  interessados,  pelo 
documento  de  fls.  5,  declaram 
desistir  da  reclamação,  em  face 
de  entendimento  entre  as  partes: 
considerando  que,  nestas  con- 
dições, é de  se  homologar  a de- 
sistência, arquivando  em  conse- 
qüência  o mencionado  processo, 
ACORDA,  por  unanimidade, 
em  homologar  a desistência  das 
partes  interessadas,  feitas  as  co- 
municações de  praxe. 

Comissão  Executiva,  28  de 
abril  de  1959. 

]osé  Wamberfo,  Presidente 
substituto.  — João  Soares  Pal- 
meira, Relator.  — Moacyr  Soares 
Pereira . — ■ Fui  presente : Fer- 

nando Oiticica  Lins,  Procurador. 

Reclamante:  FRANCI  SCO 

CLAUDINO  FILHO. 
Reclamada:  USINA  SÃO  JOSÉ 
S.  A.  - USINA  SÃO  JOSÉ. 
Processo:  P.C.  64/58  — Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Provada  a desistência  por  parte 
do  reclamante,  julga-se  preju- 
dicada a reclamação. 

ACÓRDÃO  N’  4.567 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é reclamante 
Francisco  Claudino  Filho,  forne- 
cedor, de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e reclamada  a Usina 
São  José  S.  A.,  proprietária  da 


Usina  São  José,  sita  no  mesmo 
município  e Estado,  a Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Ãlcool, 

considerando  que  o reclamante, 
em  virtude  da  usina  reclamada 
haver  efetuado  o pagamento  de- 
vido. desistiu  do  andamento  do 
pleito,  conforme  térmo  de  fls,  6 
do  presente  processo: 

considerando  que  a desistên- 
cia se  revestiu  das  formalidades 
legais  e regimentais: 

considerando,  em  face  do  ex- 
posto, que  é de  se  julgar  preju- 
dicada a reclamação, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  prejudicada  a recla- 
mação, em  face  do  Têrrao  de 
Desistência  firmado  pelas  partes. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  28  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — João  Soares  Pal- 
meira, Relator.  — Moacyr  Soares 
Pereira.  — Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 

Autuado:  MUREB  PEREIRA 

MUREB . 

Ãutuante:  GUVERCINDO  LEÃO 
DO  NASCIMENTO. 
Processo:  A.I.  624/56  — Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Considera-se  clandestino  o 
açúcar  encontrado  sem  docu- 
mento fisca! . 

ACÓRDÃO  N’  4.568 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  ■'  autos  em  que  é autuado 
Mureb  Pereira  Mureb,  de  Cabo 
Frio,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  infração  ao  artigo  40  e § 2’ 
do  art.  42,  combinado  com  a 
alínea  "b”  do  art.  60  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39  e autuante 
o fiscal  dêste  Instituto  Guvercindo 
Leão  do  Nascimento,  a Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 


são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Ãlcool, 

considerando  que  os  cinco 
sacos  de  açúcar  cristal  foram 
apreendidos  por  se  encontrarem 
desacompanhados  de  qualquer 
documento  fiscal: 

considerando  que,  devidamente 
notificada,  a infratora  não  apre- 
sentou defesa: 

considerando,  assim,  que  o 
açúcar  tem  característica  de  clan- 
destinidade: 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o au- 
tuado à perda  do  açúcar  apreen- 
dido, incorporando-se  o resultado 
de  sua  venda  à receita  dêste  Ins- 
tituto, na  forma  do  art.  60,  le- 
tra "b  ",  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto . — João  Soares  Pal- 
meira, Relator.  — Moacyr  Soares 
Pereira.  — Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 

Autuado:  ABDIAS  SIQUEIRA 
NUNES. 

Autuantes:  EDER  PERES  e 

outro . 

Processo:  A.I.  650/56  — Estado 
de  Pernambuco . 

Provada  a infração,  julga-se 
procedente  o auto  lavrado  com 
fundamento  no  art,  42,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 

ACÓRDÃO  N’  4.569 

Vistos,  relatados  e discutido.s 
êstes  autos  em  que  é autuado 
Abdias  Siqueira  Nunes,  comer- 
ciante, estabelecido  no  município 
de  Caruaru,  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  ao  artigo  42 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto Eder  Peres  e outro  a Se- 
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gunda  Turma  de  Julgamento  da 
Gamissáo  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool. 

considerando  que  a Fiscali- 
zação deste  Instituto  lavrou  o 
auto  de  fls.  por  haver  a firma 
autuada  dado  saída  a 99  sacos 
de  açúcar,  de  60  quilos,  sem 
emissão  de  notas  de  entrega. 

considerando  que  se  trata  de 
infrator  revel,  conforme  térmo  de 
fls.  5 V.; 

considerando  mais  tudo  que 
consta  dos  presentes  autos, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto,  con- 
denando-se a firma  comercial 
Abdias  Siqueira  Nunes  ao  paga- 
mento da  multa  de  CrS  200  00. 
rainimo  previsto  no  art.  -il.  do 
Decreto-lei  n'  1.831.  de  4-12-39. 
em  virtude  de  a mesma  haver 
deixado  de  emitir  nota  de  entrega, 
relativa  a 99  sacos  de  açúcar 
saidos  de  seu  estabelecimento. 

Intime-se.  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva.  28  de 
abril  de  1959. 

fosé  IV  ambcrto.  Presidente 
substituto.  — João  Soares  Pal- 
meira. Relator.  — Moacyr  Soares 
Pereira.  — Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 

Autuada:  SOCIEDADE  INDÚS- 
TRIA DE  DOCES  - FÂ- 
BRICA  RAMOS. 

Autuantes:  JOSIVAL  ALVES 

BARRETO  c outro. 

Processo:  A.I.  444/57  — Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Considera-se  boa  a apreensão 
de  açúcar  encontrado  em 
trânsito  sem  a cobertura  da 
documentação  fiscal  exigida. 

ACÔRDAO  N’  4.570 
Vistos,  relatados  e discutidos 
estes  autos  cm  que  é autuada  a 
firma  Sociedade  Indústria  de 
Doces,  proprietária  da  Fábrica 
Ramos,  sita  em  Campos.  Estado 


do  Rio  de  Janeiro,  por  infração 
ao  art.  60.  letra  "b’  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  autuantes 
os  fiscais  déste  Instituto  Josival 
Alves  Barreto  e outro,  a Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  foram  en- 
contrados pela  Fiscalização  do 
I.A.A.  nos  depósitos  da  firma, 
129  sacos  de  açúcar  de  fabricação 
da  Usina  Sapucaia,  cuja  nume- 
ração não  coincidia  com  aquela 
constante  da  Nota  de  Remessa 
apresentada  pela  autuada  como 
documento  referente  à partida 
adquirida,  da  qual  faziam  parte 
os  ditos  129  sacos: 

considerando  que  o Térmo  de 
fls.  28/29  demonstra  a impossi- 
bilidade da  cobertura  da  merca- 
doria em  questão  pela  Nota  de 
Remessa  n’  22.488,  emitida  pela 
Usina  Sapucaia,  de  vez  que  a 
numeração  dos  sacos  encontra- 
dos estava  relacionada  em  outras 
notas  de  remessa,  conforme  a 
verificação  efetuada  nos  livros 
daquela  Usina: 

considerando  que  as  alegações 
de  defesa  da  autuada  são  incon- 
sistentes. diante  da  prova  dos 
autos  e da  conceituação  de  trân- 
sito de  açúcar,  firmado  em  juris- 
prudência pacifica  do  Instituto: 
considerando  que  a mercadoria 
foi  apreendida. 

ACORDA.  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto. 
para  o fim  de  condenar  a firma 
autuada  à perda  do  açúcar  apreen- 
dido. revertendo  o produto  de 
sua  venda  aos  cofres  do  Instituto, 
na  forma  do  art.  60,  letra  "b". 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de 
abril  de  1959. 

fosé  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — Sloacyr  Soares 


Pereira,  Relator.  — João  Soares 
Palmeira.  — Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 

Autuado:  INÁCIO  MAGA- 
LHÃES GODINHO  — Usina 
Aliança . 

Autuante:  HÉLIO  DE  ALVA- 
RENGA. 

Processo:  A.I.  268/56  — Estado 
do  Maranhão. 

É devida  pelas  usinas  a taxa 
de  CrS  1,00  por  tonelada  de 
cana  que  não  fôr  própria. 

ACÓRDÃO  N’  4.571 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  é autuado 
Inácio  Magalhães  Godinho,  pro- 
prietário da  Usina  Aliança,  Curu- 
rupu.  Estado  do  Maranhão,  por 
infração  aos  arts.  25  e 26,  146 
e 145  do  regulamento  anexo  ao 
Decreto-lei  3.855,  de  21-1 1-4Í, 
autuante  o fiscal  déste  Instituto 
Hélio  de  Alvarenga,  a Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  estar  compro- 
vado o não  recolhimento  da  taxa 
a que  se  refere  o art.  144  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira: 
considerando  que  a taxa  é 
devida  sôbre  tôda  cana  que  não 
fôr  própria  da  usina: 

considerando  que  permanece 
sem  distribuição  o contingente 
relativo  aos  fornecedores: 

considerando  que  a autuada 
vem  mantendo  um  regime  irre- 
gular no  que  se  refere  ao  sistema 
de  abastecimento  de  cana: 

considerando  tudo  o mais  que 
dos  autos  consta, 

ACORDA,  pelo  voto  de 
desempate  do  Sr.  Presidente  subs- 
tituto, contra  o voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto.  para  o fim  de  condenar  a 
firma  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  46.438,00,  corres- 
ponoente  ao  dôbro  da  quantia 
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que  deixou  de  depositar,  além  do 
recolhimento  da  taxa  não  reco- 
lhida, no  valor  de  Cr$  23.219,00, 
nos  têrmos  dos  arts.  144  e 146, 
e ainda  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  1 .000,00,  porque  deixou 
de  escriturar  o livro  de  forneci- 
mentos de  canas,  na  forma  dos 
arts.  25  e 26,  todos  do  Decreto- 
lei  3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  28  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberfo,  Presidente 
substituto  e Relator  do  Acórdão. 

— João  Soares  Palmeira . 
Moacgr  Soares  Pereira,  vencido. 

— Fui  presente:  Fernando  Oiti- 
cica, Procurador . 

Autuados:  IRMÃOS  BERGAMO 
e MACEDO  JOSÉ  PEDRO. 
Autuante:  NELSON  FAILLACE. 
Processo:  A;.I.  742/56  — Estado 
de  São  Paulo . 

Comprovadas  as  infrações,  é 
de  ser  o auto  julgado  proce- 
dente. 

ACÓRDÃO  N’  4.572 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
os  Irmãos  Bergamo,  de  Chavan- 
tes,  e Macedo  José  Pedro,  de 
Piraju,  municipios  do  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  ar- 
tigo 42  e §§,  c/c  o 60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
autuante  o fiscal  dêste  Instituto 
Nelson  Faillace,  a Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Ãlcool, 

considerando  que  foram  en- 
contrados no  estabelecimento  de 
Irmãos  Bergamo  57  sacos  de 
açúcar  de  fabricação  da  Usina 
Barra  Grande,  dos  quais  7 sacos 
não  se  encontravam  acobertados 
pela  documentação  devida,  de  vez 
que  as  Notas  de  Entrega  refe- 
rentes a produto  daquela  Usina, 


emitidas  pela  vendedora  Macedo 
José  Pedro,  somavam  apenas 
50  sacos: 

considerando  que  os  7 sacos 
de  açúcar  referidos  foram  apreen- 
didos com  base  no  art.  60,  le- 
tra "b”,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39; 

considerando,  ainda,  que  Ir- 
mãos Bergamo  deixaram  de  con- 
servar a Nota  de  Entrega  cor- 
respondente a 20  sacos  de  açúcar 
de  fabricação  da  Usina  Pôrto 
Feliz,  também  emitida  por  Ma- 
cedo José  Pedro,  infringindo, 
assim,  o disposto  no  § 2’  do  ar- 
tigo 42,  do  Decreto-lei  citado; 

considerando,  por  outro  lado, 
que  a nota  acima  aludida  abran- 
gia os  4 sacos  de  açúcar  de  pro- 
dução da  Usina  Pôrto  Feliz, 
apreendidos  prèviamente,  os  quais 
devem  ser  liberados,  por  não  se 
tratar  de  mercadoria  clandestina; 

considerando  que  a firma  Ir- 
mãos Bergamo  é primária; 

considerando,  finalmente,  em 
relação  à segunda  autuada,  a 
firma  Macedo  José  Pedro,  que 
não  ficou  provado  nos  autos  que 
os  7 sacos  de  açúcar  encontrados 
no  depósito  de  Irmãos  Bergamo, 
de  produção  da  Usina  Barra 
Grande,  excedentes  das  duas 
Notas  de  Entrega  que  emitiu, 
tenham  sido  por  ela  vendidos  à 
Irmãos  Bergamo,  pois,  o Têrmo 
de  fls.  2 não  relaciona  a nume- 
ração dos  57  sacos  provenientes 
daquela  Usina,  limitando-se  a 
numeração  dos  sacos  apreendidos, 
os  qpais,  de  fato,  haviam  sido 
entregues  pela  firma,  mas,  neces- 
sário para  configurar  a infração 
seria  que  o mesmo  ocorresse  em 
relação  aos  demais  50  sacos,  o 
que  não  está  esclarecido  no 
Têrmo  aludido,  omisso  a respeito 
dessa  circunstância  essencial, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o fim  de  condenar  a 


firma  Irmãos  Bergamo  à perda 
dos  sete  sacos  apreendidos,  de  fa- 
bricação da  Usina  Barra  Grande, 
com  fundamento  no  art.  60,  le- 
tra "b  ”,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  devendo  o resultado  da 
venda  da  mercadoria  reverter  aos 
cofres  do  Instituto,  e ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  200,00, 
grau  minimo  do  art.  42,  § 2’,  do 
citado  decreto-lei,  por  não  con- 
servar uma  Nota  de  Entrega,  li- 
berando-se os  quatro  sacos  da 
Usina  Pôrto  Feliz  apreendidos, 
e isentando-se  de  qualquer  res- 
ponsabilidade o Sr.  Macedo  José 
Pedro,  por  falta  de  provas. 

Intime-se,  registre-se  c cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  28  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — Moacyr  Soares 
Pereira,  Relator.  — João  Soares 
Palmeira . — Fui  presente ; Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 

Autuados:  ABEL  WANDERLEY 
e outros . 

Autuantes:  BENEDITO  A.  LON- 
DON  e outros . 

Processo:  A.I.  591/56  — Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  improcedente  o auto, 
quando  comprovado  que  a in- 
fração apontada  nos  autos 
teve  origem  em  providência 
adotada  pelas  entidades  fis- 
cais da  região. 

ACÓRDÃO  N’  4.573 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Abel  Wanderley  e outros,  dos 
municípios  de  Recife,  Cabo,  Ja- 
boatão  e Moreno,  do  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  ao  ar- 
tigo 42  e seus  parágrafos  V e 2’’, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
e autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto Benedito  Augusto  London 
e outros,  a Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Execu- 
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tivd  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  o autuado 
Abd  \\'andcrley  extraiu  as  notas 
fiscais  relativas  às  partidas  de 
açúcar  saidas  de  seu  estabeleci- 
mento; 

considerando  as  providências 
adotadas  pelo  poder  fiscal  tm 
tórno  das  Notas  Fiscais  c de 
Entreqa  quanto  ao  emprego  de 
modelo  único  de  Nota; 

considerando  que  nestas  condi- 
ções. se  houve  irregularidade,  a 
mesma  decorreu  de  entendimentos 
entre  órgãos  fiscais,  com  reflexo 
no  comércio,  nâo  se  justificando 
a imposição  de  penalidades  cm 
conscqüéncia  de  fatos  assim  ocor- 
ridos. 

ACORDA,  por  unanimidade, 
cm  julgar  improcedente  o auto. 
por  não  constituir  infração  o pro- 
cedimento dos  autuados,  dado 
que  proveniente  de  uma  provi- 
dência adotada  peleis  entidades 
fiscais  da  região,  recorrendo-se 
"ex-officio’  para  a instância  su- 
jserior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva.  28  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — Moacyr  Soares 
Pereira.  Relator.  — João  Soares 
Palmeira.  — Fui  presente;  Fer- 
nando Oiticica  Lins.  Procurador. 

Processo  da  Primeira  Turma 
de  Julgamento,  cuja  decisão  foi 
proferida  pela  Segunda  Turma  de 
Julgamento,  cm  virtude  de  cone- 
xão processual  e,  consequente- 
mente. acórdão  assinado  na  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento, 
conforme  decisão  de  28-4-1959. 

Reclamante:  JOAO  CEIMACO 
MENDES  BARRETO 
Reclamada:  ROBERT  DURAND 
CIA.  - USINA  PARA- 
NAGUÁ. 


Processo:  P.C.  350,45  — Estado 
da  Bahia. 

Arquiva-se  o processo,  quando 
comprovado  estar  a recla- 
mação prejudicada. 

ACÓRDAO  N^  4.57-1 
Vistos,  relatados  e discutidos 
estes  autos  em  que  é reclamante 
João  Clímaco  Mendes  Barreto, 
de  Santo  Amaro,  Bahia,  e recla- 
mada a firma  Robert  Durand  6 
Cia.,  proprietária  da  Usina  Pa- 
ranaguá. sita  no  mesmo  muni- 
cipio  e Estado,  a Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o objetivo 
da  reclamação  está  superado,  face 
à decorrência  do  tempo  desde  sua 
formulação; 

considerando  o que  se  contém 
no  informe  de  fls.  21,  segundo  o 
qual  o reclamante  é titular  de 
uma  quota  de  300.000  quilos  de 
canas  junto  à Usina  reclamada, 
e vem  fornecendo,  regularmente, 
desde  a safra  50/51  até  a safra 
57/58.  o que  indica,  implicita- 
mente. haver  desaparecido  o mo- 
tivo determinante  da  reclamação. 

ACORDA,  por  unanimidade, 
cm  julgar  prejudicada  a recla- 
mação. arquivando-se  o processo. 

Comissão  Executiva,  28  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberto.  Presidente 
substituto.  — Moacyr  Soares 
Pereira.  Relator.  — João  Soares 
Palmeira.  — Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes. 

Rcc'amante:  ALAJIRO  MON- 

TEIRO DE  OLIVEIRA. 
Reclamada:  MARIA  QUEIROZ 
DE  OLIVEIR.A  — USINA 
MINEIROS. 

Processo:  P.C.  38/58  — Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Ê de  ser  reconhecido  como 
fornecedor  o lavrador  que.  en- 
tregando canas  a uma  mesma 


usina  por  três  ou  mais  safras 
sucessivas,  reúne  os  requisitos 
dos  arts.  V e 2’,  do  Decreto- 
lei  3.855,  de  21-11-41. 
ACÓRDÃO  N^  4.575 

\4stos,  relatados  e discutidos 
estes  autos  em  que  é reclamante 
Almiro  Monteiro  de  Oliveira,  for- 
necedor, residente  em  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e recla- 
mada Maria  Queiró:  de  O.iveira, 
proprietária  da  Usina  Mineiros, 
sita  no  mesmo  município  e Es- 
tado. a Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool. 

considerando  que  o reclamante 
entregou  canas  à usina  recla- 
mada por  mais  de  cinco  safras 
consecutiv-as,  conforme  provam 
os  elementos  constantes  da  pre- 
sente reclamação: 

considerando  que  êsses  forne- 
cimentos, feitos  pelo  fundo  agrí- 
cola "Caboio”,  assegurou  ao  re- 
clamante o direito  a uma  cota  de 
fornecimento  de  38.830  quilos, 
junto  à usina  Mineiros; 

considerando  que,  em  face  do 
exposto,  é de  se  reconhecer  for- 
necedor o lavrador  que,  entre- 
gando canas  a uma  mesma  usina 
por  mais  de  5 safras  consecutivas, 
reúne  os  requisitos  dos  arts.  1' 
e 2’  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41  (Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira ) , , 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a recla- 
mação, a fim  de  ser  fixada  uma 
quota  de  fornecimento,  de  38.830 
quilos  junto  à Usina  Mineiros, 
média  do  triénio  de  fornecimento, 
a favor  de  Almiro  Monteiro  de 
Oliveira,  vinculada  ao  imóvel 
“Caboio”  situado  no  3’  Distrito 
de  Campos.  Estado  do  Rio,  reti- 
rada do  contingente  de  fornece- 
dores . 

Comissão  Executiva.  28  de 
abril  de  1959. 
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José  Wambe-to,  Presidente 
substituto.  — João  Soares  Pal- 
meira, Relator.  — Moacyr  Soares 
Pereira.  — Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes. 

Autuada:  IRMÃOS  MEIRELLES 
& CIA. 

Autuante:  ANTÔNIO  ELIAS 

CURY. 

Processo:  A.I.  48/56  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Considera-se  boa  a apreensão 
de  açúcar  encontrado  em 
trânsito,  sem  a cobertura  da 
documentação  fiscal  exigida. 

ACÓRDÃO  N’  4.576 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Irmãos  Meirelles  & Cia., 
de  Uberlândia,  Minas  Gerais,  por 
infração  ao  art.  40,  c/c  o 60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  autuante  o fiscal  dêste 
Instituto  Antônio  Elias  Cury,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Ãlcool, 
considerando  que  foram  encon- 
trados no  estabelecimento  da  au- 
tuada, pela  Fiscalização  do  I.A.A., 
quatro  sacos  de  açúcar  desacom- 
panhados de  nota,  os  quais  foram 
apreendidos: 

considerando  que  a autuada 
deixou  de  apresentar  defesa,  tor- 
nando-se revel; 

considerando  que  configurada 
a clandestinidade  da  mercadoria, 
a penalidade  de  sua  perda  absorve 
a multa  prevista  no  art.  40,  do 
Decreto-lei  1.831; 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  condenar  a firma  au- 
tuada à perda  do  açúcar  apreen- 
dido, incorporando-se  o produto 
de  sua  venda  à receita  do  Insti- 
tuto, na  forma  da  letra  “b"  do 
art.  60,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 


Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de 
abril  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  . — Moacyr  Soares 
Pereira,  Relator.  — João  Soares 
Palmeira.  — Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes . 

Autuado:  AMILTON  OLI- 
VEIRA LIMA. 

Autuante:  LÁZARO  JOSÉ  TO- 
LEDO LIMA. 

Processo:  A.I.  474/57  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Provada  a não  emissão  de 
notas  fiscais,  julga-se  proce- 
dente o auto . 

ACÓRDÃO  N’  4.577 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado 
Amilton  Oliveira  Lima,  de  Ita- 
jubá,  Minas  Gerais,  por  infração 
ao  ari  42  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e autuante  o fiscal 
dêste  Instituto  Lázaro  José  Toledo 
Lima,  a Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  a firma  au- 
tuada deixou  de  extrair  12  notas 
de  entrega,  conforme  têrmo  de 
verificação  a fls.  2; 

considerando  que,  notificada  a 
apresentar  defesa,  deixou  o pro- 
cesso correr  à revelia: 

considerando  que  se  trata  de 
autuada  primária, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  condenar  o autuado  à 
multa  de  Cr$  200,00  por  nota  de 
entrega  quê  deixou  de  emitir,  per- 
fazendo o total  de  Cr$  2 . 400,00, 
minimo  estabelecido  no  art.  42,  do 
Decreto-lei  n’  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra 

ão  Executiva,  28  de 
'59. 
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José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — João  Soares  Pal- 
meira, Relator.  — Moacyr  Soares 
Pereira.  — Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes . 

Autuada:  MERCEARIA  DO 

LAR,  LTDA. 

Adtuantes:  MAURÍCIO  MOU- 
RÃO  MACHADO  e outros. 
Processo:  A.I.  72/57  — Estado 
de  Minas  Gerais. 
Comprovada  a não  inutili- 
zação da  nota  de  remessa, 
julga-se  procedente  o auto 
para  o fim  de  condenar  os 
autuados  às  penas  do  ar- 
tigo 41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

ACÓRDÃO  N’  4.578 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
Mercearia  do  Lar.  Ltda.,  de  Belo 
Horizonte,  Minas  Gerais,  por  in- 
fração ao  artigo  41  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39  e autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Maurício 
Mourâo  Machado  e outros,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti 
tuto  do  Açúcar  e do  Ãlcool, 
considerando  que  as  36  notas 
objeto  do  presente  auto  de  in- 
fração deixaram  de  ser  inutili- 
zadas, não  obstante  determinação 
legal; 

considerando  que  a infração 
está  materialmente  provada, 
ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  500,00  por  nota  de  re- 
messa que  deixou  de  inutilizar, 
em  número  de  36,  no  total  de 
Cr$  18.000,00,  mínimo  estabele- 
cido no  art.  41  do  Decreto-lei 
n’  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  28  de 
abril  de  1959. 
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José  Wambcrfo,  Presidente 
substituto.  — João  Soares  Pal- 
meira, Relator.  — Moacyr  Soares 
Pereira.  — Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes. 

Autuada:  ELIAS  MOISÉS  & 
FILHOS. 

Autuantes:  LUIZ  DE  ANDRADE 
JORGE  e outro. 

Processo:  A.I.  2/55  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Provada  a infração  ao  art.  41 
do  Dcc.-lei  1.831,  de  4-12-39, 
julga-se  procedente  o auto. 

ACÓRDAO  N’  4.579 
\’istos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Elias  Moisés  & Filhos,  de 
Belo  Horizonte,  Minas  Gerais, 
jjor  infração  ao  art.  41  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuantes os  fiscais  dèste  Instituto 
Luiz  de  Andrade  Jorge  e outro, 
a Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  a autuada 
deixou  de  inutilizar  27  notas  de 
remessa,  incorrendo  assim,  nas 
sanções  do  art.  41,  do  citado  De- 
creto-lei 1.831; 

considerando  que  os  pareceres 
do  Sr.  Procurador  Regional  e da 
Divisão  Juridica  concluem  pela 
não  procedência  do  auto  lavrado: 
considerando  tudo  mais  que 
consta  dos  autos, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto. 
para  o fim  de  condenar  a firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  CrS  13.500,00,  grau  minimo 
do  disposto  no  art.  41  do  De- 
crcto-Iei  1.831.  de  4-12-39. 

Intime-Si-,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva.  25  de 
abril  de  1959. 

José  Wamhcrto,  Presidente 
substituto.  — João  Soares  Pal- 
meira. Relator.  — Moacyr  Soares 


Pereira.  — Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes. 

Autuado:  JOAO  GOMES  DA 
SILVA. 

Autuantes:  ANTÔNIO  A COR- 
REIA LIMA  e outros. 
Processo:  A.I.  620/56  ^ Estado 
de  Pernambuco. 

Constitui  infração  adquirir 
açúcar  desacompanhado  de 
documento  fiscal. 

ACÓRDAO  N'  4.586 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  é autuado  João 
Gomes  da  Silva,  de  Vitória  de 
Santo  Antão,  Pernambuco,  por 
infração  aos  arts.  40  e letra  “b" 
do  art.  60,  do  Decreto-lei  1.831. 
de  4-12-39,  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Antônio  A.  Cor- 
reia Lima  e outros,  a Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  a Fiscali- 
zação dêste  Instituto  lavrou  o 
auto  de  fis.  por  haver  encontrado 
em  poder  da  firma  autuada  17 
sacos  de  açúcar,  desacompanha- 
dos de  docuirentos  fiscais: 

considerando  que  o caso  dos 
autos  está  configurado  no  art.  60, 
letra  "b”,  que  considera  clandes- 
tina a mercadoria  assim  apreen- 
dida; 

considerando  todavia  que  não 
cabe  na  hipótese  a aplicação  do 
art.  40.  do  Decreto-lei  1.831, 
visto,  a perda  do  açúcar  constituir 
penalidade  maior: 

considerando  que  o autuado  é 
primário, 

ACORDA,  por  unanimidade, 
cm  julgar  procedente  o auto,  con- 
siderada boa  e definitiva  a 
apreensão,  nos  termos  do  art.  60. 
letra  "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39.  absolvido  o autuado 
da  penalidade  estabelecida  no 
art.  40  da  citada  lei,  em  virtude 


da  perda  da  mercadoria  constituir 
pena  maior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  5 de 
maio  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  ■ — João  Soares  Pal- 
meira, Relator . — Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  — Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins, 

Procurador . 

CO.MISSÃO  EXECUTIVA 


Autuada:  USINA  ESTIVAS  S.A. 
Recorrente  "ex-offido":  Segunda 
Turma  de  Julgamento. 
Processo:  A.I.  8/56  — Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte. 
Nega-se  provimento  a recurso 
"ex-officio”  quando  a decisão 
de  primeira  instância  está  de 
acordo  com  a prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  1.228 
''/isíos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  é autuada  a 
Usina  Estivas  S.  A.,  de  Arês, 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte, 
por  infração  aos  arts.  2,  3,  9, 
64,  65,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e recorrente  "ex-officio” 
a Segunda  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  a instrução 
do  processo  está  documentada  a 
favor  do  autuado; 

considerando  que  o Acórdão 
n’  3.933  está  dentro  do  mérito 
e dos  comprovantes  do  processo, 
ACORDAM,  por  unanimidade, 
os  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso 
"ex-officio”,  mantida  a decisão 
.de  primeira  instância,  que  consi- 
derou insubsistente  o auto  de  in- 
fração . 

Intime-se,  registre-so  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
março  de  1959. 
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Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. — W alter  Andrade,  Re- 
lator. — Fui  presente:  F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral . 
("D.  O.”,  19/5/59) 

Autuado  e Recorrente:  SALIM 
BUTROS. 

Recorrida:  Segunda  Turrna  de 

Julgamento. 

Processo:  A.I.  408/56  — Estado 
de  São  Paulo. 

Mantém-se  decisão  de  primeira 
instância  que  bem  apreciou  os 
elementos  constantes  do  pro- 
cesso . 

ACÓRDAO  N’  1.229 
Vistos,  relatados  e discutidos 
estes  autos  em  que  é autuado  e 
recorrente  Salim  Butros,  de  Monte 
Azul  Paulista,  Estado  de  S.  Paulo, 
por  infração  ao  art.  41,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  e re- 
corrida a Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  o recurso  de 
fls.  não  contesta  a existência  das 
infrações; 

considerando,  assim,  que  o 
Acórdão  n’  3.680,  da  MM.  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento,  fêz 
boa  justiça:  e 

considerando  tudo  o mais  que 
dos  autos  consta, 

ACORDAM,  por  unanimidade, 
os  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  dé  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o autuado 
ao  pagamento  da  multa  de  .... 
Cr$  500,00  por  nota  de  remessa 
não  conservada,  em  número  de 
duas,  conforme  ficou  provado  nos 
autos,  no  total  de  Cr$  1 . 000,00, 
minimo  previsto  no  art.  41  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  por 
ser  primário,  excluindo-o  de  qual- 
quer responsabilidade  pela  não 
inutilização  da  nota  de  remessa 
n*  164.000,  visto  que  a mesma 


não  foi  emitida  a seu  favor. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
março  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente . — José  Wamberto,  Re- 
lator. — Fui  presente:  F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral . 
(“D.  O.”,  19/5/59) 

Autuada:  USINA  AÇUCAREIRA 
SÃO  FRANCISCO  LTDA. 
Recorrente  "ex-officio”:  Primeira 
Turma  de  Julgamento. 
Processo:  A.I.  19/57  — Estado 
de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  ao  re- 
curso "ex-officio,  quando  a 
decisão  recorrida  guarda  con- 
formidade com  os  elementos 
constantes  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N’  1.230 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos,  em  que  é autuada  a 
firma  Usina  Açucareira  São  Fran- 
cisco Ltda.,  de  Sertãozinho,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração 
aos  arts.  36,  § 3’,  38,  c/c  o § 3' 
do  art.  36,  § único  do  39  e § único 
do  69,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  e recorrente  “ex-officio” 
a Primeira  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  o autuado 
deu  saída  a 51  sacos  de  açúcar 
cristal  desacompanhados  de  Nota 
de  Remessa; 

considerando  que  uma  nota  de 
remessa  sofreu  emenda: 

considerando  que  foi  consta- 
tada discrepância  nos  lançamentos 
nas  2. as  e 3. as  vias  de  notas  de 
remessa, 

ACORDAM,  por  unanimidade, 
os  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Ãlcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a firma 
autuada  às  seguintes  penalidades: 
a)  multa  de  Cr$  2.000,00  por 


saída  de  partida  de  açúcar  sem 
emissão  da  respectiva  nota  de 
remessa,  nos  termos  do  art.  36  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39; 
b)  multa  de  Cr$  2.000,00,  cor- 
respondente ao  disposto  nos  ar- 
tigos 36  e 38  do  mesmo  diploma 
legal,  por  emenda  feita  em  nota 

de  remessa:  c)  multa  de  

Cr$  6.000,00,  por  discrepância 
nos  lançamentos  em  diferentes 
vias  de  nota  de  remessa,  grau 
médio,  por  se  verificar  reincidên- 
cia especifica,  sob  o fundamento 
no  disposto  no  art.  39,  também 
do  Decreto-lei  1.831,  e absol- 
vendo-se, por  insuficiência  de 
provas,  da  penalidade  capitulada 
no  art.  69  do  Decreto-lei  supra- 
citado. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
março  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. — /.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira, Relator.  — Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral . 

("D.  O.”,  19/5/59) 

Autuados  e recorrentes:  IRMÃOS 
SALLUM. 

Recorrida:  Primeira  Turma  de 

Julgamento. 

Processo:  A.I.  511/54  — Estado 
de  São  Paulo. 

Não  é de  ser  recebido  recurso 
apresentado  fora  do  prazo 
legal. 

ACÓRDÃO  N’  1.231  , 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que 
são  recorrentes  os  Irmãos  Sallum., 
de  Tatui,  São  Paulo,  autuados 
por  infração  ao  art.  41,  c/c  a 
letra  "b"  do  art.  60,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39  e recorrida 
a Primeira  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  os  autuados 
tomaram  conhecimento  da  decisão 
de  primeira  instância  a 23-7-57, 
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tendo  aprcscntido  recurso  apenas 
em  27-8-58,  fora.  portanto,  do 
pra;o  estipulado  por  lei: 

considerando  o mais  que  dos 
autos  consta 

ACORDAM,  por  unanimidade, 
os  membros  da  Comissão  Exc- 
cuti\'a  do  Instituto  do  Açúcar  e 
no  Álcool  no  sentido  de  i.ao  ser 
recebido  o recurso,  por  ser  mani- 
festamente intempestivo. 

Intime-se.  registre-se  c cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva.  19  de 
março  de  1959. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
\'icc-presidente.  — José  Vieira 
de  Melo.  Relator.  — Fui  pre- 
sente: Francisco  da  Rosa  Oiticica. 
Procurador  Geral . 

CD.  O.".  19/5/59) 

Autuado  e recorrente:  AMARO 
L.  MIRANDA. 

Recorrida:  Primeira  Turma  de 

Julgamento. 

Processo:  A.I.  509/55  — Estado 
de  Pernambuco. 

Reforma-se  decisão  de  primeira 
instância,  quando  comprovado 
não  ter  havido  infração  às 
leis  açucareiras  vigentes. 

ACÓRDAO  N'  1.232 
Vistos,  relatados  e discutidos 
estes  autos  em  que  é recorrente 
Amaro  L.  Miranda,  de  Recife. 
Pernambuco,  autuado  por  infração 
ao  § único  do  art.  6*.  do  Decreto- 
lei  5.998.  de  18-11-43  e recor- 
rida a Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, 

considerando  que  o autuado 
nenhuma  infração  cometeu,  por- 
quanto o disposto  no  art.  6’  c 
seu  § único,  letras  "a"  e "b",  do 
Decreto-lei  5.998.  de  18-11-43. 
deixou  de  ter  aplicação  na  atua- 
lidade. pois  o Instituto  já  não  fa: 
qualquer  restrição  quanto  à utili- 
zação do  álcool,  na  indústria  ou 
como  carburante,  ao  autorizar  sua 
venda  pelos  produtores  a consu-  • 


midores  ou  distribuidores,  não  de- 
terminando sua  destinaçao; 

considerando  que,  desta  forma, 
o distribuidor  ou  consumidor  do 
álcool  poderá  dar-lhe  o destino 
que  melhor  atenda  a seu  inte- 
rêsse,  e s"  alguma  ilegalidade 
cometer  nessa  aplicação,  não  seria 
a mesma  capitulávcl  no  preceito 
referido: 

considerando,  ainda,  que  a 
legislação  alcooleira  não  prevê 
a apresentação  por  parte  do  con- 
sumidor ou  distribuidor  de  álcool 
ã Fiscalização  do  I.A.A.  de  docu- 
mentação concernente  à sua  apli- 
cação ou  saída, 

ACORDAM,  por  unanimidade, 
os  membros  da  Comissão  E.xe- 
cutiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  no  sentido  de  ser  dado 
provimento  ao  recurso,  reforman- 
do-se o Acórdão  recorrido,  para 
o efeito  de  isentar-se  o recorrente 
de  qualquer  penalidade. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
março  de  1959. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Vice-presidente. — Moacyr  Soares 
Pereira.  Relator.  — Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral . 

("D.  O.",  19/5/59) 

Autuada  e recorrente:  LIMA  6 
CIA. 

Recorrida:  Primeira  Turma  de 

Julgamento. 

Processo:  A.I.  611/55  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Mantém-se  decisão  de  primeira 
instân..ia-  que  bem  apreciou  os 
elementos  constantes  do  pro- 
cesso. 

ACÓRDÃO  N’  1.233 
Vistos,  relatados  e discutidos 
estes  autos  em  que  é recorrente 
Lima  & Cia.,  de  Pouso  Alegre, 
Minas  Gerais,  autuado  por  in- 


fração ao  § 1’  do  art.  1".  § 1’  do 
art.  2’  e 4’.  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43,  e recorrida  a Pri- 
meira Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  a autuada 
estranha  a condenação  sofrida, 
porque  não  recebeu  álcool  e sim 
duas  partidas  de  aguardente, 
desacompanhadas  de  notas  de 
expedição: 

considerando  que  a aguar- 
dente, para  efeito  de  circulação, 
se  equipara  ao  álcool: 

considerando  que  a autuada 
quis  tirar  proveito  da  improprie- 
dade da  declaração  do  Acórdão: 
considerando  que  está  pro- 
vada a entrada  da  aguardente  no 
estabelecimento  da  autuada,  desa- 
companhada das  respectivas  notas 
de  expedição, 

ACORDAL4,  por  unanimidade, 
os  membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  negado 
provimento  ao  recurso  voluntário, 
mantida  a decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00,  por  lote  de 
álcool  recebido  sem  estar  acom- 
panhado da  respectiva  documen- 
tação fiscal  exigida  por  lei,  ou 
sejam,  Cr$  4.000,00,  e julgou  im- 
procedente o auto  em  relação  à 
apreensão  dos  566  litros  de  álcool, 
devolvendo-se,  em  conseqüência, 
ao  autuado  a mercadoria  ou  o 
valor  apurado. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de 
março  de  1959. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Vice-presidente.  — J.  A.  de  Lima 
Teixeira,  Relator.  ^ Fui  pre- 
sente: F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.”,  19/5/59) 

Autuado  e recorrente:  RAPOSO 
& 0LI\T;IRA  - FÁBRICA 
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DE  BEBIDAS  NOSSA  SE- 
NHORA DE  NAZARETH. 
Recorrida:  Primeira  Turma  da 

Julgamento. 

Processo:  A.i.  609/55  — Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Incorre  nas  sanções  legais  a 
firma  que  deixai  de  inutilizar 
devidamente  notas  de  remessa 
de  açúcar;  não  é aplicável 
qualquer  penalidade  quando 
ocorrer  a verificação  de  se 
encontrarem  em  poder  do  au- 
tuado notas  de  remessa  de 
açúcar  há  mais  de  dois  anos. 

ACÓRDÃO  N'  1.234 
Vistos,  relatados  e discutidos 
estes  autos  em  que  é recorrente 
a firma  Raposo  & Oliveira,  pro- 
prietária da  Fábrica  de  Bebidas 
Nossa  Senhora  de  Nazareth,  de 
Araruama,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, autuada  por  infração  ao 
art.  41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e recorrida  da  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a firma  au- 
tuada deixou  de  inutilizar  devi- 
damente 36  notas  de  remessa: 
considerando,  no  estanto,  que 
20  das  referidas  notas  de  remessa 
já  se  encontravam  em  poder  do 
autuado,  há  mais  de  dois  anos, 
estando,  conseqüentemente,  pres- 
critas, 

ACORDAM,  por  unanimidade, 
or  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a decisão  dc  primeira 
instância,  que  condenou  a autuada 
à multa  de  Cr$  8.000,00,  corres- 
pondente às  dezesseis  notas  não 
inutilizadas,  grau  minimo  do  ar- 
tigo 41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de 
março  de  1959. 


Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Vice-presidente.  — Luís  Dias 
RoHcmbcrg,  Relator.  — Fui  pre- 
sente: Francisco  da  Rosa  Oiticica. 
Procurador  Geral . 

("D.  O.",  19/5/59) 

Autuada  e recorrente:  PANE- 

GASSI,  PAGAN  ô CIA. 
LTDA. 

Recorrida:  Primeira  Turma  dc 

Julgamento. 

Processo:  A.I.  479/56  — Estado 
de  São  Paulo. 

É de  ser  mantida  decisão  de 
primeira  instância  que  está  de 
acordo  com  o direito  e a prova 
dos  autos . 

ACÓRDÃO  N'  1.235 
Vistos,  relatados  e discutidos 
estes  autos  em  que  é recorrente 
a firma  Panegassi,  Pagan  6 Cia. 
Ltda.,  sita  em  Amparo,  Estado 
de  São  Paulo,  autuada  por  in- 
fração ao  art.  42  do  Decreto-lei 
n’  1.831,  de  4-12-39,  e recorrida 
a Primeira  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  a infração 
está  cabalmente  provada: 

considerando  improcedentes  as 
alegações  apresentadas  pela  au- 
tuada: 

considerando  tudo  o mais  que 
dos  autos  consta, 

ACORDAM  por  unanimidade, 
os  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Ãlcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  

Cr$  J 28. 400, 00,  correspondente 
a Cr$  200  00  sõbre  642  partidas 
de  açúcar  em  sacos  de  60  quilos, 
vendidas  sem  a emissão  de  notas 
de  entrega,  minimo  das  sanções 
previstas  no  art.  42,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 

Comissão  Executiva,  19  de 
março  de  1959.  • 

Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Vice-presidente.  — Fausto  Pon- 
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tua!  Júnior.  Relator.  — Fui  pre- 
sente: Francisco  da  Rosa  Oiti- 
cica, Procurador  Geral . 

( "D.  O.".  19/5/59) 

Autuada  c recorrente:  CIA. 

AGRÍCOLA  BAIXA 
- GRANDE  (Llsina  Santo 
Amaro)  . 

Recorrida:  Primeira  Turma  de 

Julgamento . 

Processo:  A.I,  721/56  — Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Dá  -se  provimento  em  parte  ao 
recurso,  quando  o infrator, 
primário  — recolheu,  embora 
tardiamente,  mas  no  mesmo 
dia  da  autuação  — as  taxas 
relativas  ao  açúcar  saido  no 
dia  do  procedimento  fiscal . 

ACÓRDÃO  N''  1.236 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  é autuada  e 
recorrente  a Cia.  Agriccla  Baixa 
Grande,  proprietária  da  Usina 
Santo  Amaro,  sita  em  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  au- 
tuada por  infração  aos  arts.  2’, 
39,  64  e sanções  do  65,  todos 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e recorrida  a Primeira  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  as  alegações 
de  defesa,  repetem  o que  já  foi 
dito  na  instância  inferior: 

considerando,  porém,  que  se 
trata  de  infrator  primário: 

considerando,  ainda,  que  a 
infratora  não  usou  de  qualquer 
artificio  para  encobrir  a falta 
confessada,  mas  praticada  por 
dificuldades  financeiras, 

ACORDAM,  por  unanimidade, 
os  membros  da  Comissão  Execu- 
tiva d,o  Instituto  do  Açúcar  e do 
Ãlcool.  no  sentido  de  ser  dado 
provimento  em  parte,  ao  recurso, 
para,  reformando-se  a decisão  de 
primeira  instância,  condenar  a 

firma  autuada  à multa  de  

Cr$  46.330,00.  correspondente  a 
Cr$  10,00  sõbre  4.633  sacos  de 

Janeiro  — 1961 


N’  1 


Página  -J6 


Brasil  Açucareiro 


nçúc.ir.  nos  tõrmos  do  nrt.  65. 
do  Decrcto-lci  1.831.  dc  -1-12-39. 
c .'i  multa  dc  Cr$  óó.CVXl.CK).  cor- 
rc.spondcntc  a Cr$  2.000.00. 
.sóbrc  33  notr..s  irregulares,  no.s 
lêrmo.s  do  art.  39  do  mesmo  di- 
ploma legal. 

Iniime  se.  registre  se  c cum- 
pr.i-se . 

Comissão  E.vccutiva.  19  dc 
março  de  1959. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Vice-presidente.  — Lycurgo  Por- 
tocarrero  Vclloso,  Relator.  — 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiti- 
cica. Procurador  Geral . 

("D.  O.".  19/5/59) 

Autuados:  JOAQUIM  DE  BAR- 
ROS  LINS  c SERZEDELO 
DE  BARROS  CORREIA 
(Usina  Recanto)  . 

Recorrente  "ex-officio":  Segunda 
Turma  dc  Julgamento. 
Processo:  A.I.  -172/56  — Estados 
de  Pernambuco  c Alagoas. 


Nega-se  provimento  a recurso, 
quando  a decisão  recorrida 
bem  apreciou  os  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÓRDAO  N"  1.237 
Vistos,  relatados  c discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
Joaquim  dc  Barros  Lins  c Serze- 
dclo  dc  Barros  Correia,  propric- 
tíirio  da  Usina  Recanto,  por  in- 
fração aos  arts.  63,  60,  letra  ,b ", 
c -10,  do  Decreto-lei  1.831,  dc 
-1-12-39,  e § 3’  do  art.  36,  64  e 
65.  do  Decreto-lei  1.831,  dc 
4-12-39,  e recorrente  "ex-officio" 
a Segunda  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  ficou  satis- 
fatoriamente provado  que  os 
36  sacos  de  açúcar  apreendidos, 
que  deram  causa  à lavratura  do 
auto,  sairam  da  Usina  Recanto 
legalmente  e que  a troca  ocorreu 
no  transporte  feito  pela  Rêde 
Ferroviária  do  Nordeste; 

considerando  que  não  houve 


dolo  nem  tampouco  má  fé  por 
parte  dos  autuados: 

considerando  que  a troca  dos 
sacos  foi  confessada  pela  enti- 
dade transportadora, 

ACORDAM,  por  unanimidade, 
os  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a decisão  de  primeira 
instância,  que  considerou  impro- 
cedente o auto,  liberando-se  o 
açúcar  ou  o valor  correspondente 
para  a devida  restituição,  obser- 
vadas as  prescrições  regulamen- 
tares . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de 
abril  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. — J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira, Relator.  — Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral . 

("D.  O.",  19/5/59) 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


RIO  DE  JANEIRO 

Arquive-se  em  8-8-60 

SC.  40.843/59  ■ — Gil  Gomes  Wagner.  Fi- 
xação de  quotas  de  fornecimento  de 
canas  junto  a usina  São  José. 

Deferidos  em  6-10-60 

SC.  59.329/59  ■ — Didimo  Nunes  Viana. 
Medida  assecuratória  — Usina  Poço 
Gordo . 

SC.  9.158/60  ■ — Durval  Rocha.  Medida 
assecuratória  — Usina  Mineiros. 

SC.  16.524/60  ■ — Reynaldo  da  Paixão  Bas- 
tos. Medida  assecuratória  ■ — Usina 
São  José. 

SC.  12.677/60  — Luiz  Alcebíades  Ferreira. 
Medida  assecuratória  — Usina  Quei- 
mado . 

SC.  12.719/60  — Reinaldo  da  Paixão  Bas- 
tos . Medida  assecuratória  ■ — Usina 
Poço  Gordo. 

SC.  12.710/60  ■ — Nilo  de  Souza  Nogueira. 
Medida  assecuratória  — Usina  Quei- 
mado . 

SC.  11.571/60  . — Levino  Ferreira  de  Al- 
meida. Medida  assecuratória  — Usina 
Mineiros . 

SC.  9.162/60  — Licinio  Vasconcelos.  Me- 
dida assecuratória  — Usina  Mineiros. 

SC.  12.698/60  ■ — Antônio  Pereira  Gonçal- 
ves. Medida  assecuratória  ^ Usina 
Queimado. 

SC.  11.590/60  — Joaquim  Manhães  Si- 
queira. Medida  assecuratória  ■ — Usina 
Mineiros . 

SC.  16.511/60  — Pedro  Ribeiro  dos  Santos. 
Medida  assecuratória  ^ Usina  Quei- 
mado . 

SC.  15.962/60  — Manuel  Bento  de  -Si- 
queira. Medida  assecuratória  — Usina 
Paraíso . 

SC.  2.654/60  — Rodoval  Bastos.  Medida 
assecuratória  — Usina  São  José. 

SC.  12.702/60  — Rita  Barros  dos  Santos. 
Medida  assecuratória  . — Usina  Mi- 
neiros . 


SC.  12.693/60  — Sílvio  Mariano.  Medida 
assecuratória  — Usina  Cambaíba. 

SC.  9.152/60  ■ — Teodomiro  de  Azeredo. 
Medida  assecuratória  — Usina  Quei- 
mado. 

SC.  9.172/60  — Francisco  Pessanha  de 
Ohveira.  Medida  assecuratória  — Usina 
Paraíso . 

SC.  12.687/60  — Evaldo  Nogueira  dc 
Araújo.  Medida  assecuratória  ■ — Usina 
Poço  Gordo. 

SC.  9.170/60  . — Egito  Falcão.  Medida 
assecuratória  — Usina  Queimado. 

SC.  1 1 .592/60  . — Ercília  Manhães  da  Silva. 
Medida  assecuratória  — Usina  São  José. 

SC.  12.689/60  — Domingos  Ribeiro  dos 
Santos.  Medida  assecuratória  - — Usina 
Poço  Gordo. 

SC.  15.980/60  — Felismino  Soares  Batista. 
Medida  assecuratória  — Usina  Quteiro. 

SC.  16.513/60  — Paulina  Henriques  Sch- 
wartz.  Medida  assecuratória  ■ — Usina 
Queimado. 

SC.  11.594/60  — Franklin  Mota  Nunes. 
Medida  assecuratória  ^ Usina  São  José. 

SC.  15.963/60  ■ — Rosa  Maria  da  Con- 
ceição. ■ — Medida  assecuratória  ^ 
Usina  Paraíso. 

SC.  15.998/60  — Homero  Campos.  Me- 
dida assecuratória  ■ — Usina  Quteiro. 

SC.  17.590/60  — João  Batista  Azeredo. 
Medida  assecuratória  — Usina  Bar- 
celos. 

SC.  23.691/60  — Vitalino  Francisco  Sales. 
Medida  assecuratória  — Usina  Quei- 
mado. 

SC.  15.969/60  — Theodomiro  Azeredo. 
Medida  assecuratória  — Usina  Quei- 
mado . 

SC.  16.520/60  — Roosevelt  Chrysostomo 
de  Oliveira.  Medida  assecuratória  — 
Usina  São  José. 

SC.  16.495/60  ■ — Ruy  José  Ribeiro  Gomes. 
Medida  assecuratória  — Usina  São  José. 

SC.  12.707/60  — José  Gomes  dos  Santos. 
Medida  assecuratória  ^ Usina  Cam- 
baia. 
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SC.  15.996/60  — Calmelio  Crevy  Bastos. 
Medida  assecuratória  — Usina  São  José. 

SC.  I5.984/60  — Francisco  Manuel  Nasci- 
mento.. Medida  assecuratória  — Usina 
Paraiso . 

SC.  16.033/60  — Genecy  Gonçalves.  Me- 
dida assecuratória  — Usina  Sto.  Amaro. 

SC.  16.005/60  — Júliu  Gomes  da  Silva. 
Medida  assecuratória  — Usina  Mi- 

neiros. 

SC.  9.  150/60  — João  Siqueira  Gomes.  Me- 
dida assecuratória  — Usina  Queimado. 

SC.  15.971/60  — Vicente  Vasconcelos. 
Medida  assecuratória  — Usina  Poço 

Gordo. 

SC.  16.073  60  — João  Siqueira  Gomes. 
Medida  assecuratória  — Usina  Bar- 

celos. 

SC.  15.988/60  — Antônio  Francisco  de  Si- 
queira. Medida  assecuratória  — Usina 
Paraíso. 

SC.  23.684/60  — Irineu  Augusto  da  Mota. 
Medida  assecuratória  — Usina  Quei- 
mado . 

SC.  1 1 . 109/60  — Edmundo  Ribeiro  de  Car- 
valho. Medida  assecuratória  — Usina 
São  José. 

SC.  17.333/60  — José  Floriano  de  Vas- 
concelos Soares.  Medida  assecuratória 
— Usina  São  José. 

SC.  3.314/60  — Didimo  Nunes  Viana. 
Medida  assecuratória  — Usina  Bar- 
celos. 

SC.  15.976/60  — Antônio  Luiz  Pessanha. 
Medida  assecuratória  — Usina  São  José. 

SC.  15.981  '60  — Antônio  Francisco  dos 
Reis.  ^'Iedida  assecuratória  — Usina 
Paraíso. 

SC.  9. 177/60  — Antônio  Manhães  da  Silva. 
Medida  assecuratória  — Usina  Paraiso. 

SC.  2.653/60  — Jerônimo  Ferreira  dos  San- 
tos. Medida  assecuratória  — Usina 
Mineiros. 

SC.  9. 156/60  — Eurico  Ribeiro  Lobo.  Me- 
dida assecuratória  — Usina  Queimado. 

SC.  17.589/60  — Augusto  Henrique  de  Oli- 
veira — Medida  assecuratória  — Usina 
Santo  Antônio. 

SC.  16.070/60  — Jayme  Ribeiro  Mar- 


tins. Medida  assecuratória  ^ Usina 
Santa  Cruz. 

SC.  15.955/60  ^ João  Siqueira  Gomes. 
Medida  assecuratória  ^ Usina  Mi- 
neiros. 

SC.  15.957/60  — José  Ribeiro  Machado. 
Medida  assecuratória  — Usina  Paraíso. 

SC.  12.709/60  — Nelson  dos  Santos.  Me- 
dida assecuratória  — Usina  São  José. 

SC.  15.961/60  — Antônio  Fernandes  de 
Souza.  Medida  assecuratória  ■ — Usina 
Paraíso. 

SC.  11.107/60  — Antônio  Ribeiro  de  Car- 
valho. Medida  assecuratória  ^ Usina 
São  José. 

SC.  9.160/60  — Didino  Nunes  Viana.  Me- 
dida assecuratória  — Usina  Mineiros. 

SC.  16.055/60  — Jorge  Lopes.  Medida 
assecuratória.  — Usina  Santa  Maria. 

SC.  15.952/60  ■ — Antônio  Henrique  Moço. 
Medida  assecuratória  — Usina  Cam- 
baíba . 

SC.  16.003/60  — Juventino  José  de  Car- 
valho. Medida  assecuratória  — Usina 
Mineiros. 

SC.  16.508/60  — Pedro  Francisco  de 

Souza . Medida  assecuratória  — Usina 
Queimado . 

SC.  12.720/^60  — Luiza  da  Cunha  Santos. 
Medida  assecuratória  ^ Usina  Cam- 
baíba . 

SC.  12.715/60  — Olívia  Gomes  Vascon- 
celos. Medida  assecuratória  — Usina 
Poço  Gordo. 

SC.  11.572/60  — Olinda  Ferreira  Gomes. 
Medida  assecuratória  . — Usina  Mi- 
neiros . 

SC.  17.585/60  . — Paulino  Rangel.  Medida 
assecuratória  — Usina  São  João. 

SC.  23.669/60  — Pedro  Batista  Primo. 
Medida  assecuratória  ■ — Usina  Cam- 
baíba. 

SC.  16.021/60  — João  Gomes  da  Silva  (H). 
Medida  assccurafcria  — Usina  Barcelos. 

SC.  16.074/60  . — Arthur  Rodrigues  de 
Azevedo.  Medida  assecuratória  ■ — 
Usina  Barcelos. 

SC.  9.  149/60  — Zulmira  Rosa  de  Siqueira . 
Medida  assecuratória  — Usina  Paraíso. 
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SC.  11 .581/60  — Justiniano  Ribeiro  de  Car- 
valho. Medida  assecuratória  — Usina 
São  José. 

SC.  15.994/60  ■ — Benjamin  Alicio  da  Gama. 
Medida  assecuratória  — Usina  Poço 
Gordo . 

SG.  16.058/60  ^ Antônio  Silva  Gomes. 

Medida  assecuratória  — Usina  São  João. 
SC.  11.117/60  — Júlio  Cezar  de  Miranda. 

Medida  assecuratória  — Usina  São  José. 
SC.  9.171/60  ■ — Antônio  Pereira  de  Sales. 

Medida  assecuratória  — Usina  Paraíso . 
SC.  2.651/60  — Didino  Nunes  Viana. 

Medida  assecuratória  — Usina  São  José. 
SC.  12.723/60  — Joaquim  Manhães  de 
Sales.  Medida  assecuratória  — Usina 
São  José. 

SC.  11.097/60  — ■ Antônio  José  da  Silva. 
Medida  Assecuratória  ^ Usina  Santo 
Amaro . 

SC.  54.952/60  — Antônio  Francisco  da 
Silva.  Medida  assecuratória  — Usina 
Paraíso. 

SC.  11.099/60  ^ José  Gomes  Peraciaba. 

Medida  assecuratória  • — Usina  São  José. 
SC.  12.676/60  — Demétrio  Pereira  Gomes. 
Medida  assecuratória  ^ Usina  Mi- 
neiros . 

SC.  16.491/60  — Arlindo  Gomes  Viana. 

Medida  assecuratória  ^ Usina  São  João. 
SC.  16.019/60  João  de  Sé  Neto.  Medida 
assecuratória  — Usina  Barcelos. 

Arquive-se  em  6-10-60 

SC.  15.987/60  — Irene  Soares  da  Silva. 
Medida  assecuratória  — Usina  Quei- 
mado. 

D&feridos  em  31-10-60 

SC.  16.497/60  ^ Leôncio  Maravilha  de 
Souza.  Medida  assecuratória  — Usina 
Santo  Amaro . 

SC.  15.974/60  Maria  do  Carmo  Silveira. 

Medida  assecuratória  — Usina  São  João. 
SC.  16.496  — João  Ferreira  de  Souza.  .Me- 
dida assecuratória  — Usina  Santo  An- 
tônio . 

SC.  16.506/60  — Eugênio  Francisco  Ri- 
beiro. Medida  assecuratória  — Usina 
São  João. 

SC.  2.857/60  — João  Pereira  de  Siqueira. 
Medida  assecuratória  — Usina  Paraíso. 


SC.  16.050/60  - — Altair  Henriques  Sch- 
wartz.  Medida  assecuratória  — Usina 
São  João. 

SC.  16.519/60  . — Amaro  Rodrigues  da 
Silva.  Medida  assecuratória  Usina 
Santo  Antônio. 

SC.  16.018/60  . — Adelina  Nunes  Peixoto 
de  Castro.  Medida  assecuratória  — 
— Usina  Barcelos. 

SC.  16.487/60  ■ — Benedito  Gomes  de  Al- 
meida. Medida  assecuratória  — Usina 
Cambaíba. 

SC.  16.022/60  ■ — Namitalla  Jorge  Lipos. 
Medida  assecuratória  — Usina  São  João. 

SC.  9.173/60  — Júlio  Soares  da  Costa. 
Medida  assecuratória  — Usina  Outeiro. 

SC.  16.038/60  ■ — Palmira  Alves  Barreto. 
Medida  assecuratória  — Usina  Bar- 
celos . 

SC.  15.958/60  • — Antenor  da  Silva  Viana. 
Medida  assecuratória  — Usina  San- 
ta Maria. 

SC.  16.040/60  ■ — Imperalina  Amélia  Tei- 
xeira Lopes.  Medida  assecuratória  ■ — 
Usina  Barcelos. 

SC.  16.059/60  — Antônio  Silva  Gomes. 
Medida  assecuratória  — Usina  Outeiro . 

SC.  16.004/60  — Arcílio  Manhães  de  Aze- 
vedo. Medida  assecuratória  — Usina 
Cambaíba . 

SC.  24.360/60  José  Pereira  de  Souza. 
Medida  assecuratória  Usina  Mi- 
neiros . 

SC.  24.346/60  — Laert  da  Silva  Moço. 
Medida  assecuratória  — Usina  Mi- 
neiros . 

SC.  16.035/60  — Benedito  Inácio  de  Oli- 
veira. Medida  assecuratória  — Usina 
Barcelos . 

SC.  16.024/60  ^ Delfina  Cordeiro.  Me- 
dida assecuratória  — Usina  São  João. 

SC.  15.977/60  — Baltazar  José  Neto.  Me- 
dida assecuratória  ^ Usina  Mineiros. 

CEARÁ 

Deferidos  em  6-10-60 

SC.  36.916/60  — Luiz  Paulo  de  Melo.  Ins- 
crição de  engenho  Ge  rapadura. 

SC.  3.705/60  — Vicente  Cipriano  de 

Abreu.  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura e aguardente. 
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Arquive-se  em  30-10-60 

SC.  7.704/60  — Luiz  de  Brito  Bacurau. 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

Deferidos  em  31-10-60 

SC.  37.545/60  — Pedro  Diniz  Maciel.  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura. 

SC.  37.543/60  — José  Firmino  Noronha 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC.  11  .371/60  Amaury  de  Oliveira  Cas- 
tro. Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  José  Pinto  do  Carmo. 

SC.  39.301/60  — Tomaz  Filomeno  de  Mes- 
quita. Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

ESPIRITO  SANTO 

Deferido  em  6-10-60 

SC.  16.061/60  — Ismael  Vivacqua  - Anexo; 
SC.  18.117/60.  Medida  assecuratória 
Usina  São  Miguel. 

Deferido  em  31-10-60 

SC  26.911/55  — Josefir  Boschetti.  Trans- 
ferência de  inscrição  de  engenho  de 
aguardente  de  Francisco  Boschetti. 

MINAS  GERAIS 

Indeferidos  em  6-10-60 

SC.  2.808/60  ■ — Antônio  Barrack.  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  de 
Pedro  Luiz  dos  Santos. 

SC.  1.668/60  — Antônio  Cândido  Bueno. 
Transferência  de  engenho  de  Aguar- 
dente de  José  Francisco  Filho. 

SC.  23.783/60  — Joaquim  Honório  Fer- 
reira. Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Lincoln. 

SC.  20.946/60  — Eurico  Policarpo.  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  de 
Pedro  Machado  Ribeiro. 

SC.  56.081/60  — José  Dias  Franco.  Trans- 
ferência de  engenho  de  rapadura  dos 
herdeiros  de  Maria  das  Neves  Pena. 

SC.  40.574/60  — José  Pinto  de  Miranda. 
Remoção  de  engenho  de  aguardente  do 
município  de  Luz  para  o de  Bambu. 

SC.  13.594/60  — Olindo  de  Assis  Martins. 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  José  Olímpio  Ferreira  Filho. 

N’ 


SC.  3.458/60  — Oswaldo  da  Silveira  Re- 
zende. Transferência  de  engenho  de 
Antônio  Augusto  Perpétuo  e remoção 
do  mesmo  do  município  de  Virginópolis 
para  Itambacuri,  neste  Estado. 

SC.  6.966/60  — Alípio  Leocádio  da  Silva. 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
para  José  Rodrigues  Valente. 

Deferido  em  31-10-60 

SC. 37. 669/60  — João  Rodrigues  dos  Santos. 
Inscrição  como  fabricante  de  rapaduras. 

Arquive-se'  em  31-10-60 

SC.  3.682/52  — Ilídio  Leal  dos  Santos. 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
bruto . 

Deferidos  em  31-10-60 

SC.  25.563/60  — Emílio  José  de  Freitas. 
Transferência  de  inscrição  de  engenho 
de  rapadura  de  Sebastião  de  Castro . 

SC.  15.292/60  — Vítor  Alves  de  Souza. 
Transferência  de  engenho  >de  aguar- 
dente de  João  Carlos  Junior. 

SC.  15.290/60  . — Luiz  Barbosa  de  Almeida. 
Transferência  de  engenho  de  Aguar- 
dente para  Davidson  de  Araújo  Pascoal. 

SC.  15.289/60  . — Acyr  Pimenta  Soares. 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  a firma:  Sebastião  Polidoro 
Mourão  ô Mário  de  Almeida. 

SC.  29.013/59  — Luiz  Gonzaga  da  Rocha. 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente, de  Amanda  Caldeira  Rocha. 

SC.  16.679/60  — Simeão  Stelita  de  Oli- 
veira. Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  propriedade  de  Benedito 
Amaro  de  Oliveira. 

SC.  16.681/60  — Dorvalino  José  de  Ca- 
margos.  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  José  Alves  de  Oliveira. 

SC.  65.014/59  — José  Pereira  da  Mota. 
(Anexo:  SC.  65.013/58).  Transferên- 
cia de  engenho  de  aguardente  para  Cla- 
rindo  Ulisses  dos  Santos. 

Indeferido  em  31-10-60 

SC.  23.568/59  • — Afonso  Mendes  dos  San- 
tos. Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Inácio  Mendes  Ribeiro. 
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MARÀNHAO 
Deferidos  em  31-10-60 

SC.  39.665/59  . — Francisco  Silva.  Arren- 
damento de  engenho  de  rapadura  e 
aguardente  de  Antônio  Alves  de  Al- 
meida. 

SC.  55.617/55  — Antônio  Rodrigues  dos 
Santos.  Transferência  de  aguardente  de 
Leopoldino  Freire. 

PARAÍBA 

Arquive-se  em  31-10-60 

SC.  9.376/59  — Ana  Medeiros  de  Queiroz. 
Transferência  de  engenho  de  aguardente 
de  Júlio  de  Medeiros  Queiroz. 

Deferido  para  rapadura 
e indeferido  o pedido  de 
aguardente  em  31-10-60 

SC.  27.086/60  — Gabriel  de  Lima  Wan- 
derley.  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Oswaldo  Pina  de  Albu- 
querque . 

PARANÁ 

Indeferido  em  31-10-60 

SC.  27.489/59  — Décio  Canabrava.  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  de 
Geraldo  Cunha  e remoção  do  mesmo, 
do  município  de  Carangola,  Estado  de 
Minas  Gerais,  para  o de  Paraíso  do 
Norte,  Paraná . 

Arquive-se  em  31-10-60 

SC.  2.955/60  — Loteadora  Industrial  Pa- 
ranaense Limitada.  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Balduino 
Spadari . 

PIAUÍ 

Deferido  em  6-10-60 

SC.  35.436/60  — Milton  Nunes  de  Al- 
meida. Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

Deferidos  em  31-10-60 
SC.  40.593/60  . — Constânico  José  de  Me- 
neses. Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura . 

SC.  40.594/60  — Pedro  Rodrigues  da  Cruz. 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 


PERNAMBUCO 

Deferidos  em  31-10-60 

SC.  5.070/60  ■ — Davi  Esteves  de  Arruda. 
(Anexo:  SC.  47.195/59).  Conversão 
de  limite  de  produção  em  quota  de  for- 
necimento de  cana,  junto  a Usina 
São  José. 

SC.  13.466/60  — José  César  Bandeira  de 
Melo.  Majoração  e conversão  em  quota 
de  fornecimento  de  cana,  junto  a Usina 
Central  Ôlho  D’Água. 

SC.  2.140/60  — Usina  Frei  Caneca  S/A. 
Majoração  de  quota  de  fornecimento,  do 
engenho  Frecheiras,  de  Luiz  Queiroga 
Cavalcanti  . 

SC.  17.435/60  — José  Bezerra  Pontes. 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Aarão  Lins  de  Andrade  Filho. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Deferido  em  31-10-60 

SC. 25. 053/58  — Evandro  de  Vasconcelos  e 
outro.  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Oscar  Trigueiro  Dantas. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Deferido  em  6-10-60 

SC.  44.646/59  — Isidro  Tombini.  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

Deferidos  em  31-10-60 

SC.  23.332/59  ^ Dorvalino  Luciano  Car- 
doso. Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Iry  Martins  Linhares. 

SC.  58.642/59  — Pedro  João  Sebastião 
Schwanck.  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Laurentino  João  Se- 
bastião . 

Arquive-se  em  6-10-60 

SC.  8.334/60  — Porfírio  Pereira  Gomes. 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

SÃO  PAULO 

Indeferidos  em  6-10-60 

SC.  20.709/59  — Nelson  Castilho.  (Anexo; 
SC.  38.115/59).  Restabelecimento  de 
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suas  quotas  de  produção  de  açúcar  e 
aguardente. 

SC.  23.573/60  ■ — João  Batista  Maciel 
França.  Inscrição  de  fábricas  de  aguar- 
dente. 

SC.  8.125/60  — Antônio  Augusto  Pereira. 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

Arquive-se  em  6-10-60 

SC.  H. 5 H/60  — Luiz  Ribeiro  Rocha.  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

Deferidos  em  31-10-60 

SC.  32.687/59  — Irmãos  Oliver  & Cia. 
Transferência  de  engenho  de  Manoel 
Oliver  Cuevas  e Filhos. 

SC.  17.097/60  — Hollo  & Cia.  Ltda. 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  João  Martins  Ramos  & Filhos. 


SC.  17.350/60  — Agrícola  Industrial  Spa- 
gnol  Limitada.  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Giacon  £>  Cia., 
sucessora  de  Irmãos  Giacon. 

SANTA  CATARINA 

Deferido  em  6-10-60 

SC.  16.462/60  — Nelson  Silvino  Mocellin. 
Transferência  de  engenho  de  aguardente 
de  Antônio  Bays. 

Deferidos  em  31-10-60 

SC.  1.975/60  ■ — João  Crescêncio  Krac- 
kecker.  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  João  Stanik. 

SC.  39.025/59  — Fioravante  Modena.  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 
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QUADROS  SINTÉTICOS<r^rX^3 


' safra  1960/61  _ N»  6 — NOVEMBRO  DE  1960 

Com  esta  publicação,  sob  n*?  6 — 1960/61,  divulga  o S.  E.  C.  um  resumo 
dos  dados  açucareiros  e alcooleiros  do  Pais,  segundo  a posição  estatística 
em  30  de  novembro. 

À tabela  I insere  um  resumo  das  estatísticas  açucareiras  referentes  aos 
períodos  do  mês  (novembro),  da  safra  (junho  a novembro)  e do  ano  civil 
(janeiro  a novembro),  de  1958  a 1960,  focalizando  os  estoques  iniciais  e finais, 
produção  e exportação  para  o exterior,  resultando  da  conjugação  dêsses 
dados  o consumo. 

Em  confronto  com  a posição  de  novembro  da  safra  antecedente  — 
1969/60,  verifica-se  que  a produção  de  36.553.262  para  39.526.003  teve 
um  acréscimo  de  8,1  % e o consumo,  de  20.317.390  para  21.828.256  um 
aumento  de  7,4  %.  Já  o estoque  final,  ou  seja,  em  30  de  novembro  de  1960, 
apresenta-se  superior  aos  de  1959  e 1958,  respectivamente,  em  3,7  % e 40,5  % . 

Na  tabela  II  fazemos  a comparação  entre  a produção  estimada  e a 
verificada  até  30  de  novembro  de  1960,  notando-se  que,  na  safra  de  1960/61, 
foram  produzidos  71,3  % do  total  previsto,  enquanto  que,  na  safra  anterior 
(1959/60),  idêntica  posição  estatística  representava  uma  taxa  de  71,8% 
sôbre  o volume  estimado. 

A tabela  III  apresenta  o desdobramento  da  produção  açucareira  da 
safra  1960/61  por  Unidades  da  Federação  e seu  confronto  com  as  duas 
anteriores,  constando  também  a comparação  da  produção  mensal  no  período 
de  junho  a maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas 
partes:  a,  por  tipo  e localidade  e b,  resumo  retrospectivo,  notando-se  que  o 
estoque  do  Estado  de  São  Paulo  (13.580.816)  representa  64,4%  do  total. 

A exportação  de  açúcar  para  o exterior,  no  período  de  janeiro  a novembro 
de  1958,  1959  e 1960  consta  da  tabela  V,  por  tipo,  procedência  e destino, 
indicando-se,  em  relação  aos  dois  últimos  anos,  também  os  pêsos  líquidos  em 
toneladas  métricas. 

As  tabelas  VI  e VII  referem-se  à produção  de  álcool,  comparativamente, 
nas  safras  de  1958/1959  a 1960/61,  por  Unidades  da  Federação  e por  mês, 
segundo  a totalidade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o anidro.  Ressalvado  o 
que  consta  em  nota  da  tabela  VI  a produção  alcooleira  da  safra  1960/61, 
posição  em  30  de  novernbro  de  1960,  apresenta-se  superior  em  3,5  % e 19,2  % 
relativamente  às  das  safras  1959/60  e 1958/59,  na  mesma  ordem, 

A distribuição  de  álcool  pelo  I.  A.  A.,  aos  importadores  de  gasolina,  para 
mistura  carburante,  é retratada  estatisticamente  em  nossa  tabela  VIII,  obser- 
vando-se que,  em  1959,  as  entregas  foram  superiores  às  de  1958  em  17,2  %. 

Finalmente,  na  tabela  IX  divulgamos  os  elementos  relativos  às  precipi- 
tações pluviométricas  ocorridas  durante  o ciclo  vegetativo  da  cana-de-açúcar 
destinada  às  safras  de  1960/61  e 1961/62  das  usinas  do  Norte  e Sul  do 
País,  respectivamente. 

Serviço  de  Estatística  e Cadastro 
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dados  de  estimativa  são  atualizados  periodicamente,  com  base  em  informações  recentes  dos  produtores. 
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NOTA  --  Os  dados  desta  tabela  foram  coletados  nos  principais  centros  produtores  e algumas  distri- 
buidoras, com  exclusão  das  parcelas  relativas  às  demais  Unidades  da  Federação  que  refletem  apurações  proce- 
didas exclusivamente  nas  usinas. 


COMÉRCIO  DE  AÇÚCAR 

Exportação  para  o Exterior  — Prooodôncia  o Destino 
Tipos  de  Usina  — Período  do  Jarieiro/Norombro  — 1958/1960 
Unidade:  SACO  DE  00  QUILOS 
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NOTA  — Êstes  dados  compreendem  a produção  total  de  álcool:  abrangem,  por  isso,  nos  Estados  do  Norte,  em  cada  período  de  safra, 
remanescentes  de  safras  anteriores  e,  bem  assim,  nos  Estados  do  Sul,  algumas  parcelas  de  produção,  apuradas  depois  de  maio.  último  mês  de  safra. 
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NOTA  ^ Êstes  dndos  compreendem  a produção  total  de  álcool,  no  período  de  junho  a maio;  abrangem,  por  isso,  remanescentes  das  safras 
anteriores  e,  bem  assim,  algumas  parcelas  de  produção  apuradas  depois  de  maio. 


DISTBEBUIiÇAO,  PELO  I.  A.  A.,  AOS  IMPOETADOEES  DE  GASOLINA,  PAEA  MISTUEA  COM  A GASOLINA  IMPOETADA 

1934  - 1959  e jamedro  a novembro  de  1960 
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NOTA  ~ Dados  fornecidos  pelo  Serviço  do  Álcool  dêste  Instituto. 
(1)  Álcool  hidratado  para  fins  de  carburante. 


PRECIPITAÇÕES  PLUVIOMÉTRICAS  EM  ALGUMAS 
ÁREAS  CANAVIEIRAS  DO  BRASIL  — NORTE 
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mSTITUIO  00  ÍÇOCIlll  [ DO  ÁLCOOL 

pelo  IJeerefo  ii.”  :í2.78)l. 
de  l.°  de  .ítiiiIio  de  lílíííi. 

★ 

Uelet;:iei:is  IteK'io»:<>s  iios  Kstados 

AIsik'o:is  — Rua  Sá  e Albuquerque.  .")44 
— Caixa  Postal,  ZT>  — Maeeid. 

Bahia  — Rua  Torquato  Bahia.  3-3.»  — 
Caixa  Postal,  199  — -Salvador. 

Minas  Gerais  — Edifício  “Acaiaca"  • — 
Avenida  Afonso  Pena.  S67-6."  — 
Salas  601/4  — Tel.:  23-569  — Belo 
Horizonte. 

Paraíba  — Praça  Antenor  Navarro,  36- 
50-2.»  — João  Pessoa. 

Paraná  — Rua  Brigadeiro  Franco,  20.57 
— Caixa  Postal,  1344  — Curitiba. 

PeriKimbueo  — Avenida  Dantas  Barreto, 
324-S.»  — Reeife. 

Rio  Grande  do  Norte  — Avenida  Duque 
de  Caxias,  120-3.»  — Natal. 

Rio  de  Janeiro  — Caixa  Postal,  119  — 
Tel.:  964  — Campos. 

São  Paulo  — Rua  Formosa,  367-21.®  — 
Tel.:  32-2424  — São  Paulo. 

Sergipe  — Rua  João  Pessoa,  333-1.»  — 
Sala  3 — Aracaju. 

★ 

DESTILARIAS 

Central  do  Reeife  — Avenida  Vidal  de 
Negreiros,  321  — Reeife.  Pernam- 
buco . 

Desidratadora  de  Osório  — Caixa  Pos- 
tal, 20  — Osório  — Rio  Grande 
do  Sul. 

Central  Presidente  Alargas  — Caixa 
Postal,  97  — Recife  — Pernambuco. 

Central  de  Santo  .Vniaro  — Caixa  Pos- 
tal, 7 — Santo  Amaro  — Bahia. 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Pos- 
tal, 60  ■ — Ponte  Nova  — Minas 
Gerais . 

Central  de  Ibirama  — Dençóis  Pau- 
lista — São  Panlo. 

Ontral  do  E.stado  do  Rio  de  .Janeiro 

— Caixa  Postal,  102  — Campos  — 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Desidratadora  de  Afoita  Grande  • — 
Aolta  Grande  — Minas  Gerais. 

Central  Gileno  Dó  Carli  — Piracicaba 

— São  Paulo. 

. Escritório  do  I..A.A.  — Edifício  Conti- 
nental — Av.  Borges  d'e  Medeiros, 
240  — Pôrto  Alegre  — Rio  Grande 
do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  — Caixa  Postal.  2549  — 
Pôrto  Alegre  — Rio  Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  — Praca  do  Ferreira,  Ed. 
Sul  América  — Fortaleza  — Ceará. 


CORAM  S.A 

COMÉRCIO 
ADMINISTRAÇÃO 

AÇÚCAR 

REPRESENTAÇÕES 


RUA  MÉXICO,  158-6' 
RIO  DE  JANEIRO 
TEL.:  52-5729 


E.  e.  FONTES 

Exportadora  e Importadora  Ltda. 

AVENIDA  NILO  PEÇANHA,  12  - 9.  ANDAR 
Caixa  Postal,  3 

TELEGRAMAS: 

“AFONTES  - RIO  DE  JANEIRO” 

Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3740  ' 

22-6115 

22-5535 

22-8058 

52-3271 


As  mais  recentes  edições  do 

I.  A.  A. 

TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS 
DE  AÇÚCAR  — José  Alipio  Goulart 

Monografia  sóbre  os  meios  de  trans- 
portes utilirados  na  agro-indústria 
atucareirn  desde  o século  XVI  até 
os  nossos  dias. 

+ 

O ENGENHO  DE  ALVARENGA 
PEIXCrO  — Miguel  Costa  Filho 

Contribuição  histórica  acompanhada 
de  interc.vsante  material  de  pejquisa 
c documentário  sóbre  o desenvolvi- 
mento da  Fazenda  da  Boa  \'ista. 


USi  NA 

SERRA  GRANDE 

S/A 


RECIFE 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 

“USQA” 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 


Ll\^ROS  A VENDA  NO  I.  A.  A. 


C4 

ANAIS  DO  D CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL  ^ 30.00 

A INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  - A.  Menezes  Sobrinho  ....  15,00 

A QUEIMA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  E SUAS  COr^’SEQÚÉNCIAS  - Otávio 

Valsecchi  40,00 

ANÁLISE  DE  TRÊS  SAFRAS  DE  ÁLCOOL  (1948/49  - 1949/50  - 1950/51)  - 

Moacir  Soares  Pereira  ( Separata  de  "Brasil  Açucareiro")  15.00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  - Saíras  1953/54,  1954/55  e 1955/56  60,00 

CLASSIFICAÇÁO  DAS  USINAS  DE  AÇÚCAR  NO  BRASIL  - A.  Guanabara 

Filho  e Licurgo  Veloso  15.00 

CONSIDERAÇÕES  SÔBRE  A CULTURA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  - Paulo 

de  Oliveira  Lima  (Separata  de  "Brasil  Açucareiro”)  15,00 

COMPONENTES  SECUNDÁRIOS  DAS  AGUARDENTES  (Vinícius  Guerreiro 

de  Lucena)  15,00 

DOCUMENTOS  PARA  A HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  - Vol.  I - Legislação; 

Vol.  II  - Engenho  Sergipe  do  Conde  — Cada  volume  200.00 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E LEGISLAÇÃO  COMPLE- 
MENTAR   10,00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEiRA  - Licurgo  Veloso  - 2 vols.  150,00 

O ENGENHO  DE  ALVARENGA  PEIXOTO  - Miguel  Costa  Filho  50,00 

MISSÃO  AGRO-AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  - João  Soares  Palmeira  25  00 

RESOLUÇÕES  DA  ÇOMISSÃO  EXECUTIVA  DO  l.A.A.  - Cada  volume  10,00 

TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  - José  Alipio  Goulart  . . 60,00 


SACO  AZUL 


CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 


RUA  PEDRO 
TELEGRAMAS:  **  USINAS” 


ALVES. 319. RIO 

TELEFONE:  43-4830 


FABRICAS:  rio 

belo  horizonte 

TRÊS  RIOS  fEST. 


OE  JANEIRO  - SANTOS  - CAMPINAS  - TAUBATÉ 
-NITERÓI  - DUQUE  OE  CAXIAS  - (EST.  DO  RIO) 

OO  rio).DEPOSITOS:  s.  paulo-juiz  de  póra 
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